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de 1995

GABINETE DO PREFEITO

OAcio —.4.

Senhor Presidente
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Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de

motivos, a fim de ser submetido ao estudo e deliberação

dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que

concede isenção de tributos municipais a empresas

instaladas ou que venham a se instalar na Zona de Uso

Z7-001, e dá outras providências.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para

reiterar a Vossa Excelência os 	 .testos de mi ha alta

'-ULO MALUF
Prefeito

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos e cópia da
lei citada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo'

LMBN/mag.
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Art. 1 Q - Fica o Executivo autorizado

dos tributos incidentes sobre o

-DT.10-
a conceder isenção

Concede isenção de tributos

municipais a empresas

instaladas ou que venham a

se instalar na Zona de Uso

Z7-001,	 e	 dá	 outras

providências.

A Câmara Municipal de São Paulo oeer.t...e•

4.
a-5-42=R=E=A:	

n v1)\

SEÇÃO DE

31 140%/95	 /V\

rte_VISÃO

patrimônio ou serviços das empresas instaladas ou que

venham a ser instaladas na Zona de Uso Z7-001, desde que
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•

estejam em conformidade com as legislaçastãc-lual—e-

municipal especificas.

Art. 2 2 - A isenção prevista no

artigo anterior será concedida:

I - Pelo prazo de 2 (dois) anos,

contados da data de expedição do Alvará de Execução de

Edificação e desde que comprovado que a obra tenha sido

iniciada, nos casos da implantação e instalação do

estabelecimento;

II - Durante os 3 (três) primeiros

anos de funcionamento do estabelecimento, contados a

partir da data de expedição da Licença de Funcionamento

ou, para os estabelecimentos já em funcionamento, a

partir da data da entrada em vigor desta lei.

Art. 3 2 - A isenção prevista no

artigo 1 2 dependerá de requerimento onde o interessado

deverá comprovar o preenchimento das condições e dos

requisitos fixados nesta lei, em especial:

I - A inexistência de débitos

vencidos relativos aos tributos de competência do

Município;

II - A observância das normas de

segurança e higiene do trabalho;

III - A inexistência de débitos

relativos às contribuições previdenciárias.

Art. 42 - As empresas que venham a se

instalar na Zona de Uso Z7-001 ficam, ainda, dispensadas

do pagamento das taxas devidas para a concessão dos
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Alvarás de Aprovação e de Execução de EdifiCaçada

Licença de Funcionamento.

Art. 52 - O Executivo regulamentará

esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data

de sua publicação.

Art. 62 - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de

1 2 de janeiro de 1996, revogadas as disposições em

contrário, em especial a Lei :11 2 11.790, de 26 de maio de

1995.	 Á

LMBN/rmn
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVO

•

O presente projeto de lei objetiva

obter a indispensável autorização legislativa para que o

Executivo possa conceder isenção de tributos incidentes

sobre o patrimônio ou serviços de empresas instaladas ou

que venham a se instalar na Zona de Uso Z7-001.

Para melhor entendimento, vale ser

lembrado que a Zona de Uso Z7 foi criada pela Lei n2

7.805, de 1 2 de novembro de 1972, como de uso

estritamente industrial. Posteriormente, sobreveio a Lei

n 2 9.300, de 24 de agosto de 1981, que a transformou em

zona de uso predominantemente industrial, nela

enquadrando a área em foco, como Z7-001. Pelo zoneamento

em vigor, a área definida como Zona de Uso Z7 está

destinada a grandes indústrias, com lotes mínimos de

grandes dimensões.

O progresso vertiginoso desta

Metrópole foi responsável pela ocupação de significativa

parcela de seu território, de tal forma que, à mingua de

espaço, grandes empreendimentos vem sendo implantados,

gradualmente e de forma produtiva, nas regiões não

centrais da Cidade.

De outra parte, considerável parcela

de trabalhadores, na labuta diária, desloca-se de seu
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domicílio para regiões dele distantes, cdril--ais~dio

indesejado de tempo e dinheiro.

Acresce,	 ainda,	 que no quadro

econômico atual a geração de empregos reclama

atendimento prioritário, com a participação de todas as

esferas de governo.

Todos esses motivos impelem-me a

oferecer o presente projeto de lei, que poderá render

bons frutos em vários âmbitos.

Na verdade, a mensagem colima

estabelecer benefícios para a fixação e a permanência de

indústrias no Município, em região de expansão urbana

onde existem grandes áreas de terreno, e próxima a

conjuntos habitacionais e bairros destinados à população

de baixa renda.

Nessa região, lindeira a conjuntos

residenciais da COHAB, a instalação de indústrias

aproveita a mão-de-obra local, tornando desnecessário o

deslocamento desse universo para outros quadrantes da

cidade, atualmente mais bem servidos de postos de

trabalho.

A zona de que cuida a presente

mensagem, conhecida como Polo Industrial Leste, com área

de cerca de 700 ha., tem entre seus méritos o fato de

estar reduzindo a pressão do crescimento da metrópole nas

direções sul e sudeste, hoje quase saturadas.

Dessa forma, a ocupação industrial em

áreas tais merece ser incentivada, o que se procura com

este projeto.



O incentivo proposto autoriza a

concessão de isenção de tributos incidentes sobre o

patrimônio ou serviços das empresas instaladas ou que

venham a ser instaladas na Zona de Uso Z7-001.

Com a proposta de isenção de que

trata a mensagem objetiva-se alcançar não só as

indústrias já instaladas na região como aquelas que ali

se implantarão. Assim, a escolha dessa zona passará a ser

mais atraente para o industrial, com nítidos ganhos para

todos.

Serão criados, dessa forma, inúmeros

empregos diretos e outros tantos indiretos, com inegável

contribuição para o progresso de populosa região da

capital.

O artigo 22 da mensagem por

necessário, estabelece os pressupostos para a obtenção da

isenção, enquanto o artigo 3 2 fixa as condições e os

requisitos e a forma para o encaminhamento do pleito.

Acresce, enfatizar, ainda, que, a

questão fora já objeto de reflexão dessa Casa.

Verdadeiramente, essa Egrégia Câmara,

após rejeição de veto integral aposto ao Projeto de Lei

nQ 243/93, promulgou a Lei n 2 11.790/95, que "concede

isenção dos tributos para a implantação de empresas na

Zona de Uso Z7-001".

Aprovado mediante substitutivo do

Vereador Marcos Cintra, todavia, ficou demonstrado, à

saciedade, nas razões de veto, que a Lei n 2 11.790/95 é
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patentemente inconstitucional, posto que a propositura

invadiu esfera de competência reservada ao Executivo.

Entretanto, reconhecendo o mérito da

proposta, após estudos realizados no âmbito municipal, e

para possibilitar a implementação dos benefícios

colimados, hei por bem encaminhar ao Legislativo a

presente mensagem.

O interesse público da proposição

resta, pelo exposto, inafastável, motivo pelo qual Vossas

Excelências, por certo, a aprovarão.

LMBN/fsc
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O Presidente,
Miguel Colasuonno

Publicada na Diretoria Geral da Cimara Munici pal de Sio
Paulo, em 29 de maio de 1975.

O Diretor Geral.
Carlos &arraiem Tini

Lrr NP 11 790 DE 26 DE MAIO DE 19EJ 
(Projeto de Lei n2 2431'S3)
(Vereador Adriana Diodo)

Concede "sencão dós tri-
butos	 para a implantação
	  Zona de Uso
27 -dei.

Miguel Colasuonno, Prisidente da Cisara Municipal
de Sió Paulo, faz saber que a Cimara Municipal de SIO
Paulo, de acordo com o if 72 do artigo 42 da Lei (Prolífica
do Municíp io de SIO Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 12 - Ficam isentos do p a g amento dos tributos
muni 	 • as empresas e respectivos imóveis que eeeeeee
suas atividades industriais. de comércio ou de serviços
ou que venham a ser instaladas, e que estejam de
conformidade com a Legislado Estadual e 	 Municipal
pertinentes, na Zona de Uso Z7-141.

Art. 22 - A isenção de eue trata esta lei, será
concedida,

I - Pelo p razo de até três anos para a implantacão'e
instalação do estabelecimento,

II - Durante os três primeiro% anos de funcionamento
do estabelecimento;

III - De até mais três anos, a critério da
Prefeitura do Municí p io de Sio Paulo, p ara as eeeeeeee em
funcionamento que venham a executar reformas co. aumento
de sua área produtiva.

- O prazo fixado no inciso 1 começa a fluir a
partir da data de expedição dos Alvarás de Aprovação e de
Execucio.

122 - O aaaaa fixado no inciso II começa a fluir a
partir da data de expedição do Alvará de Funcionamento.
ou para os estabelecimentos já em funcionamento, a partir
da vigência da presente lei.

• 32 - O Prazo a ser fixado no inciso III começa a
fluir a partir da data de ex pedição do Alvará de
Funcionamento, podendo ser repetido a cada processo de
ampliacio.

Art. 32	 é 	  a concessão de isenção, nos

	  desta artigo, para empresas:
I - que estejam em atraso co. os tributos

municipais,

II - que fio 	  as 	  de segurança e
higiene no trabalho;

III - Que estejam em débito co. as contribuides
Previdenciérias.

Art. 42 - Ficam isentas do 	 to das taxas
devidas para a concessão dos Alvarás de Aprovação e de
Execução e do Alvará de Funcionamento, 	  que
venham a se instalar na Zona de Uso Z7-41.

Art. 52 - A 'saneio prevista nesta lei, será
concedida, em cada caso, mediante ato administrativo
motivado.

Parágrafo único - O int 	 do, através de
requerimento, deverá pedir a isencio, fazendo prova do
preenchimento das ~diabos e dos requisitos previstos
por esta lei.

Art. 442 - O Executivo . regulammm stará esta lei em 311
(trinta) dias após a sua publicaste.

Art. 72 - As 	  da execucio da
presente 	 lei	 correrão por	 conta das	 dotacães
orçamentárias próprias.

Art. 82 - Esta lei entrará em vigor a 12 de janeiro
do exercício financeiro seguinte ao de sua promulgação.

Art. 92	 R 	  se as disposicães em contrário.
Camara Munici pal de São Paulo, 29 de maio de 1995.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo: rútácadt; como folh
•:4

do processo n°	 824 de 19  95	 04  ,  09 	 ,  95 	 (a) 	

SR. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

1,1, 242/93

Lei 11.790/95
9.300/91
7.805/72 	

Com. do Conat • Justioa

~4tt
mu. •ktqw tr,s

CALVALEE)
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Presidente da Comissão

PRORROGAÇZO

19	
Tendo em ' vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

Em,	 P'Â149

ConstítudiçZo .q/díostiça•
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Sala da Comiss2io de Constituiço e justiçavarkpern-;

•

• •

- PAR'.
1	 .	 .16-0011/1996	 •.

DA COMISS20 DE CONSTITUIÇO\ E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI H2 824/:95.

é
Projeto de	 lei,

Prefeito, visa conceder isenç7ío dos tributos incidentes
sobre o patrim6nio ou serviços das empresas instaladas ou
que venham a ser instaladas na Zona de Uso Z7-001„:detde„ilue.,,
estejam em conformidade com as legislaestadual	 ..	 .
municipal.	 .

Por se tratar de projeto de lei que versa
sobre matéria tributária, é obrigat6ria a convocaç'ão de pelo
menos duas audiâncias pilblicas durante a sua tramitaço pela
Câmara, nos termos do art. 41, V. da LOM.

O projeto revoga expressamente a . I . Le£, n2
11.790, de 26 de maio de 1995 7 contendo em relaço a esta
pequenas diferenças.

A proposta ampara-se nos arts..13, I e
136, da Lei Orgânica do Município.

PELA LEGALIDADE.

:

, 
17 - RELCOM

cds/p 1824-95	 , 
17-0017/1996

i	
-.1.	 ..
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À Douta Comissão de
AtividadeÁ.:GonômiHr

Em, 	  /

de

h.

Recebido na rssão

AtivL

MARIA LterÃ8E -T'n1A CEIA Dó

Secretária

At) nutre Vereador ç'(\ 

para vt,etatac._	 •

Safa da Comissão . de Atividade Econômica

CPI /  O .2_ 	 C 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO—P-A-144A=...,
Folha n.o 	

—TAQUIGRAFIA—	 n.o 	fa?1,/ 	
r. •

de 19

SESSÃO	 DATA 	 ORADOR 	 CONT. APARTEGRAFO 1AOUIGRAFOFOUIARODik0

"
c

COMIS3X0 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Pres idente:	 Sr. Vereador Aluir Guimarães

Membros	 Srs, Vereadores

Nelson Guimarães Proença

Edson Simões

Jos; Indio Ferreira do Nascimento

Hanna Gharib

Odilon Guedes

Zonas Pires

Vicente Viscome

Mohamad Said Mourad

Audiência Panca realizada na AuditOrio Ver. Antonio

Sampaio da Camara Municipal de São Paulo em 17 de ou-

tubro de 1995.

Solicitante: sr. Vereador Almir Guimarães

rP2 gs (-VT

coo. nsn7
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DATA TAQUIGRAFO SESSÃO ORADOR

ki8

)

RODÍZIO FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO Pprir-1
—TAQUIGRAFIA— n.o

	 do

de 195.5.
.._--

CONT. APARTE

17.10.95
z. $	 •

'O SR. MUDEM= tAlair (uimarães mi) - Vemos dar

início à Audiencia Pública da Comissão de Finanças e Orçamento

desta data.

Inicialmente, agradecemos a presença e cumprimentamos

o Dr. Celso Pitta, nosso Secretério das Finanças do Município;

os Vereadores Zonas Pires, Odilon Quedes; o Sr. Chefe de Gabi-

nete do Sr. Secretério, Dr, Bean Voes (?); o Dr. Freitae, em

quem saudamos toda a comitiva do Si. Secretário.

No dia de hoje há até o acúmulo de uma pauta que, a

noseo ver, não é muito produtiva, porque certamente have:ima/-

toe debates, o que poderá atrapilhar. Mas deixarmos a sugand*

audiencia com mais vagar, mamais espaço.

Contamos também com a presença do Vereador José índio,

que desta feita é o relator do nosso projeto da Peça Orçamentéria

e do IPTII.	 •

Assim eendo, Dr. Pitta, para economia processual, pae.

gamos a palavra aVaxa., para que disponha de tanto quanto for

o tempo necessário para fazer a sua exposição, como de hábito.

Queremos registrar que o Dr. Celso Pitts, como sempre,

euidgá acompanhado de seus assmores trársempre prestativo. Nunca

't

C(50.0597
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA—

SESSÃO

Fin .0 . 17:10.95

n.o

o o

ORADOR

-1
DATATAOUIGRAFO

Angela

S.R.a., faltou a uma convocação desta Casa para que prestaese as

informaçãos necessárias, pelo que a esta Comissão agradece. EB

perenos que, através doe eoclarecimentoo de V.Exa., tenhamoe eub

eldios para l ipa¥ daqui para frente, trabalharmos em nossa Peça

Orçamentária.

Assim sendo, passo a palavra a S.Ex.a., o eminente Se-

cretário do Município de São Paulo.

O SR, CELSO PITTA: - Muito obrigado, Vereador Aluir Gui

margas, EXmo. Presidente desta Comissão de Finança*, Srs. Teres..

dores presentes, Zenas Pires, Odilon Guedes, José fndio, a quem

cumprimentamos.

Eu, cano de praxe, farei una expoeição geral da Peça

Orçamentária, de acordo com a proposição enviada a esta Casa.

Ap6s essa exposição na ficarei feliz em poder responder perguntas

ou esclarecer eventuais duvidas que a au.dignoia possa suscitar.

Antes de entrar na emake numerologia do Orçamento é

bom fixarmos alguns conceitos em que ele está alicerçado. O pri-

meiro deles é o conceito de equilibrio entre receitas e despesa..

Não haverá, no ano de 1996 L um deaequilibrio orçamentário, assim

Cá). 0597
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FOLHA TAQUIGRAFO

Angela

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P
—TAQUIGRAFIA—

COM Pirt..0

SESSÃO

17.10.95

DATA ORADOR

n.o 	

ONT. APARTE

	  d5LR
de 19—.

como nasale período de 1995 deveremos encerrar tambim com um equi-

librio entre receitas e despesas.

Esea é uma situação bastante benéfica e bastante favoré,

vel gte finanças municipais, uma vez que gaipos, no início da

nietração, com um deficit herdado da ordem de 18,6%, correspond

te ao exercício de 1992.

No ano passado esse deficit se reduziu a 8,6%. Este en

deveremos apresentar, se não um equilíbrio um ligeiro euperevit

tre receitas e despesas, o que demonstra a vitalidade da nossa si

tuação financeira.

Outro ponto importante a se ponderara que nesta Admini

tração foi revertido um quadro bastante preocuPanto das finanças IT41.1

nicipaienm janeiro de 1993 basicamente se resumia num atraso

pagamentos correspondentes a dois meses e meio de arrecadação,

divida com o Governo Federal de 1 bilhão e 200 mil/Lace de reais,

cujo pagamento havia sido ecoando desde setembro de 1991.. —

Tínhamos, teMbém, um pi.oblema representado pela Campam

Municipal de Transportes Coletivos . CKTC, que impunham subsídi

anualizado da ordem de 400 milhaee de reais; tínhamos umprobI

de mekí subsídio descomunal ao setor operador, através de contret

CÓD. 0597



TAQUIGRAFO

Angela
SESS AO DATA

17.10p.95
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 4

—TAOU	 de 1IGRAFIA—	
4r.

,

que davamdavam uma remuneração aoe operadoree privados, não na base de

passageiros transportados efetivamente, mas come base unicamente na

dietáncia percorrida, estando o Quibus cheio ou vazio. Isso era 	 !

pago pela Municipalidade e representava outros 400 milhas. de real i

anualizadoe.

Herdamos, também, uma tarifa defasada em relação ao cue.

: to, propositadamente fechada à base de custo, que representava, a- i

prozimadamente, 200 milhaes de reais.

Quer dizer, o Setor de Traneiportesicamo ima todo, prOje

va,de acordo com a prdpria Pega Orçamentária de 1993, 1 bilhão e

13 milhaee de recursos da Municipalidade. Isso representava,

época, quase 50% da arrecadação.

0 que ocorreu é que nde privatiaamoe a MC, repactuamoe

os contratos com os operadores privados agora remunerados com base

no passageiro transportado e.nió mais na distánoia percorrida, /ia-

duzimoe esse eubéidio propositadamente deixado elevado ma a, nívele

compatíveis com as neceeeidadee áa população e com as poseibilidad,

financeiras do Municiplo4

Reduziu-se, então, esse rombo anualizado de 1 bilhão de

reais e, com o produto a dessa econamia,,, dessa redwãó de despesasI	 .
CÓD. 0597



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P
—TAQUIGRAFIA—

TAQUIGRAFORODIZIO i FOLHA 

£18
RADOR	 1	 morrrDATASESSÃO

Folha n.o
0.0

da 19.L.f_

,PixiOrç 17.10,95Angela

1..	 •

•conseguimos fazer um progrania de investimentos bastante expressai.

VO.

O meu boa tarde ao Vereador Hanna Gharib 1 que acaba de

chegar.

eliárlágigrelfflenniewailieleffleeelee~e~
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Além disso, quero notar que no ano de 96 iremos ter um efetivo do fUn,

cionaliama basicamente idêntico à posição atual. Ou seja, 126 mil fun- !

cionários na ativa, e 25 mil inativos. Quero Lembrar que ao aseumirmos

a prefeitura, tínhamos 166 mil funcionários. Esse é um efetivo 35 mil

funcionários a mais do que de fato a administração de Jânio Quadros, 	 •

encerrada em 88 levou à aprefeitura. Em 88 tínhamos 130 mil finicionárioe.

Em dezembro de 88. Em dezembro de ai 92, 166 mil. Roje, estamos com

155 mil. Então, vejam que fizemos um esforço para reduzir o número de .

servidores daquele excesso que foi encontrado no ano de 93. Isso permi-

te que hoje a municipalidade tenha uma despesa com pessoal aproximada-

mente de 44f., incluindo todos os encargos em relação à sua arrecadação.

Esse é um dado bastante relevante, porque no momento se trata do âmbito

federal de apeSio a Estados e municípios, cujas indissolubilidades fi-

nanceiras decorrem basicamente da existência de uma folha de pagamen,

tos, que ocupe 80, 90, 100 e até mais de 100% Ussumaperspectivasde

arrecada0es. No final da última semana, a Caixa Econômica aprovou um

crédito especial de 40 milh5es a um Estado para fazer pagamentos da

folha. Então, isso é um dado importantíssimo a considerar na peça de

96, o fato de nós estarmos com uma despesa de pessoal absolutamente

compatível com a nossa capacidade financeira, permitindo com isso à

municipalidade investir a maior parte da sua arrecadação em investimen-

tos, em projetas em atividades, e não no custeio da máquina. A peça

em si envolve um montante de 6.120.000.000, recursos esses advindos

das receitas correntes, no valor de 4.776.000.000, e receitas de eapá

tal de umx 1.343 tilh5es. As receitas correntes estão compostas agida:

CÓD. 0597
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ICM com 1,355 milhões; ISS, 1.068 milhões; IPTU, 580 milhões; IPVA,

364 milhões; ITDt, 132 milhões; às taxas d. conservação, Limpeza eSini

tro, 469 mi1h5es; multas e resultados de aplicação financeira, 261 mi-

lhes; outros ítens de receita, 553 milhões. As receitas de capital,

que totalizam 1.343 milhões, esto assim distribuídas: a colocação de

títulos, 503 milhões de reais; empréstimos externa, 2%9; empréstimos

internos, 290 milhões; vendas de ações de propriedades da municipalida-

de, 250 milhões; outros, 15 milhões de reais. Do lado das despesas, ee-

lis 6.120 milhões, estão assim distribuídos: a área social ficará com

2.336 milhões; o setor serviços, com 648 milhões; a infraeatrutura, com

1.113 milhões; os encargos do município, 1.699 mince; o legislativo,

109 milhões; o setor et administrativo, 212 milhões. Da área social,

que é a que mais ocupa as despesas do orçamento de 96, temos as seguin-

tes distribuição: Secietaria da Educação ficará com667 milhões; a da

Saúde, com 772 milhões; a da Habitação, com 318 milhões; a do Bem Es-

tar Social, com 294 milhões; a da Cultura, com 91 milhões; Abastecimen-

127 milhões, e Esportes, 54 milhões. O setor de infraestrutara, que

é compreendido pela Secretaria de Vias Públicas, Transportes, Verde e

Meio Ambiente, tem a seguinte distribulaão: Vias Públicas, 728 milhões;

Transportes, 325 milhões; Verde e Meio Ambiente, 60 milhões;. Na área

1
de Serviços, totalizando 648 milhões, temos as Administrações Regional

com 523 milhões, e Serviços e Obras com 125 milhões. Eu quero destacar .

a importância do setor social nessa peça orçamentária. TEnho aqui ima,

formações correspondentes a gastos com educação, habitação, ~ide, eepo

tes, bem estar, cultura e abastecimento, reepeetivamente, nos Unimos

Q150.0597
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anos das AdministraOes ainio Quadros, Erundina e a nossa proposta pop-

ra o ano que vem, que será o último ano da administragin Maluf. Quero

citar explicitamente a área da saúde, difflamme~iffleue.H.
affeffleffewafteeemesewasgeueliemenea~~~r.
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- .
que tem uma:Stação de 772 milhões de reais. Este valor, em reais, cor-

tgespondehte ao último ano da gestão da Prefeita Intim Erundina, foi de

571 milhões e d Prefeito Jânio Quadros, 292 milhões. Na área da Educa-

ao vamos gastar 678 milhões, enquanto a ex-Prefeito no Ultimo ano gas-*

ou 413 e o Prefeito Jânio QUadros 289. Na áren da Habitação 319 milhões

a 96, contra os 14'. gastos em 92, e 27 gastos em Ti. ité Na arca do Dam-

Estar Social 295 em 96; 163 em 92 e 106 em 3R. Esses d dos comprovam o -

sforço que essa administração está fazendo no sentido de minimizar eme-'

roblemn social da popul.ação carente da oeea cidade.

Quero esclarecer no ue diz respeito à arrecadação, está impli-

ita nessa arrecadação a seguinte hipOpéee de aumento doe seguintes im-

°atoe: ISS, 6,71%; Taxas de Conservação e Limpeza, 19,5%; IP711, 9,2%;

raneferâncias do In ICNB, 8,4%; Operações de Orádito terão uma redução

,c 39,2%x. As razões pelas quais assumimos essas hipOtesee de arrecada,

.ão vou explicitar mais adiante.

Quero citar algumas referências feitas na imprenea a respeito .

wessa proposta encaminhada à Câmara Municipal e que de acordo com críti-

as da Oposição não guardaria uma sintonia com a realidade. Numa gatária

,ublicada hoje no Diário Popular diz que o governo Máluffaria obras que

,e repetem nos orçamentos, mas que não saem do papel. Nesse sentida que-

ia esclarecer o seguinte. Temos une dados relativos #5. execução' y)rgamen-

ária para o ano 95, para o período de janeiro a setembro de 96 e janeiro

: setembro de 96. Isso mostra o que foi gasto nesse perlod de n6, rela-

ivamente ao que foi gasto no mesmo período anterior. 0 setor social que

composto pelas Secretarias da Habitação, Educação, Satide, Esporte,

em-Estar flocial, Cultura e Abastecimento, tiveram um acrescimo de das-

(')n n n
•
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pesa de 55%. Foram gastos, exceto pessóal. no ano de g 5, cerca de 3639'1

milhOee; em 94, 234 milhões¡ em 96,24~ 2,336. Temos, então, em rela-

ção ao ano a tenor um expressivo aumentd nessa área social. Immo são

dados do istema SE0e, de execução orçamentária. Outro dado diz respeito

ao que está empenhado no ano de 96 por setor. Empenhamos no período de

janeiro a setembro 1.182 bilhão nesses setores sociais, isso em compara-

ção ao que foi gasto, por exemplo, na área de vias píáblicas que foi

721 milhes. O mesmo sistema de execução orçamentária de 30.9.96. Um ou-

tro dado im¡Dortantissimo diz respeito à questão de gastos com creches•
e outros projetos da área social e que não estariam sendo executados.

lenho a relação das eituação das 50 creches propostas no orçamento de

95 e como elas se encontram no presente momento. Temos 10 creches já con-

tratadas em fase de execu0o que são as seguintes Vila CalifOrnia, Jd.

Nordeste, Jd. doe Reis, Jd. Fujihara, Jd. Miragaài, N.S. do Caminho, no-

vo Horizonte, V. California Interlagos, Pq. TO e V. Remo Temos em li-

citação 7 creches, a da ODHAD Educandário, Pq. Dorotéia, Jd. Antártiel.,

Jd. Castelo? Pq. Cruzeiro do Sul, Pq. Anhanquera e V. Pinui. Temos recur+

11

soe assegurad.)s que foram transferidos para a Edif e que então aguardan-

do licitação 8 creches. A parte residencial do Grajall, o Jd. do Centro,

Jd. Maracanã; Jd. Tereza, Lajeado, Jd. São Jorge, Pq, Cruzeiros do Sul,

Jd. 7remembe, Jd. Ana Rosa. agaw~~~~9818~~a~
17013111-77 rbi~g~ip

CÓD. 05n7
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Fizemos oito creches em elaboração e orçamento, eRo Jardim Ellen*, J-

dim da Conquista, Jardim Sapopemba, Cohab, Sítio Conceiçao, Jardim Ban

delirantes, VIla Sàbrina, Jardim rao Francisco, AmericanOpolis, Jardim

São Carlos. Temos projetos especiais de sete outras creohee que sio Vi

la Jaquari, Jardim Apurá, Jardim Presidente, Vila Paulic;la, Vila Gui-

lherme, Vila lánglo, Jardim Dulce. E temos pendentes de orçamento dez

* creches que ergo Vila Central Carolinn Jabui, Jardim Cliper-e Sio Josí,

Jardim kerilda, Barro Blando, Vila Gumeroindo, Zagniakr Engenheiro Tri.-

dado, jardim Umuarama, Parque das NaçOes, Vila ~atm Terera Cerca,

Vila Primavera e Jardim Oriental.

Independente dessas creches, que se encontram em anuaí".

que eu citei, eu quero lembrar ao e senhores que as creches municip-

• diretas, sao euplementadas no atendimento as necessidades da populata.

pela rede conveniada. Isso quer dizer que enquanto essas creches não •

esta° ooncluidas a necessidade de abrigo da populaça° infantil í

da por convgnios que a Prefeitura estabelece com entidades privadas.

Para os senhores terem uma ideia, no ano de 92 haviam 6-8

creches entre as diretas, num namoro de 317 e indiretas, totalizando

658. Em 1995 nOs temos 681 creches, 302 diretas e 299 particulares •

. mais 80 indiretas. Isso quer dizer que a populagao infantil não deix.

CAD 0596
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de ter atendimento por conta da não a conclusão dessas obras de aralks
-

novas creches, muito pelo contrário, eu tenho aqui* a informação de que

inclusive foi divulgada na imprensa no dia 06.10, a notícia do Diáisto

Popular, de que :"Prefeito Paulo Máluf aumentou em 701 o rgmero de vagati

das creches municipais, ao todo 20 creches foram benefiCiadas com mais

de 25 à 80 novas colocaçOes. Ainda de acordo com a Secretaria de Famí-

f
lia e Bem-Estar Social, a ampliação do numero de vagas foi possível gr*-:

, .	 i!
ças a ampliaçOee e reformas das creches que fazem parte do Projeto Cria-i4

ça Feliz. ita

Na Tie avaliação dos Vereadores da Oposição a reforma e a ;

pliação não =à comta. Conta unicamente a parte da constração de novas

creches, não conta também a existinoia de creches conveniadas.

Então o objetivo é criar mais oito mil vagas, que represe'

ta 20% a mais de crianças matriculadas atualmente. "Isso foi publicado

no Diário Popular do dia seis deste mas.

Com relação a escolas existe a crítica de que também as

escolas não se saem do papel. Então, param* não a enumerar as 96 seco—

las que se encontram e onda está cada uma delas, está aqui um resumo

que depois poderá ser explicitado espeoificamente em cada projeto:	 i

Das 96 escolas prp propostas, as EMEIS nés temos 46 proje
;

tos em licitação. aliás. com orçamentagão concluida, os proo(
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tório se dará no inicio de 95. Vinte estão em vias de assinatIra de

contrato, cujo prosseguimento e conclusão se darão no ano de 95. Duas

estão em fase final de conclusão e 13 estão com valores no orçamento p-

ra abilkerri elaboração de projetos. As EMPas nOe temos 16 projetos orç.

mentário concluidos, que a licitação se dará no inicio de 96. Cinco em,

fase de assinatura de contrato, nove somente com valores de projeto.

0	 Outro ponto muito enfatizado it que no se fez em uma

ano e esse mesmo projeto representado sucessivamente nos orçamentos

seguintes. Por proposta do próprio partido da Oposição incluida a na

peça sim orçamentária de 94, um dispositivo pelo qual não se poderia

dar início a quelquen projeto que 0e-tivesse com recursos vinculados a

financiamentos que não tinham magra* contratos ainda assinados. Então

os projetos que dependiam de recursos do Banco ~dial, que dependiam•
do Banco Interamericano não poderiam ser dado partida sem tule antes o

contratos respectivos fossem assinados. Nesse caso estão 20 esoolas que

deveriam ser financiadas pelo Iffle BIRD, cujo financiamento não se con-

oretizou e que passaram para o ano da proposta de 96. Ainda uma corres-

pondente no Jardim Paranapanema, no I Jardim Vila Alba, cujo terreno foiÁ

invadido.

No que diz respeito it escalde eu quero esclarecer q.ue ta

listada nessa critica que 'crie,: feita peba. Oposiçrto (vim miguman_cauten
Ge.)D. 0517
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propostas não foram feitas e que essas obras passam aux ano a ano. Então

temos aqui o caso da maternidade Julio Tupi, man cujo processo exec-iti-

vo está em elaboração e deverá ser licitado ate o final do ano. Quero

lelbrar que existe um decreto do Executivo, do ano passado, em que

quer licitação para ser publicada, para ser colocada, tem que unira ser

precedida por um projeto executivo. Anteriormente tinha-se um esquema

Oral da obra, com base nesse esquema geral da obra era feita licita-

ção. Resultava a dai valores insuficientes, ou irreais para a realização

;ft daquele projeto, que a eram sempre suplementados!' por termos aditivos.

Entãn não se tinha nunca no inrcio do processo uma ideia clara de Imanto

seria o valor a final daquela obra. Em razão desse decreto do Execlti-

•
1~1111.

medialiaiiaiimailik~fireamst • •

VO,
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qualquer licitação ela tem que ser precedida de um projeto eximi-

tivo, com detalbamento a nível de custo Unitário, de forma a se ter umti

precisão maior do custo final derma Obra., Nós temos projeto

voe em fase final de conclusão das unidades básicaa de sada

Elian e Vila Ema. A Maternidade Itaquera também está com pr

tivo em fase final, e as obras deverão ser iniciadas em 96,

Oke não foram iniciadas em 95 e que constam do by Orçamento

e do Jardim

oe executi-

rojeto execuH

o Essas obrei

o de 96. A.-

conte o seguintes' não foram iniciadas, não foram concluída ▪ essas, Man

foram feitas outras que a opoaição eequeoe,propositadament %de citar

na sua crítica, Tem aqUi a relação delas; o Hospital Infantil Menino

Jesus, o Posto de Saúde Alvaro Dino (?) de Almeida, o Post o de Salide

da Lapa, Unidade Básica de Smide Jardim São Roque, Jardim da DIAbril#

limpos Elísios, Bandeirante, Ambulatório de Especialidades

gal Sapopemba, São Savério, Parque São Lucas, Vila Prudent

Refikan(?), Artur Ribeiro de Saboial Jardim da Saúde, Hospital

pai Carmino Gancho (?), Tatuapé Almoxarifado, Emilio Santiago de 01

veira, Vila Nova Manchester, 71aldomiro de Paula; o próprio

Maternidade Julio Tupi(?), que eetá com a dotação corresp

projeto executivo; o hospital municipal Tide Setábal, Escola Vila Nora

çachoeirinhak, Hospital Vila Maria, Hospital Chora Menino (?) Jogé Huni.

CÓD. 0597
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gris, ParqueReeidencial Cocaia,Independente, Santo Amaro, Jardim São

Bento, Jardim ~ia* Guarujá, Vila Formosa,, Conjunto Habitacional Ga .

ragem, Conjunto Inécio Monteiro, Ambulatério rito Lopes (?), Hospital

São Miguel, Conjunto Habitacional Citty Jaragué, Maternidade Campo L

po.

Essas são as realizaçõea, quer dizer, não se entenda

dir forma alguma que a não conclusão dessas Obras antes citadas e que

estão na Peça de 96 e que estavam constando da Peça de 95,formz simple

mente deixadas de lado numa a desatenção ao setor saúde. Muito pelo

contrário, essas estão na situação que descrevi e além delas n68 fim»

mos essa outra relação. que acabei de citar.

Essas são, portanto, as considerações que queria deixar

com os senhores, deixando, portanto, agora, aberta a palavra do Sr.

•
eidente e demais componentes da Comissão ou da audiência aqui presentes

para eventuais perguntas.

O SR. PRXSIDENTE9x(Almir Guimarães) - Queremos agra-

decer a expoeição do Dr. Pitta e ao mesmo tempo alguns Vereadores nos

pedem se o senhor poderia fornecer esmo k elementos, eepecialmente o

Hanna Gharibv Pedimos a V.Exs.4 que nos passe e vamos tirar xerox e de

veremos os originais ao senhor, Todo material n68 vamos tirar c6pia, 88

o senhor no
CÕD. 0597
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Registramos aqui a presença doe Membros da Xmardt notam

Comissão,.Vereadores Hanna 2ar Gharib, Vicente Viscome. O Vereador Mo*

hamad Mourad noti 'ancaminfia um ofício dizendo que está em missão eMBra-

Falia recebendo o líder Arafat. Registramos também a presença doo Ve-

readores Sergio Rena, Lídia Correa e ZarattiAl. Agradecemos a presen-

ça de todos os Srs. Vereadores,

Passamos a palavra ao nobre Vereador Odilon Guedes.

O SR, ODILON GUEDES - Boa tarde, Sr. Secretário, é um

prazer rec6l:lê-10 aqui em nossa Casa, boa tarde a todos. Antes de fazer

algumas perguntas ao Sr. Secretário, como S.Exa. fez consideraçaes ge.

raias abordando inclusive o Governo anterior da E em-Prefeita Luisa E-

rundina, também gostaria de fazer rapidamente algumas consideragaeS.

Em primeiro lugar, o Sr. Secretário falou sobre a questa

dos trensportes,a falando sobre o subsídio que havia no tzsz transporte

na época do Governo do PT. O PT considera o transporte uma área social
•

e fundamental, porque à medida que o trabalhador não precisa pagar uma

tarifa elevada como acontece hoje ele tem um aumento indireto da renda.

Então, o Partido dos Trabalhadores ne gue sentido, subsidiava o transpor

te porque conseguia ter uma tarifa baixa e hoje ném sabemos que a ta-

rifa do transporte uma das maio elevadas da hietdria de São Paulo,	 .,	 •

cómIlg ao que o Poder Executivo contivo continua subsidiando a SP Transpor-

•
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tes e as empresas e segundos os últimos dados que temos este anon aqui

foi mais de 100 milhões de reais de real! Já de subsídios, Então, con-

tinua se subsidiando, não nas meamas proporções do Governo anterior,

apesar da privatização da amTc e da tarifa está elevadiseima. Então, era

uma primeira consideração que queria fazer e inegavelmente o transporte

coletivo era bem melhor na época do Partido doe Trabalhadores ao que hoj,

em dia.

Uma segunda questão gue t o Secretário levanta é a raspei-

to do equilíbrio das receitas e das ~as despenas, O que queria aborw.

dar nesse sentido é que o secretário deveria abordar a questão do endi-

vidamento da Prefeitura,que tem aumentada Isso precisa ser abordado e.

gostaria que S,Exa, vinculasse essa ao equilíbrio das contas,

Oba outra questão que o Secretário abordou è'que houve

erma contratação maior de pessoal na época do Partido doe Irebalhadores.

Quero lembrar ao Sr, Secretário que o Estado eatá aí para oferecer ser-

viços à população. E a em-prefeita Luiza Erundina fez muitas contrata-

gBee, principalmente na área da saúde onde foram inaugurados 6 hospi-

tais na época do PT, então logicamente teria que contratar mais gente.

E era uma situação bem melhor para o atendimento público, não como acon-

tece agora, para dá um exemplo, estive recenteetente já diversas vezes

no Hospital Sàboia e ali centenas de funcionários já pediram &missão

•
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por causa doe baixos. 	 salários: Tenho visitado dezenas de seco—

las públicas e faltam professores em quase todas elas. E muitos profee.

sOres:f não querem, hoje, assumir seus cargos por causa doe baixos sa-

lários, Então, temos que levar em consideração que o Estado não satá

aí para dã lucro, Caditabedie~~~milue~emadoemaimageb

~§eah~lior
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O Estado esti'eí para atender a população, principalmente a de baixa

renda. Então por leso que houve aumento de contratação de pessoal nal

época do Partido dos Trabalhadores, o que é extremamente justificado,

porque se qualquer cidadão que estiver hoje presente aqui for fazer

uma visita am creches, hospitais, escolas e perguntar como é que era

na época do Partido dos Trabalhadores e como é hoje, quer dizer, vo.

eis vão ter um parimetro de que era muito melhor anteriormente, porqu-

e havia essa preocupação em paigar bem ao ráncionallemo e havia a preOcu

Dação em ter um numero suficiente de pessoas admitidas.

Então eu queria fazer primeiro essas oonsideraçaes gerais.

Agora, eu queria fazer algumas perguntas ao Secretários primeiro, do

ponto de vista das receitas, está se prevendo arrecadar 250 milhaee d

reais com venda de açaes. Ea gostaria que o Secretário nos informaes

quais as companhias da Prefeitura que vão ser vendidas no ano que vem

e como é que está sendo esse processo executado na Prefeitura, e se

está vinculada, essa vendas m das açacala ia a pagamento de dívidas, c.

mo eu falei esta aumentando muito, ou za a vinculação a investimentos

an projetos sociais.

E isso porque, por exemplo, nós acompanhamos no Governo P

cloral, e em relação a essa instanola de podara justificativa apree

tada para as prlvatizaçaes é a de que 4 para pagar dívidas, então eu '...

gostaria de saber se existe uma vihoulação; porque no Orçamento née

vimos nenhuma. Essa é uma primeira pergunta') do ponto de vista das

°citas.
e,j

Outra questão, do ponto de vista . das receitam, 1
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ao IPTU o- * EU queria lembrá-los de que na época da campanha eleito-

rei o atilai Prefeito da Cidade de São Paulo fez uma campanha * com	 !

outdoors, onde havia uma frase que dizias "Votou no PT, tomou no rel

- e o que nós vemos agora é que o Governo também, o IPTU é tesa recosi
i

ta importante para o Município, está aumentando o IPTU, inclusive

nós fizemos um estado, agora, para 1996, em que existe uma coisa que .

eu gostaria de que o Secretário analisemos, que é no mínimo estranha

Nós fizemos uma avaliação e chegamos à seguinte conclusos nós dl -;

dimoz a Cidade em cinco zonas, por exemplo, em 1995, os Jardina rec.

beram 58, 67% doe investimentos da Cidade, e para 1994 4 a quarta
gião, está classificada em quarto lugar sobre o aumento do IPTU, vai

ter um aumento médio de 12,45%; em segundo lugar, vem a Zona Sul,

com investimento de 305 milhes de reais - os Jardine tênusa inv. 1

timento de 809 milhaes# agora, em 1995 # a Zona Sul . tem Um investImeÁ

to de 305 milhes, que significam 22,14% de todos os investimentos

Cidade, e terá um aumento médio de IPTU de 184 	 A.9%.,	 Zona :reateste

• receber 135 milhaes de investimento e vai ter um aumento de IPTU de

27,24% para 1996. A Zna Oeste vai ter 63 milhaes de reais de Invest .

mentos, o que significa 4 #61% - vai tire não,, teve, agora,. nesses •

tris anos de Governo Malaf	 4#61% do total de *investimentos, e

ter 7153% de aumento de IPTU para 964- .Região Centro teve um

investimento de 41 milhaesro que eignifiCam 4#75% dos imvestimentos

na Cidade, e vai ter um aumento Àdio de 101,17% de-IPTU., E, finalm

te, a Zona Norte, que é a zona menos aquinhoada com obras na Cidade , j

, poie nesse perlódo do Governo Maur eetktendo investimentos de 23	 4,k
:AB	 I	 • 	 .en osp em comp . , sem , . - gr	 1COO. 059

•
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'
de 30% de aumento no IPTU.

Então, alám de haver um aumento real no IPTU, est& havand4

um aumento gege desproporcional, inclusive nas &rea ge dos Jardins, o •
,de mora o Prefeito, porque é a região que tem mais investimentos, na

Cidade,- e e a que vai ter= menor aumento de IPTU. E eu gostaria qu

leso fosse explicado; e a Zona Norte, em compensação, que è a que e .

ti tendo menos investimento, vai ter um aumento maior de IPTU.
•

Portanto, em relação 88 receitas, gostaria que o Sr. See•
teçrio abordasse essa questão do IPTU, , e dissesse o porque de não

constar a questão da progressividade, porque, por exemplo, o Anel,

recentemente inaugurado; aí onde se gastou barbaridade de dinheiro

e depois voa abordar essa questão tambáa . fica nos Jardins ', e o

IPTU aumentou muito pouco lá, então eu gostaria de saber porque não

há progressividade no aumentodo IPTU.'

Isso,- cem relação às receitas, receitas de capital e IPTL.

Agora, com relação àe despesas,* primeiro, o seguinte, eu gostaria de

* reafirmar algumas declruções que tenho dado à Imprensa: o Governo 11%

luf 4 um guverno que faz muita figuração na área social, mas na pr.
-1

tica não tem feito quase nada., Só para dar um exemplo . - e aqui eu

tenho as relaçaes de creches que o'Seeredito leu, eu tenho todas el

e inclusive a posição de cada crechoo, P O'que. está investido.'

Por exemplo, neste ano de 1993 foi aprovada a conatrugão
.	 .	 1de 54 creches, na prática uma scS estksendo'realizada, que o; a do Jar-;

_.dia Laranjeiras, è a Unica em que se est 4* gastimd0 dinheiro, o resto

.eão gastos de 2.000 reais, 1.500 reais,' , um valer de'400.000,"querdil-;
I	 11

•

cem.mq zerl . então, não se está fazendo nada nesesa área.f

4
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Em relação eseecolac, foram . aprovadae, neste ano, 54 esc.

las, e na prática estão se fazendo quatro! Na área da Saáde foram

aprovados doia hospitais, duas maternidades, um hospital geral, dois

centros de saúde, e não se fez nada!

Quer dizer, então, esses são dados do nosso acompanhament.

aqui através do CEO. Se néls pegarmos — que é outra questão que o

Secretário abordou . existem inúmeras obras que estamos denominando

• de laranja, porque elas apareceram ma 94, 95 e 96, e não se fez nada

e náa temos aqui esses dados.

Sg para informá.lo, Secretério, nesses troa anos temos 88

creches aprovadas, na prética, trés foram concluídas; 40 NP0s, qua

tro concluídas, na prática4 Entre unidades básicas de eatide e hospi.

taaie hÁ 16 aprovados, e nada foi feito! Perdão, duas foram concluí

das. E de creche%. de 78 aProvadae, duas foram concluídas, que são

repetidas.

• O Secretário apresenta a argumentação de que estão em licA

taçaes, etc.

ilmeeneeme~ellma~empee~fielleeedme40

dí ~mak

Côo. 0597
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Hunca vi una liCitação tão demorada de dois tres anos, enquanto que o

dinheiro para o túnel do Tbirapuera sai num piscar de olhos. Queria sa.

ber por que esse tratamento diferente, quando se discute a questão de

investimento em grandes obras e quando se discute a área social e se

demora dois ou troa anos para se fazer uma licitação. Então, quero rea-

firmar essa questão que esse governo faz propaganda na área social e

não esta fazendo nada. Sci maio um exemplo, projeto Oingapura. Estou

muito bem lembrado que na campanha eleitoral e quando da posse do Se-

.cretario João Melão, ele informou que ia fazer 200 mil casas populares

e segundo informaçSee do prOprio Secretário Celso Pita ate agora foram

entregues 800 apartamentos do projeto Cingapura, quer dizer¡ e6 faltam

19.200 casas populares para cumprir a promessa, faltando um ano e dois

meses para terminar o governo. Em dois anos e dez meses foram feitas

800 casas populares e. mie nada isso suma prava cabal, que um governo

do Sr. Salim Maluf que faz propaganda na televisão e não realiza isso

em relação a área social e com relação aos investimentos, Sr.Secretário
•desculpa, mas por exemplo o time', e não sou contra grande obras, agora

o túnel do Iglint:Iiaa e esse complexo de tibucts obras que foi feito

na região sul não tem o mlnimo interesse para a cidade de São Paulo do

ponto de vista de transportes, com esse dinheiro dava prá construir

e foram gastos 800 milhSee nos Jardins, como falei nesses anos de gover.-,

no Maluf, dava prã construir cerca de dez qUilemetros de metr. o exem-

plo que tenho dado e pegar o Met-A do Hospital das Clinicas e levar

ate bem prá lã da Vila Semi% desafogaria o treneito da região da Av.

Rebouçae, das Pontos sobre o Rio Pinheiros. 	 a população,e

atftnriarip nontannn dg milhares deapeseoas por dia, aumentaria indireta.. 1
COO. 0597
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mente a tenda dessas pessoas que deixariam . o carro em caga e não gente-

riam com codbuetível guaxe*, com estacionamento, manutenção do cerro,
-

diminuiria o streee ' deeea população no trensito, uma coisa que não en-

tendi ate hoje e mais um detalhe o governo Maluf que faz uma propaganda

que faz grandes obras paratcriar empregos, o ~Cri; também cria s6 que

com uma vantagem adicional o tánel acabou aqueles trabalhadores perde

o emprego ou foram deslocados de lá aquele tánel não gerou meie nada,

o Metre quando concluMo cria centenas de ' empregos diretos desde penso .

• dirigem os trens, vendedores de bilhetes * manutenção das estações§

do páteo de manobras, todo esse complex0 que o Metr.:3 exige de empregoe

diretos., Ergo mesmo quando faz grandes investimentos faz da uma forma

que nRo atende os interesses da cidade. Precisamos de uma cidade que

tenha investimentos mas para melhorar a qualidade de vida da população

e não do jeito que 'está sendo feito. Então goaria que o senhor abor-

dasse essas queetSee males uma questão importante o orçamento deste ano

continua ainda colocando os 155gde remanejamento para o Poder Executivo

lep isso significa e já falei para os vereadores que apoiam o Sr. Palio

Maluf aqui nesta Casa, tenho falado insistentemente que a Câmara ao

aprovar esses 15% á perder o seu poder de flecalização do Executivos

independente se o Prefeito tem maioria aqui isso 4 um poder independente

e nós temos que fiscalizar o Poder Executivo queriam/ lembrar que na

epoca do PT essa Possibilidade de remanejamento de verbas era de 1%, e

que temos de dar 3% ou 4%, tudo bemt mas 15% 4 um dinheiro brutal tanto
que a Câmara ao discutiu uma vez sequer no Ultimo ano qualquir tipo de
remanejamentos. qualquer projeto de lei que o Executivn mandou para cá.

' para remanejar verbas e uma das justificativas do Executivo relativas a

CÓD. 0597



morg. 17.10.954*2:í

DATASESSÃOTAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
—TAQUIGRAFIA—

Folha n.0

n.o .....-	 ..... flt..;	 )9_

*.,
Cón. 0597

•	 1...••: • ,

I	 • n•/ 
RODIZIO I FOLHA

mas colocaçtiee com relação ao pronunciamento do Vereador Odilon Guedes.

Um deles diz respeito ã progressividade,.que não poda ser aplicada este

ano uma vez que não foi prevista na MO, não sendo prevista n'eto tem

como ser aplicada. Acho que o vereador concorda plenamente com a situa.

çãa, mesmo porque ela tambem ainda continua"sub Mico, ainda que tive.
camas previsto zes~~111~~1.119111~1~~bilmda~.

relipsuer
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isso porque a , inflação á muito elevada. Agora, ncSe estamos com a in-

flação controlada a níveis baixlseimos para o padrão brasileiro e con-

tinua a proposta de 25%. Isso significa que o Executivo vai continuar

fazendo o que ele quer e o que não quer, vai continuar tirando dinheiro

de creches, hospitais, escolas, para colocar em grandes obras som cons.

eultar a Câmara. Isso (1 uma realidade que esta ocorrendo e queria que o

Secretário tambem abordasse essa questão.

Finalmente, tenho mais uma questão importante, Sr. Presi.

•ente, o art. 20, 1§, ánico define que em relação a Secretaria da Sadde

pode se remanojar verba pessoal para qualquer outra área da prOpria

Secretaria sem que essa verba esteja incluída nos 2.9%. A pergablia que

faço para o Secretário á a seguinte: isso significa arrocho salarial

para o funcionalismo páblico da Secretaria da Saáde ou significa demis. .

eões para a Saúde, significa esse artigo pelo que entendi que o Executi. !

vo pode tirar dinheiro do pessoal da amido e colocar em qualquar área., .

deslocar para qualquer outra área,. ergo gostaria que o Secretário abor.

11 

see essa questão, se está se prevendo demiesBes na área da sa4de ou

o arrochon salarial do funcionalismo da sadde,t, São essas as queliffies 	 i

básicas que axila= gostaria que o Secretário respondesses Muito obriga-

do.

O SR, PRESIDENTE(Almir Quinares) . O Vereador Jose Ui°

deq,ja fazdr uma pergunta rápida. Gostaria de registrar a presença do

Vereador efetivo da Comiesão de Finanças !, Edson SimSee e a presença do

Vereador Adriano Diogo, que nos honra nesta tarde

O SR, JOSItINDIO FERREIRA D9 NASÇWNTO r Quero fazer algum.

C óW 059 7
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Na LEO, nós teríamos, talvez, não se sabe, qualquer tipo de dificuldade

lá na frente. Com relação ao transporte público, que V.Exa. disse que	 .

na época do PT, apesar do subídio, ter tido uma interferinoia altíssima

no orçamento do Município, nós tínhamos, realmente o pagamento atravée

do cálculo feito por Km corrido. E o que acontecia? Eu presenciei • te-

nho testemunhas até hoje que muitos *mane 8nibus eram colocados pobre
!

cavaletes e rodavam e a Prefeitura pagava; a prefeitura não, o povo.

Então eu concordo plenamente que tem que ser por passageiro transport

Com relação aos seis hbepitaie que V.Exa. disse que

sua administração concluiu, eu diria o seguinte: em primeiro lagar, he

ve uma precipitação na antregn desses hospitais, porque nós vivíamos um

conflito de situação :ustnmente em função da remo:não zerada que foi re2

mente que complicou a. toda a área de saúde no Município de São Paulo,

você não tem nemm dúvida, porque nós tínhamos umas situação não das me-

lhores mas não era tão pior do que acontece hoje, mesmo porque hoje fe-

',flete e também iniciou-se a partir da remoção zerada. Nós não tínhamos !

na época o mesmo problema que temos hoje: não tínhamos médicos porque

eles eram também mal remundradoe; nós tivemos uma administração paesad.

que deixou um a defasagem de quase 300X no funcionalismo público; nós

tivemos um aumento &nome em termos de funcionários, e eles tiveram na-

turalmente uma grande interferencia dentro do orçamento. E maiem . e eu

diria com plena convicção porque tive oportunidade de muitas vezes reo+.1

ber esse tipo de reclamação: que os concurma eram feitos de forma sub-

jetiva, os 4 sujeitos eram submetidos depois do concurso a um'oriterio

Ideológico-partidário, porque senão não tinha sua nomeação executada.

CÓD. 0597
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Com relação ao IFTU eu . estrenho que V.Exa. reclame

da interferência do IPTU no orçamento, porque na época da administração
-

Luiza Erundina, ela queria que esse IPTU repreeentasse no minimo 17% do

orçamento, que era previsão da administração passada. E nós conseguimos

na época mantel° em termos de G a 7%; hoje, essa repercussão é menor

ainda.
Ainda com relação aos hospitais é bom lembrar a V.Exa

também, que voes tiveram o fechamento de um hospital, sendo substitui-

do por um que não tinha condiçãeo nenhuma de suprir a demanda (plena °c

"ião era neoenária, inclusive esse hospital até hoje além de não suprir

essa demanda ele continua sem da condiçães de funcionamento, que foi

o Hospital Menino de Proença, transferido para o João XXIII, por uma

cessão do governo federal. Infelizmente até hoje esse hospital continua

na mesma situação.
Quero fazer coro comV.Exa. com relação às áreas 000lai

principalmente com ao escolas e crehes. TAmbém acho que o governo atual

tem figurado muito mais do que usado a prática. E nesse ponto eu sou

totalmente favorável à colocação feita pelo Vereador Odilon Guedes. Fa-

ço votos e vamos brigar para imo, para que tenhamos no próximo ano o

rçamento cumprido, principalmente com relação è. área 'social, dentro do

ia sério vigor. Mas também faço uma observação quanto ao eetdtr de ore-

Ohe, na época da Prefeita dizia bom' relação principalmente ?te are-

ches conveniadas que na ocasião o que se entendia com relação a creche

convaniada era o fechamento delas, era a extinção das creches oonvenia,

das. Por posição da Cãmara Municipal é que graças a Deus nós mantivemos

as creches conveniadae, é quem hoje tem um trabalho boate, um trabalho que

cumpre ma função, e eu diria que até muitas vezes melhor do que O setor

P:
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Com relação ao Metr8 á que achei a colocação de V.Exa

oportuna. Em primeiro lugar porque na adminietração Luiza Erundina

que se pretendia fazer com o fletr8 era vender a participaçãodo que

inhamos um termos de 1Vetr8 para não ter qualquer tipo de influência
nha

o setor de transporte em relação 808 trens do Vetr8. Hoje, estramente

.Exa. diz que a Prelitura deveria ter uma participação maior, na medi-

a que V.Exa. pede para que a Prefeitura vai se fazer tangia* fizesse*

talvez,naturalmente, isso seria o mais natural, em convênio com o Estam.
!

do e naturalmente com os Orgãoe internacionais, o aumento seria..,. Eu

até concordo que seria talvez até o mais correto, mas não era o discur-

so da adminietração do PT na ocasião. Essas algumas colocaçOee que gosta.nJ1

ria de fazer com relação ao pronunciamento de V.Exa.

O SR. AMMIR GUIMARXES - Tem a palavra o Sr. Secretário

para responder ao Vereador Odilon Guedes.

O SR. SECRETARIO - Muito bem, eu fiz algumas anota0es

• 
aqui, alguns pontos que foram abordados pelo Vereador Odilon já tinha

citado anteriormente, mas não me importo em repetir em rem ratão inclu-

sive de muitas pessoas não estarem presentes no infio de minha exposição.

A primeira obeervação do Vereador diz respeito ao subsidio ao setor

transporte que ele defende arduamente como sendo uma necessidade para

atender, vamos dizer assim, um reclamo do setor eocial,

lagrammemedàeemeimemme,
rieraliderea~er
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Está abordado pelo Vereador José fndio essa disparidade que era a remune

ração das empresas, distância percorrida ao inves de ser o passageiro

transportado. Tenho um relat ,Srio da SPT S/A, que é a gerenciadora dl

sistema de transporte e que informa o seguinte. Em 1993, estava se pro-

jetando um gasto de 462 milhiSes com a operação da prOpria CMT0 e 549 mi-

lhOee com operação do sistema levando doe cofres municipais 1.011 bi-

lhão. Este ano de 94, encerrado agora, gastamos 191 milhes, ou seja, .

uma economia do que havia sido legad, de 820 milhOes /ui nesses dois t •

itens, operação da CáTC e subsídio ao sistema privado de operação de

•
onibus. Mo ano de 95, deveremos encerrar com um subsídio da ordem de

219 milhes, assim distribuídos: para a operadora que h je ainda tem um,

folha de ativos com estabilidade e inativos que é de responeabilidade

da operadora, aidda tem despesa financeir- de compromissos aseuftidos

anteriormente, 115 milhes são despesas incomprimIseie e temos o sab

oídio ao sistema representado pela gratuidade a pessoas idosas, estudan

tes e toas as facilidades que a prefeitura oferece por lei, .113 milhoec

Deveremos gastar, portanto, 219 co tra um orçamento legado em n3 de

•.011 bilhão. Temos, de fato, uma economia de 800 milhOes de reais sci

entre esses dois itens que a operação do cisterna e o subsídio à ex-

tinta MITO que deixou de haver. Se somar isso ainda àquela defasagem	 •

de tarifa, a conta vai para mais de 1 bilhão. A segunda observaçã) do

vereador diz respeito à questão do endividamento que não foi abordadn

na minha exposição e que deveria fazer parte dessa apreciação geral da .

peça orçamentária. Tenho a posição em 31.8 deste ano do endividamento

da Prefeitura. Temos um tomai de 3,7 bilhdes em valores assim distri-

'puídos: títulos, 2;5; dívida contratada,.1.2. Significa que essa dlvi-,

CÓD. 0597
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da contratada tnnto a externa quanto a interna. O que o vereador deixo

de mencionar que essa dívida á herança do prOprio PT. Ele não pagou

durante os Unimos anos da nua gestão toda a dívida contratada com o go

verno federal. Essa dívida comnou a ser paga pela nossa Administração.

Vai aí outra resposta fa n outro quesito formulada pelo vereador no que .

diz respeito ?a' habitação. Diz ele que havíamos, no inricáo do mandato,

previsto a entrega de 206 mil unidades e que, efetivamente, o projeto

Ciggapura, sg entregou 300. Para início de conversa essa é umn. compara-

11/	

,

ção errada. A concepção do projeto Cingapurn não beneficiar unicamen

te os ocupantes doe novos lex apartamento. A concepção 4 beneficiar tndn

uma comunidade sendo ela renresentada por arruamentos, serviços de cole 	 •

de lixo, abastecimeto d'água, coisa que não se tinha anteriormente e

para cada unidade constrbilda l cada família beneficiada corresponde outr=

4 da mesma comunidade que são beneficiadas. A relação de beneficiários

pelo projeto Cingapura é 4 vezes main do que a cidada por essa estatíst,-.,

ca. Outra coisa é que essa despesa habitacional inclui o pagamento de

•
uma dívida de 800 milhãee, contratada pela COHAB I na áxpoca do PT e que .

não foi paga, corresponde a financiamentos que não foram honrados e que

estão sendo honrados nessa Administração. A se somar a desp4a de habi-

tação, some-se também o pagamento dessa dívida anteriormente contratada •

e que não foi paga na época do PT e que está sendo , paga agora. leso é

importante porque isso drena recursos. Essa parte toda de dívida herda-

da todo mundo escuece, vamos olhar para a frente, mas temos T.te pagar o

que foi contratado também. Além do mais essa dívida cresce em relaçãn a.

que foi herdado pela Adminietração do PT em 47,92% unicamente em razão

, do aumento das taxas de juros que inthidem sobre o saldo devedor. não

•Cá). 0597
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houve uma emissão desse conjunto que não fosse para pagamento ou rolagem

de débitos anteriores , ou pagamento de precat gria, pagamentos esses,

inclusive; que foram eolicitados pela pr6oria administração do PT em

setembro de 92. Esea dívida sobe, em demoli de saldo devedor, em 47% por

uma razão simples. Apecar de eetar sendo amortizada a in.cidância de ju-

re sobre o saldo deved .r supera essa amortizaçao, Isto nrif) campromet

as finanças do município por uma razãoé que a arrecadação elevou-se em

127a nesse período de 92 a 95. Então, a relação entre o endividamento

ilk da Cidade e a sua arrecadação, hoje, é menor. Hoje esta reina° é de

0,88. Anteriormente, em 92 1. era de 1,2. Isso quer dizer, em 92 precise.

vamos de mais de an ano de arrecadação, 22% a mais do que 1 ano de

cadação para pagar a dívida.. Hoje precisam° de men,e 12%, 0,88 dessa

arrecadação para quitar a dPrida..

asensesapiellpils~lleesesenibini~~1~
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Isso significa que a capacidade financeira da cidade melhorou. Eviderj-

temente, quem ganha mais, pode pagar mais financiamentos. É isso g o

que a relação mostra. Outra coisa taMbám importante a citar, nós te-

mos todos os pagamentos, tanto de dívida contratada, como de dívida

mobiliária, srigorosamente n dia. Não estamos como os Estados da

deração em situação de pedinte ao fundo do governo federal, para re-

financiamento, para subsidio, etc. Muito pelo contrário, estamos nos

debatendo que devemos ter, por parte do Governo federal, um trat

	

len to isonamico ao que está sendo dado a outros Estados, independentem 	 ;

	

te da nossa situação financeira. Eles entendem que já que temos uma 	 .

situaçao ecoMmicw-financeira muito confortável, não precisamos doe

favorecimentos, das benesses que eles estão dando a outros Estados.

E nós entendemos ao contrário, wimainextitomma que nosso esforço foi

à custa de muita austeridade na área de custeio, de muita responsabi-

lidade no trato da despesa, e também deve ser objeto de toda e qual-

quer favor a nível de alongamento da divida, ou de redução de juros

4IW incidentes sobre ela, como os Estados em situação financeira delica4

da. Então, com relação ao endividamento, a responta é: não cabe n

ma crítica à situação da dívida da prefeitura, por que lamentavelmen e

é falsa a afirmação de que elevamos adívida da prefeitura. Essa dívi

da está no patamar em que está por herança de administração anterior

e por força da taxa de juros que é praticada nesta eoonomia. Estamos

pagando exatamente aquilo que foi tratado.

Fala o ilustre Vereador, defendendo a contrata;ão de

, funcionários da . Administração petista. Isso é indefensável. Para mi

CÔO. n597
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cio de converáa, os funcion[çrlos que foram contratados na área da saúde

foram em proporção maior do que os funcionáxios da área administrativa,

porque efetivamente é um pessoal de atendimento à saúde. Quer dizer, mi

temos provas disso, Porque como chegamos aqui, havia um excesso de fim,

cionários administrativos no setor saáde, e uma carência do estormédi-

co e do setor de enfermagem. Então, a admissão desses füncionárioe, na

realidade, se verificou uma atenção à política partidária, como o Ver.

dor José índio bem citou. Temos aqui provas entatísticas do que estou

citando.

O SR. ALMIR GUIMARXES - O Vereador kdriano Diogo aguarda

o momento da sua interferência na tribuna'

V.Exa. está inscrito, e esta Presidência não permite in,

terrupçaoj

O.SR. CELSO PITTA - V'Exa• terá oportunidade de falar,

mas basta pegar qualquer acidentado, que tenha recorrido . a um posto de

saúde, e ele terá uma assistência social muito boa, terá um fUneionário

administrativo para fazer a sua ficha, mas não terá =médico para fa-

zer a sutura do seu ferimento.

Esta é a colocação com relação hz contratação. É indefen-

sível a contratação de 35 mil funcionários do PT. Foi uma irresponsabi-

lidade que prejudicou todo o quadro do funcionalismo da prefeitura,

Por força do excesso desses 35 mil a maie, é que o Vereador se refere

aos baixos sal4rios. Evidentemente, se teme Um tbtal a dif./diz* entre

130 mil e entre 165 mil, é evidente que vai sobrar para cada um Muito

menos que sobrava antes. A responsabilidade é do PT, e não se pode fU,

Côo. 0597
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Continuando com a exposição .do Vereador Odilon, ele fala

da questão "receitas". Temos, então, uma sugestão do que é esses 250 mi

1115en da venda de ações, que está no orçamento, Essa venda de ações foi

foi autorizada pela Câmara Municipal, em lei especafica do ano passado

e se refere hs ações da Eletropaulo e da Comgás, de propriedade da pre-

feitura. Como é que está sendo feita, ou como está sendo programada em

linda para a ano de 96? Ela segue toda a legislação vigente, que previ

uma avaliação por uma auditoria independente, a auditoria independente

é essa que já foi contratada, e que vai elaborar um st laudo no valor

de mercado dessas açries, dó valor patrimonial dessas ações, e fazer uma

recomendação para um valor mínimo de venda a ser colocado em leilão em

hasta pública. O procedimento da venda é este, e está sendo observado

rigorosamente.

Quanto à vinculação de receitas, a prtipria lei que autori-

zou //venda dessas ações, não estabeleceu a vinculação da receita. É uma

lei específica, promulgada pela Câmara Mbnicipal, e ai eetá à disposição

dos senhores.

Quero falar agora nobre o IPTU. A afirmação de que ocorreu

um aumento menor do IPTU na área dos Jardins, em relação a outras áreas

da cidade, como Zona Norte, ou outras áreas que não me lembra da atinem

qa citação do Vereador.. Quero explicar que aareecadag go para 96 do IPTU

aumenta por força de uma atualização da Planta Genérica de Valaores, q

é a base de cálculo da incidência do IPTU.

E por que que existe essa atualização da Planta GerOkiéta
COO. 0597
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de Valores?	 Não. é moto prOprio do Executivo, não é vontade própria

do Executivo. Existe uma legielação específiàà para isso, que é o art.

144, do 5digo Tributário Nacional. Ele diz textualmente o seguinte:

"O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obri

Tão". Não se pode, com isso, pegar o fato gerador da obrigação em 1* de

janeiro do ano anterior e repetir. Isso é contra a lei do Código Tribw.

tário Nacional, É explícito, é uma obrigação do executivo fazer aatua,

lização desse valor venal. Agora, vamos fazer um parênteses: per que
.1

que o PTx fez na realidade em 1992? Ele não fez nada disso, e ainda

deu um desconto de 30% sobre um valor pretensamente atualizado com cor-

reção monetária, Nos deixou em 93 com uma defasagem de 40%, wrque para

você repor os 30, tem que dar 40 em cima de 70, para chegar aos 100 an-

teriormente, ainda mais de dois anos, Então, ativemos que ter, durante

os 3 primeiroe anos denta Adminietração um cuidadoso trabalho dememmeme

1r1eareare~~.~.011
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de recompor os valores venais adotados para cobrança do IFTU guardando

uma relação não superL.r a 70% do valor do mercado que propoeitadamente

foram deixados defasados. Agora, por que n,-; ano de 96 ~cintou mala ai-

guinas arear; e aumentou menos nos Jardins? Por uma razão eimplest os ft,

loree venais da área dos Jardine já estavam no valor de mercado. Etenho

aqui, voct, tem a planta? Tenho aqui uma distribuição geográfica dos va-

lores venais na cidade de São Paulo. Esta área vermelha, a área doe Jar-

dine e áarea central a área que tem a maior valorização da cidade.

•, -comparaçao apresentada pelo Vereador, essa área subiu menos do que

qualquer uma dessas de valor menor não quer dizer absolutamente nada, 	•

porque anteriormente essas áreas já estavam perto de seu valor de merca-

do; outras áreas não estavam no se. valor de mercado e, evidentemente,

tiveram de ter urna correção maior. Agora, a camparação de dimeroe, per-

centuais muito distorcida, por uma razão muito simples aumentou 28 S

o valor venal daa Zona Norte. OK , não se dá o valor absoluto. Podia ser

que esse IPTU saiu de 100 reais para 128 reais, o que significaria por

•te nada mais do que 4 reais ou qualquer coisa equivalente, ou 2,8 reais

por prestação. O valor absoluto em relação à renda do cidadão é irrigg-*

rio, o valor absoluto do IPTU já foi comprovado por pesquisa da ripe o

pa menos de 1% da renda familiar. Não é um imposto que onera o proprie-

tário, lira imposto bastante razoável que se compararmos o que é cobrado !

an outras municipalidades, a ciddde mais . rica do pais está comum impos-

to bastante razoável. Está aqui à dieposição da mesa e de quem queira

consultar a distribuição espacial doe valores venais para cobrança do

IPTU n, ano de 96, onde se destacam Os maiores valores na região central

e nos Jardins, os menores valores na perlferia.

f
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O SR. MillealMESECRETIRIO 	 - Pois não, fica à

posição. Um outro dad importantissimo também 6 relativo a isençães.

Propositadamente n.o foi citado. Ao iseniies dos 500 mil proprietérioe

que rig,o vão pagar o IPTU no ano de 96 estão exatamente nessa érea peri-

férica, érea de baixa renda. A população de baixa renda não esti sendo

onerada com o pagamento do IPTU. Temos tadbea uma distribuição geogre-

fica das isençães que comprova exatamente que é a população carente que

011" está sendo objeto de isonOes.

O SR. JOSE INDIO FERREIRA DO _NASCIMENTO - Sr Secretf

rio, porei que diminuiu o némero de isençãee?

O SR. SECRETARIO - O =Salero de isençães mão foi redu,-

sido. O mimar° de isençães proposto para o ano de 96 é exatamente o que

ocorreu no ano de 95. Njo, inclusive, tivemos o cuidado de estabelecer

un parâmetro de 18 mil reais como valor venal limite para a isenção,

justamente para beneficiar o momo =Sumo de proprietários e os ~moa

proprietério que jé estavam isentos no ano de 95. Ninguém que está Ikee
1

to no ano de 95 dever& deixar de estar no ano de 96, a exoegão, é claro

aquela propriedades que tiveram aumento do seu valor por força de ampli

çães ou beneficios que foram feitas pelo prOprio properketário. Também o

caso doe aposentados, eetarão isentos, dentro daquela preniesalegal de

renda atã 3 salários mínimos e que tenha uménico imevel e que residam

nesse irncvel, iambea estarão isentos. lrao houve redução no ndMero de

isenTlies do IPTU de 96. A outra quentão 41 sobre a, progreneividades Insi

te o Vereador na tese do PT da pr. gressividade. A nossa Aftalnietração j

se posicionou desde o inicio contrariamente à adoção da progreesividade I

fCOD. 0597
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por entendór ser isso um eobreOnue, um encargo absurdo sobre a proprie-

dade, sobre o Cidadão. Na realidade, o que se pretende não é onerar o

cidadão que tenha, onerar desnecessariamente, exageradamente, o proprie-

tário que tem uma propriedade de valor maior, porque ele já paga mais.

Uma propriedade de valor maior, evidentemente, tendo um valor venal

proporcional a esse valor, está pagando mais. O que se quer com a pro-

porcionalidade é que alám desse didadão pagar mais, ele pague muito

mie, ou seja, progressivamente, geometricamente. Isso na estamos conp.

likrários desde ()início da nossa Administração. Entendemos que isso á um

despropOsito, entendemos, inclusive, para qquelee que vivem de renda,

de alguel, é facilmente co tornável, o cidadã tem uma propriedade de

grande valor, ele transefar a Zransforma em pequenas propriedades e es-

capa deesa progreesividade que não tem, do nosso ponto de vista, uma

sustentação. Isso é úoesa posição desde o ideio da nossa Administração

Há -bambem o eeguinte detalhe que não foi citado na minha exposição e

não foi chamada a atenção pelo Vereador, com relação a essa tendência

lel do ano de 92. Existe uma pendência relativa ao IPTU ()obrado no ano de

92 cuja receita não esta incluída nessa Peça Orçamentária de 96. Não est

incluída na Peça Orçamentária de 96 porque ainda está tramitando no rim-

bito do Judiciário. Não se tem ainda uma decisão ou caráter definitivo

e em havendo a (leciono de caráter definitivo que obrigue a essa cobranm.

ça, deverá ser remetido à Cámara Municipal um projeto de lei complemen-

tar com a deetnaçaõ desses recursos dal advindos. Bem, a queetão...-4

uma situação que vamos ter de examinar na época propícia. , Quanto a des-

pesas, o Vereador insiste na quesao da realizaão de despesas cam

chee, escolas e effilde, dizendo, inclusive, que não se fez nada na etea
00. 0597
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com o télatbrio de todas obras que foram feitas no setor de ~lite e

que mostram, de fato, a importáncia que estamos dando a eme setor.

Aliaa importánóla que á descartada pelo PT desde o começo da ideia da

implantação do plano PAS, que se manifestou contrário e agora dm esta.

mos implementando esse plano PAS. Agora, veja, creches, volto a insis-

tir, não há uma desassistgncia à população infantil, porque existem

creche conveniadas que ima° suprindo as necessidades anteriormente

orvistas por creches da administração direta. Dois, aumentamos o n4-

mero de vagas nas creches municipais, Nas escolas existe toda aquela

reina° que eu já citei que faz parte da gravação e que passei à Mesa,

das escolas, da construção de cada uma dessas escolas e das reformas

que foram feitas. Esquecem de falar de que essas escolas tiao permanen-

temente depredadae,empermanentemente estamos consertando, estamos

vestindo, reformando, ampliando.. Ele fala da licitação para essas obras

que á uma licitação demorada, isso tambám foi respondido na minha expo.

iço, anteriormente se fazia licitação com base num esquema geral de

projetos sem uma eepecificação de materiale 9.eepecificação de serviços

que pudesse dar uma segurança do valor empenhado, 11 licitado. Boje,

toda e qualquer licitação de obras tem que ser precedido por um. projeto

do Executivo, que tem que dterminar os custos unitários, um processo

maio demorado. Agora, por que o tiSiel do .complexo Airton Sena foi rápi.

do ? Muito simples, porque eles pararam- o PT parou a Obra na gentio

deles, quatro anos ficaram paradas as obras do complexo viário Airton

Sena t esquece—se de dizer o seguinte* qual foi o prejufío imposto ã

comunidade pela paralizaçgo deseks obras quanto dinheiro do contribuin.
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• •	 •peça de teatro, ficou em desuso total e nos pegando ou encargos finan-

ceiros dieso.decorrentes. leso foi a maior irreeponsabilidade dentre

mita° que foram deixadan pelo PT, essa foi a maior da g irreeponsabili-

dados, parar uma obra iniciada, nós concluimos, e ihcluoive, obras int.

ciadas pelo próprio PT! gel concluimos e todas ao obras que nós iniciam.

mos ou então concluldas ou eetarão concluídae no exerolcio de 969

excessão àqueles projetos de longa duração que é canalização de córre-

gos, que 4 o projeto Cingapura que previ uma continuidade mais ou menos

imp caritter permanente.

Com relação aos 15% do remanejamento, volto a colocar a
•

mesma situação que falamos no ano anterior. Toda peça orçamentiria quer

do Estado, quer do governo federal, estabelece um grau de remanejamento

que representa a flexibilidade neceediria que o Executivo precisa ter	 !

para a condução doe nossos, do usa propoota, do seu porciprio mandato.

Esse percentual de 15% fiada tem de exagerado, acho que do Estado i de

2af,, o governo federal i algo assemelhado e não vejo razão pela qual

•ramos alterar isso.

Creio que cobri todos os pontos abordados imã ou existe um

dispositivo que pediria ao Freitas para esclarecer, que i o artigo 20

§ &leo, alguma coisa relacionada à Érea da eadde, programa FAS.

O Sr. Freitae 	 . O § 4nico do artigo 20 diz o se-

guinte: fxlix#Ke Em função da implantação do Plano de Atendimento t!.

Saúde - PAS, as tranepoelçSee do dotaçUe de pessoal para outras dotaça:,;

da Secretaria Municipal de Saha ficam tamb4m exclu/has doe limites fi-

xadca nos artigoe 18 e 19 desta lei*

Odilop Guedes Isso datou entendi Queria saber se
COP, 0597
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demiseão de pessoal, arrocho salarial para o pessoal da ~Ide

Ieeo que eu quero saber.

O Sr. Matas - De maneira alguma. É a implantação do PAS

vai possibilitar a traneposição de recursos de pessoal para a presta-

ção de serviços relacionada ao PAS.

O Sr, Celso Pitta - A resposta foi dada. Não haver redução

de ealiiirlos.

O SR, PRESIDENTE(Almir Guimarães) - Daqui pret frente cada

perguntador terá cinco minutos e o Vereador Zonas Pires o pr&imo.

O SR. =NAS PIRES - Em primeiro lugar quero parabenizar o

Secregrio Pitta por estar conoeco e este ano com bastante maio inflo

4es que no ano passado. Queria colooar o seguinte, acho que eeria real ;
i

mente interessante que e para o ano que vem, apesar de ser o ltimo ano ;

:s1

do Prefeito, ele realmente demonstrasse algum ~apego de ordem mais p

lltico partici/iria e chamasse o Estado pra discutir a questão do trens-

porte de massa, no eg limitado ao transporte coletivo, (Inibas, corred
i

res, mas o Metrô. Sabemos que a ltelea solução para o transporte de man 1

e pelo ejelSseel~~1} vegioff aujer que et rrersehmanameadigi~

COO. 0597
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sistema metroviário. E a gente vê que hoje a Prefett/ra, com a adminis-
-

tração que está tendo, ela está em condição de discutir isso abertamen-

te. Nós zdif ate provocamos, de certa forma, reuniOes ou convereas¥ en-

tre o Governo do Estado e o Governo Municipal, quando eu estive com o

Secretario de Planejamento txtlex tanto estadual quando municipal, quan-

do eu estive com o Secretário Estadual de Transportes, o Dr. Frederico,

Irmndo eu estive com o Secretário de Governo, no sentido de se iniciar

as convereaçOes no sentido de que a Prefeitura voltasse a retomar nua

condição de interessada no problema de transporte coletivo na Cidade

de São Paulo.

.Eu acho que a Prefeitura hoje anotx eetá numa cit. :ação boa,

acho que a Prefeitura tem condição, o Executivo Mánicipal tem condição

de sentar hoje com o Executivo Eetadual e discutir de forma mais "'breia..

gente, de forma mais aberta essa questão do transporte coletivo, do

transporte metroviário, do transporte de massa. O Prefeito, certamente,

não perderia oportunidade de trazer à tona, ou sentar realmente para

procurar solução desse caminho.

Outra coisa que eu queria citar aqui, Secretários era c

relação à dívida. Más me parece que o senhor tem um relatório que nos

esclareceu quase tudo. Gostaria de pedir ao Presidente uma ej cópia,

(1/le
Cée. 0597
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Gostaria de pedir também, porque parece que não tem nest.

rebaixe relatório, a at*a progressividade de tempo para tempo em cada

Governo. Acho que a gente precisa disso.

Uma outra questão que quero me colocar aqui 9 isso a

gente já formalizou, mae a quero deixa ratificado para o serhor l e pa-

ra a Mesa e para todos os presentes,	 a que existe um projeto do Pre

• feito para a região do %tantã, de um puxam pequeno ma complexo

rio. Nós apresentamos uma proposta para correção desse complexo. O pro-

blema do Butantã, a nossa região, tirar os caminhes que estão atra-

vessando pelo Butantã. Esse complexo que está no orçamento para o ano

que vem e que já está em discussão técnica, inclusive, não vai remo/-

ver o problema. Eu já apresentei para o Prefeito, já oficiei ', já fiz

indicação também, a forma de solução mais adequada para imo. Gostaria

que a próxima reunião de secretariado que o senhor tivesse com o Prefe

to isso fosse colocado e fosse meta estudada a nossa proposta.. Está

aqui o Vereador Zarattini, erte tem conversado com a gxte gente sobre

isso e nesse aspa aspecto temos alguma coisa em comum. Eá ficaria mult.

grato se o senhor pudesse tear fazer essa avaliação para nós.

Tem mais um detalhe. Quando o senhor fala em 44% o custo

mnicipal com pessoal, é sobre a receita corrente total?

Côo. 0597
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O SR. SECRETÁRIO - Esse dado, inclusive, já foi transmi-

tido para o Tribunal de Contas e diz respeito àquela Lei 11.722, aprov

da em fevereiro, que estabeleceu um limite de 407Q para despesa* de pes-

soal e encargos em relação a arrecadação. Naá aferimos isso para efeito

de aplicação dessa lei e o percentual encontrado foi de 44% com encar-

gos. A diecriminação dessas despesas' todas ja foram papeadas para o TM

Lima Tribunal de Contas do Município.

O SR. PRESIDENTE (Almir Guimarães) - V.Exa. tem riais a1gu

1.ma coisa a acrescentar ao que pergunta o Vereador Zenas Pires?

O SR. SECRETÁRIO  - EU gostaria de collentar unicamente a i

proposição do Vereader no que diz respeito a transporte de -nassa, ...

xxxx	 •

- Manifestação longe do microfone. Trecho inaudível.

X X X X

O SR. PRESIDENTE (Almir Guimarães) - Esta Preeidáncia

responde ao Vereador Adriano Diogo informando que Is 15 horas tem iní-

cio o Pequeno Expediente e certamente esea 4 a primeira audiencia p4b1j...

ca, outras ruSe teremos. Dai porque mie gostar/amos que se abreviasse,

:2 que todos fizessem sinteticamente a suas perguntas e o Sr. Seore,tário,

por ene vez, assim deveria se conduzir para que nás pud	 láseemoe, esmo !
,

,	  adentrasse um pouco no Pequeno Expediente, continuar nossos	

b
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.0 SR. JOSÉ ÍNDIO REEE FERREIRA DO NASCIMENTO - Vim dar

Inemxg uma eugeetão. Os Vereadores que então inscritos para falar fale.

riam, fariam suas indagaçOes e o Secretário, na outra audiincia, daria

a resposta.

O SR. PRESIDENTE (Almir Guimarãee)_- Esta Prestancia

acolhe todas as sugestOes, desde que os demais membros da Comieseão ao-

sim entendam.

•

O SR.  SECRETÁRIO - Sr. Presidente, se me permite, eu

pediria o direito de dar ~per resposta na mesma sessão. Poderia ha-

ver uma audiincia ektra, se for o caso.

O SR. ODILON GUEDES- Sr. 2reetitl Presidente, poderia

la fazer a chamada do Pequeno Expediente e suspende a seeeão ate terminar

esta sessão. Seria interessante outros Vereadoree verem este debate.

O SR. PRESIDMTE (Almir Guimarães) - Eeta Presidincia

vai ferir o r Regimento da exax Casa. Assim sendo, esta Preeldinda

vai considerar o seguinte, está ineorito oomo primeiro debatedor o no.

bre Vereador Adriano Diogo, o segundo o Vereador Carlos Zarattini,

terceiro Vereador Odilon Guedes, o quarto Vereador Sergio Rota, quinta

. Vereadora Lídia'Correa e o sexto o Vereador Edeon SimSes. Nós vamos

corouvir a resposta do Sr. Secretario e damos por encerrados nossos tra-
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balhee no dia de hoje. eiteurtxt* 2111~~13111~2112C

Tem a palavra o Sr. Secretário, para concluir as respos

tas ao Vereador Unas Pires, se ainda não concluiu.

O SR. SECRETÁRIO — Esta administração já tem entendimnen

tos com o Governo do Estado parapeonjuntamente, participar do projeto

da quarta linha do metrô. Na oportunidade em que interinamente ocupei

a Secretaria de Planejamento, no ano passado, nós demos infeto a esses

entendimentos COn o Governo do Estado, para que a Prefeitlra tambem

participasse disso. Então deveremos participar da quarta linha do na*

10 SR. PRESIDEITE (Almir Guimarães). Srs. Vereadores, de

acordo com a manifestação do Sr. Secretário, S.Eka. virá .numa outra au-

ditmcia extraordinclria, independente da ~et megunda"mikáismbempUddip'

Cem. 0597
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audi8ndia plica, tendo inicialmente como debatedores inscritos, o Te—

reador Adriano

O SR, ODILON GUEDES — SróPresidente, o senhor não vai conti

nuar,o,

O SR•PRESIDENZS ( Almir Guimarães  )— Nae  encerramos oe nos—

soe trabalhoe,

O SR.ODILON GUEDES — Sr.Presidente, com licença.
110

O SWPRESIDENTE Almir Guimarães  )— Permita—me concluir.

Continuando, os Vereadores são Adriano Diogo, Carlos Zara-

tinni, Odilon Guddee, Sergio Rosa, Lídia Corre* e Édson SimSesé antes

de encerrar/ concedo a palavra a V.Exa., Vereador Odilon Guedes, sara

depois ouvirmos as connideraçaea finais'

O SII,CÇDItiOyaM033 — Muito obrigado, Sr;Presidenteó /bL prim.

mIto lugar, eu acho rutn terminar agora, porque o Secretetrio inclueive,

eu fiz uma serie de críticae ao autal Governo mas não fiz Julgamento DIChm

ra4 E o Secretário falou que o governo do PT era irresponsevel, e isso

nes não podemos deixar simplesmente dessa forma. Porque eu gostaria, ji

que ele entrou nesse campo, de dizer que o Governo Naluf um governo

de hipScritas e faria:ruo, iseo se pegaimos somente a qUestão do IPTU.

Porque o Srl, Paulo Maluf na oampanha eletoral fez aquela placa Usando:

"votou no PT tomou no IPTC" ./. Agora, o Sr* Secretelrio vem nos dizer aqui 
,;(x). 0597
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que o IPTU não tem problema nenhum. Inclusive cai em contradição pelo

seguinte motivo.,, Eu queria também responder ao Vereador José tMio

que nrSe não,Somos contra o aumento do IPTU, mas o IPTU tem que ser aume»

tado ' progreesivamente¡ Era isso que o governo do PT queria fazer porque

isso significa justiça social, porque qualquer pais capitalista dose. .1

vido do mundo faz quem tem mais dinheiro pagar maio. Quem mora no Me-

rumbi e nos Jardins tem que pagar mais IPTU progressivamente. Quer di-

41/6•1 eu queria colocar primeiramente essa queetío, porque eu acho gra

a acusação contra o governo do PT.

O Secretário fala também sobre o funcionalismo ~leo, qu- .

é irresponsabilidade, Não houve nenhuma irresponsabildade, mas concep-

Oes completamente diferentes de governo. Esse é o probalema. Inclue/

o Sr,, Paulo Maluf& é coerente com a contradição dele, ele foi Prefeito

impa 1970 e que infelizmente o senhor não morava nesta cidade, e depois

foi governador do Estado, e ele mi fazia grandes obras. Quero lembrar

a Paulipetrof; 31 que o senhor não morava aqui.. Ele enterrou 500milhges

de alares . e não achou uma gota de petrõleo. Esse o tipo de Prefeito

que n6e temos, o Sr Paulo Maluf e' coerente: faz obras, grandes obras

para interesses que não ao os da população, g um governo anti—social

e antipopular:;

Está aqui, o senhor fez uma série de enumerag gee sobre hos

C or). 0597
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pitais, o4 40sPital Sabgia eu conheço muito bem, no foi feito nada; no

Hospital Menino Jesus também não foi feito nada. Ru tenho a lista aqui

pe o penhor precisar;, das obras aprovadas em 1994/1995 6 1993.

O SUPRESIDEBTE Almir Guimarães  )- Quero dizer ao Vereado.

Odilon Guedes que o seu discurso paralelo i descabido.

Dou a palavra ao Sr. Secretário...

O SR. ODILON GUEDES - Não é descabido não, não é descabido

,hipótese alguma.

O SR•PRESIDENZE Almir Guimarães  )-	 para encerrar a

sua passagem por aqui no dia de hoje. Ele voltará oportunamente numa

sessão extraordinária, quando V.Exa., no seu tempo, Vereador Odilon Gue

dee, fará o discurso 'que bem entender,

Tem Maar a palavra, Sr. Secretário, para concluir.

O Sn, mim ~ES - Tudo bem, mas não descabido.

OSR.PE..1..ES ....L.~.~.ID13NTE	 - 'Mexa. extrapolou

no momento em que dei a palavra a V.Exa. para que WExa fizesse um

discurso paralela:

Sri Secretário, anta Presid8/x. 01a agradece a presença de

WExa., bem como de todos os mus assessores, agradeço aos Srs. Versa

dores, membros desta Comissão. E tem V.Exa., Sr, Secretário, o tempo

mecesseirio para mia despedidas e conoluddes.

COD. 0597
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O SRILSSCRETÁRIO - Mais uma vez agradeço a atenção da CamieH
••

são de Finanças, ao Srjresidente, o Vereador Almir Guimarães e aos de-

mais participantes desta audiancia. Coloco-me A disposição para a contj

nuidade do debate porque acho multo positivo para todos nOs.

Muito obrigado a todos.

O SWRESIDENTE ( Alair Guimarães  )- Voltaremos em nova

data para mais uma ~Anais extraordintiria eco o Sr. Secretelrio, por-

que S,Exa# se prontificou a voltar a'esta Casa.

Estão encerrados os nossos trabalhos

* * *

* *

C(Nr,. 0517
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reunião da Comissão de Finanças e Orçamento da Cgmara

Paulo, em audiíncia pliblica. Registramos a presença dos Sre.

Odilon Guedes, Zenas Pires * Sr. Chefe de Gabinete da Secreta

ças, Dr. Benrossi	 Dr. Joe; Antonio de Freitas, assessor,

Santino Bneno de Sousa, Dra. Liliane Benedetti, Dr. Carlon F

to, Diretor de Rendas Imobiliáriae, Dr. Sírgio Guilherme, Dr

li, assessora supervidera, Dra. Francisco de Aseis Leme Fran

Aromais convidados. Vamos dar /início à reunião.

Antes dos debates com o Sr. Secretário de Finanças, Dr. Cela

Pitta l vamos Começar pela audiíncia panca, 17a. da Comissão de Finanç o!.=

sobre os 'projetos de lei 269/95, que concede remissão de creditos tribi ,

rios aos imíveis identificados pelos contribuintes que eepecifica;

que concede isençao do Imposto Predial e Territorial Urbano incidente e 1

bre imOveis integrantes do patrim8nio de São Paulo Transportee

733/95, que concede isenção do IPTU incidente sobre imOveis idatrantee

jaa do patrimSnio da Sociedade Beneficente de Senhoras do Hospital

Sírio Libanal; 824/95, que concede isenção de tributos muni

empresas instaladas ou que venham a se instalar na zona de u

923/95, que fixa as alíquotas a serem utilizadas no cálculo

sobre tranemisea "interz vivos" a qualquer titulo 9 por ato

bens imiveis 9 por natureza ou acessão física 9 e de direttse

imOveis exceto os de garantia; 973/95, que altera a legislaç

ao Imppeto Predial e Territorial Urbano IPTU — e as Taxas

PNIblica e de Conseração de Vias e Logradouros ',Ultime • ex

pal de São

Vereadores 0

ria de	 0

Dr. Rsinald

Ferreira Au

ra. Nádia Ros

co, assessor

0 oneroso, de

e reais sobre

4o-relativa

de Limpe.=

xtingue, • .

à

fi

ditos tribu

ifica; 270/9 93
a

incidente e 1

490 3.44,;

idatrantee

Hospital	 ;
1

•
cipais a

so Z$.001 ;

do imposto

"rieálétixa~
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partir de primeiro de janeiro de 1996, a Unidade de Valor Fiscal do Muni.

clpio de São Paulo - U.

Todos estes projetos são de autoria do Executivo e esta i a

primeira audigncia para tratarmos destas matarias. Certamente, não proje.

tos que terão algumas discussUe e assim sendo abrimos o debate pergun-

tando ao Vereador Zenae Pires se tem alguma planifestação a fazer .(Pausa

Ficara para se manifestar na segunda audigncia. Vereador Odilon Guedes.

O Sr. Odilon Guedes - Prefiro, como continuidade da pribmei

audigncia panca, quer analisar com ans mais detalhes esses processos e•
me pronunciarei na segunda audigncia. -

O SR. PRESIDunTE(Almir Guinare) - NU havendo mais mentias,

tação damos por conclada a primeira audigncia páblica pertinente a esse

projetos aqui reportados e vamos aguardar mais um pouco a presença do Dr

Celso Pitta, para dar inicio doe nossos debates.

Est; suspensa a nossa audi gncia, comi o encerramento desta

audigncia, ate a volta do Sr. Secretário.

- É suspensa a reunião.

4
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O SR. PRESIDENTE (Almir Guimarãás) - Srs. Vereadoree, com a

chegada do Dr. Celso Ptta 1 Sr. Secretário de Finanças do Múnicipio de

Paulo, comocomo sempre muito prestativo àe noasas reuniiies e o exemplo de

S.Exa. deveria ser seguido pelos demais secretários, o que as não esta-

mos registrando em outras audiencias, o que certamente, no correr desfias

disouseães poderá criar uma celeuma, mas agradecemos a presem do Sr.

Secretário, com toda a sua assessoria, e registramos alem dos Srs. Veres

das já citados, a presença do Vereador Carlos Zarattini.

Daremos a palavra ao Sr. Secretillo para fazer as same consi

doreo, com a

cfpio de Sã o

exemplo de

P
nos nao esta-

correr desfias

enff do Sr.

deraçSes e a seguir iniciatemos os nossos debates. De ante- mo informo

aos presentes que nok correr desta audancia o nobre Vereador Zenas Pire4.

dará continuidade à reunião presidindo a mesma. Tem a pala

Dr. Celso Pita.

Sona., O

O SR. CELSO PITTA - Muito Obrigado Sr. Preáidente l da Comina,

de Finançae, Vereador Almir Guimarães, Srs. Vereadores iate

Zenas Pires, Odilon Gueden, Zarattini, senhoras e e

Essa audi;noia entendo seja continuação da ante

que ser interrompida por força do início das eeeeSee de pie

forma que VOU ser breve nesta minha apresentação do tema un

já foi feito na reunião anterior. Quero destacar unicamente

vantes dessa peça orçamentária que servirão para esclarecin

te do pliblico. O primeiro deles que o orçamento est& sete

equilíbrio entre a receitas e despesas, não está previsto d

na parte de contas correntes, que aliás deverá ocorrer ume

grantee da

enhoree.

rior que teve

nãrio. De

a vez que ias

pontoe rale.

ntoe por Partn

abelecendo-o

dificit quer

superávit,
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quer em relação à totalidade de receitas e despesas. A uma

Folha n.o 	 .44 	 do Pron.

N. ° ..g-J2-9...jp.

itusçao

tante diferente da que encontramos em dezembro de 92, quando o deficit

era de 18 16%. No ano passado o Município de São Paia() encerrou o exerci—

cio com deficit da ordem de 8,6%. Este ano de 95 se não ocorre

brio haverá um ligeiro superávit orçamentário o que demonstra

3 o equilf

a situação

segura em que se encontra as finanças do Município de Sío Paulo.

Outro aspecto importante a . destacar que essa peça orçaram.

tária no que diz repeito a despesas ela privilegia a área "social, desta°

pir a área social uma importância ao redor de dois billgee e 400 mi1h24

de reais de lia total de 6 bilhiies e 120 bilhSes de reais. Com relaçao às

despesae de custeio nxis atemos aos nivele atuais. As previe3ee que dizem

respeito ao funcionalismo elas seguem o que eetã estabelecido na Lei

11.722 de correçâo quadrimensal doe salários desde que a relação entre

as despeaas de pessoal.e encargos e arrecadação não ultrapasse os 40% ó

É tabtelm uma situaçâo'bastante importante a se destacar porque enquanto

a maior parte das administraçSes pancas estaduais está se (.1

com esse problema de vinculação de parte ou quase totalidade

*batendo

da nua ar..

IMO
recadaçao Com a folha de pagamento e a Prefeitura de Silo Paul

mente um percentual de 44% da sua arrecadaçâo vinculada à fol

mente, diferente do que e publicado mr rotineiramente agora p

com percentUais que vao de 80 a 100% • ati mais de-1W% e em

mesma necessitando de socorro das entidades governamentais fe

o tem unioa

ha da paga..

ela imprens

alguns cano

deruis tipo

Caixa Econamica Federal, que librem na eemana passada empreet 121013 para

socorrer os Estados que cotavam mais aá situação delicada em ronaçao an

ousa folhas de pagamento. De forma que temos com isso a tranquilidade de

rã da)der fazer um proArama de investimentos, programa esse que
COO 0597
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vindos da arrecadação, á produto da economia dás despesas de custeio,

associado ao aumento da arrecadação. Isso ai nos dá o que C

superávit primário no ano de 94 foi de 700 mIlhiies da reais

deverá bater cerca de um bilhão de reais. Então, 4 exatamen

moa de

• neste ano

te com a pau-

pança pânica que estamos fazendo essa proposta orçamentária de investi-

mentos para o ano de 96. É um programa vigoroso de investimentos e que

deverá gerar empregos, deverá gerar renda, deverá gorar atividade, deve-

II gerar riqueza Para a nossa Cidade de São Paulo.

Essas eRo as consideraçSes que julgo convenientes estar pre-

sentes nesta audiencia pilblica, que agora deixo a palavra p

perguntas e esclarecimentos.

O SR. PRESIDENTE (Almir Guimarães) - Esta Presi

tra a presença do Vereador Jose Índio e como havia combinado vou passar

ra eventuais

dáncia regia-

4
1

a Presidnehla ao Vereador Zonas Pires, dando a palavra a seèuir ao Vere

dor Odilon Guedes.

• •	 - Assumo a Presidáncia o Sr. Zenas Pires.

O SR. ODILON GUEDES - Boa tarde Sr. Secretário

sentes. Na audiinia que houve na semana passada nás fizemo

de argumentnSes que o Secretário respondeu e inclusive tiv

ao que foi transcrito e quero recolocar algumas questUs

para que o Secretário nos respondesse.

Primeiro, o Sr. Secretário fez uma observação e

cionalismo paltléo, qas queria dizer que a cidade de São Pa

Fande parte do seu ormento comprometido em pagamento do

obre o fan-

al° nunca tal"

ftncionalismo

e demiti pre-

s uma sárie

Imos amuá

as finemos,

CÔO. 0597
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porque havia lei aprovada pelo ex-Prefeito ardo Quadros, que dcfinia o

montante a ser gasto pelo funcionalismo .páblico, tinha um mínimo de 47%

o mínimo de despesas e o máximo de 50%, ji prevendo a peesibilidade que

se não se controlasse isso poderia se comprometer grande parte das despe,

eas com pagamento de funcionalismo. Então, já havia algum parímetros es

tabelecidos por lei aqui na cidade de São Paulo. Acontece que o governo

Háluf mudou a lei salarial em fevereiro deste ano e segundo a análise qa

fizemos aqui na Câmara Municipal, com uma pequena correção que queria

ar ao Sr. Secretrin, que ele fala que o pessoal hoje, o município gess

ta cerca de 44% das receitas correntes com pessoal. Segundo dados que

n a levantamos essa despesa de 39 e o que queria reafirmar aqui i que

o funcionalismo pUblico 4 muito importante para a cidade porque grande

parte do funcionalismo pliblico são professores e se eles recebem um Ml

salário, logicamente 9e. qualidade do ensino cai. Então precisamos remai,-

tar que despesa com funcionalismo * como aliás hoje uma propaganda gana

oH

ralizada em nosso peie, como se o problema do Brasil fosse funcionallemo

Nlico, quando acho que o funcionalismo tem que receber bem porque 98

funcionário publico professor recebe bem logicamente ele vai deeempenh

bem as unas atividades como professor, que i fundamental na() eS para a c:

dade de São Paula como para a sociedade brasileira. A mesma coisa em re-

lação ao medico, aos enfermeiros. Então, queria iiesealtar essa questão

que aqui na cidade de São Paulo o ~Jamais= nunca comprometeu a que*

tão de aumentos salariais porque havia essa lei que foi aprovada pelo ex

Prefeito Jánio Quadros. E uma segunda quentão que a eegainte * enrola-

ç aits ' ao IPTU, o Seoretário na 41tima audlíncia nos informou e não sabemos
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o bolso do cidadão , ele g um imposto que em outros municípioe do IWasil

taxam muito mais. E uma questão que eu indaguei ao Secretário in vulto a

indagar, que a seguintes eu tenho dito que o governo Maluf fez uma e- .

penha na poca eleitoral de desinformação em relação à opinião pxtblica,

inclusive, se vocge lembrarem, tinha outa door colocado pela cidade que

ela votou no PT e tomou no IPTU. Quer dizer, insinuando que o PT tinha

aumentado muito o imposto e o IPTU. E como na sabem% como o prOprio

Secretário falou, o IPTU não el um imposto extremamente oneroso. E mais,

411, aumento que o PT queria dar para o IPTU, a ex,Prefeita Imiza Brandiu%

era um aumento progressivo para penalizar quem tinha maiores propriedade

comameIhor construção, do que as propriedades maio humildes, como eu já

me referi aqui na semana passada, acho que extremamente Junto que mama

sociedade como a nossa nOs precisamos taxar maie a riqueza, taxar mais

propriedade, para quea gente possa fazer Justiça social. O Secretelrio arw

gumentou que não era correto isso e ai eu reafirmo que realmente sãs conp

cepçSes completamente diferentes de governo. O PT tem concepção de que
-t

lerecisamos taxar mais a riqueza, para que se possa fazer justiça social,

aliás g que se faz nos palees capitalistas avençados como Itellia,Prança,

etc., o problema 4 que a concepção do Sr. Paulo ialuf privilegia os rico

em detrimento da população de baixa renda.

Uma outra questão que em levantei com relação ao IPTU e que

'fizemos um estudo e mostramos que os Jardins, que i a região que recebe

maio investimentos na cidade de São Paulo, mais de 50% no governo Malar,

em compeneação a quarta que vai ser aumentada aa IPTU no ano que vau.

A argumentação do Secretário na eemana passada era da que em Ia relação

COO 0597
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à planta generica de valores havia uma correção em relação aos moveis

dos Jardina e a pergunta que faça para o Secretário a seguintel a con-

clusão agora da canalização da Av. do Carrego das Aguas Espraiadas, do

túnel do Ibirapuera, agora a insuguraao da duplicação da Av.Paria Lima,

e isso no meu entender vai valorizar em muito os imaveis da região para

o ano Tia vem o que temos acompanhado na imprensa e o Secretário, em. Nua

argumentação em relação ao ano que vem dizendo que nasces locais já exio

te una valorita4o. Queria lembrar que eu e o Vereador Jos; Eduardo Mar—

tine Cardozo entramos na Justiça para impedir a construía:o de Immipraça

prOximo à residáncia do Prefeito, que infelizmente o Prefeito conseguiu

cassar a liminar, vamos recorrer na Justiça, mas essa praça sendo execus

tada vai valorizar aquela região tambám.

Então, gostaria que o Secretário respondesse essas quesaes

em relação ao IPTU. EM. relação à dívida da cidade, o Secretário fez una

argumentação na ermana passada dizendo que as contas da ex.;.Prefeita Laís

Erundina não havia um controle, que o Prefeito Paulo Maluf que colocou

em dia essas contas do munielpio.Queria lembrar uma queetZes importantes
•
Assim que o Prefeito Paulo raluf tomou poses, se os senhores está° lem-

•brados, ele falou que ia nomear o atual deputado federal Delfim Neto go

e o ex-Presidente do Banoo Central, Celso Paetore como seus embaixadores

no exterior, para tomar dinheiro emprestado, porqúe o governo do PT nem

sabia tomar dinheiro emprestado. Isso significa que o PT como ato os da*

dos que temos acompanhado não endividou a cidade como o atual Prefeito

Paulo Maluf vem fazendo endividando de uma forma extremamente onerosa,

g tenho dados que depois vou passar as mãos do SecreWlo, que NU dados

ül Secretaria do Tesouro Nádbnal, do Ministírio da Fazenda, em que
COO 0597
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ea a execuçgo orçatenteria doe Estados e Municípios das capitais entre

85 e 94, e, por exemplo, et) para os senhores terem una ideia, a divida

entre 92, Ultimo ano do geverno PT, para 1994, que são os dados abordado:

aqui neste relatário da Secretaria do Tesouro Nacional, aumentou a preço-

de dezembro de 94, de um um bilhgo, 882 milhges, 851 mil reais, para

dois bilhSee, 871 milhes, 720 mil realsohbuvm um aumento real de 51.74%

da dIvida, quer dizer, eu gostaria que o Secretário abordasse essa quem-

tgo, porque este debate tem se tornado intenso e sempre II nUmeros dife-

rentes e aqui 4 um grggp insuspeito que e do Ninisterio da Fazenda.
411

E mais iam detalhe, em relaçao a arrecadaçgo houve um aumento

de 3 billiSes e 75 milhes de reais, para 3 bilhSes e 685 m11h3es 1  tua

aumento de 19,85% em relação à receita. Então, enquatago a receita moam- »

tou nem 20%, a divida aumentou mais de 51%. S go adoe eme eu go*taria de.
explicaçao e vau ate passar às mães do Sr. Secretario para que passa

expninwr com mais profundidade.

Entgo, primeiro isso, a atual adeinistraçL vem endividando

a cidade muito mais do que a administraçgo da exsPrefeita Matza Erundina

As um detalhe, o Prefeito falava que ia nomear o Delfim e o Celso Past.

rem, 86 que o Prefeito desconhece boje o que acontece no mercado lute .;

cional, por isso que ele falou isso, ele ; mal informado, de que se con-

seguiria pegar dinheiro emprestado para investimento e o que acantoes

hoje que a grande soma de investimentos que vem para o Brasil e boje te,

um artigo bastante extenso no jornal *O Estado de São Paulo • sobre isso !

que tem entrado. muitós bilhZee de cineres no 'Canil, mas fUndamentalman

4 dinheiro especulativo, BR() capitais Tolgteis e no capitais de inves

mento, inclusive o dinheiro que vai entrar na Prefeitura agora para

RODIZIO1FOLHA

côo 0%7



om.l'inanças u.10.95

DATASESSÃO

N16

RODIZIO FOLHA

1

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

ORADOR

' do Prne..
.2- Lk do 19 95-

* ** * r. i onário
COHT. &LM"

TAOUIGRAFO

morg.

lização de cOrregos, que um dinheiro do BIRD, se não estou equivocado,

quem começou essas negociaçSes foi a ex-prefeita Luíza Erundina. O que

queria lembrara que a Prefeitura, o Srl Paulo Máluf está endividando em

muito a cidade. E mais um detalhe, o Secretário na Ultima audancia

argumetám que o problema do endividamento principalmente i baseado em

LYTM, que são baseadas em juros ao mercado e que o governo federal tem

praticado esses juros. Queria lembrar que relatOrios já discutimos em

outra °caga° que a Prefeitura de São Palio t a que mais está se endivi-

'indo no Brasil e . Os juros que a Prefeitura de outros municípios se ba-

seiam eles ma também estão baseados em juros de mercado, quer dizer, no

meu entender não há juetificativa para Uso.

Finalmente, uma outra questão que queria fazer para o Sr. Se

cretário e a respeito de investimentos, o que nos acompanhamos e isso e

intereesate, a propaganda do Governo Paulo Mala!, que el o governo que is

veste, que faz obras, etc., nesse mesmo relaterio da Secretaria do Tosou

ro Nacional tem um adm dado bastante importante que nes precisamos infor

ó
r a todos, que é o seguinte, numa gerie histeria% se pegarmos de 89,

primeiro ano do governo Luíza Erundina, ate 94, que e o Ultimo ano dos

dados do Tesouro Nacional, o ano que houve mais investimentos foi em 90,

da ex-Prefeita Luíza Erundina, 966 milh gesi 902 mil reais, enquanto o

governo Maíuf, em 1994, investiu 866 milhZes, 299. mil reais. São dados

extremamente relevantes para este debate. O governo do PT e o que mais

investiu na cidade, dados do Tesouro Nacional, que i importante passar

isso na imprensa. Isso mostra que mAs investimos maio que o governo 11Wal

o problema á que governo Maluf faz propaganda na Radia de umaeoisa que

alm nAn ont4 fazendo e DO _para dar o exemplo, quero lembrar que o proje
COO 0597
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Cingapura que se fala tanto, como já coloquei aqui na semana passada, de

uma promessa de 200 mil casas populares. foram entregues 800 ate agora* e.

doia anos e dez meses de governos Falta um ano e dois meses pra se fazer

as outras 199.200 casas, enquanto que no governo do PT foram feitas 42

mil casas. Quanto a creches, este ano esta se fazendo uma, no ano passa.

do não se fez nenhuma, escolas de 108 estão fazendo 4, enquanto que no

governo do PT fizeram dezenas de creches, dezenas de escolas, se asfalt.,

maio 800 quilametros de ~az ruas e recapeou mais de mil quilemetros e

e fez seis hospitais, e se pagava bem o funcionalismo pânico. O que que

ro reafirmar 4 que eRo concepçães 0mM-temente diferentes de governar a

cidade, enquanto & Sr. Paulo Maluf governa ligado aos interesses das

das mais abastadas da populaçRo paulistana, investindo nos Jardine, - •

chando o füncionklismo público, no investindo em creches e em educação,

o governo do PT, investiu maio, endividou menos a cidade e investiu ande

mora a populaç2o de menos renda na cidade de São Paio. Zona e uma outra

questRo que estou levantando e gostaria que o Secretário abordasse essas
;

1 
questZes: funcionalismo, IPTU, divida a investimentos.

O SR. PRESIDENTE(Zenaa Plrle) — Antes das ponderaçUe do Sr. .

Secretário, tem a palavra o Vereador Jose Índio Parreira do Nascimento. ---:.

O SR.JOSÉ INDIO FERREIRA rog NASCIMENTO — Em pringiro lugar

gostaria de lembrar ao Vereador Odilon áuedes que em 1990 a Prefeita nos r

enviou aqui uma proposta orçamentária que auáentava o IPTU em torno de

450%, em relação ao ano anterior, sem se falar na poca em progressividem 4
. ;

de. Eu me recordo muito bem que depois de muita briga, 450% reaisodepois

de muito briga aquiescemos em ceder 129% de aumento, de 450% consegaimoe

I d000er para 125% e 1~40 em funç:n aft anniliáqua feizemoe em relaao ao
C00. 0597

t' •

•



morg. Com. Finanças
0.4

N16

'411ffl WW-UMUMWWW-=

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

Folha n.o	 do Proc.

N.o	 32-q do

Funcionári0_,

RODIZIO !FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR T. APARTE

23.14.95

IPBI, que na época ela queria aumentar para 6%.

Com relação ao funcionalismo mais uma vez lamentével o que

o Vereador Odilon Guedes coloque em questão o problete do funcionalismos

porque em diversos momentos a Sra. Prefeita desobedeceu a prtrprla lei do

Jânio Quadros, quando chegou a dar 0,1% e a inflação do mgn chegou a 40%.

COO. 0597
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Prova disso, í que quando terminou 4gesto da Prefeita nós

uma defasagem em torno do salário do funcionalismo páblico

Então, não entendo: voces tem um discurso teórico que não

prática. Pode ser que esse entusiasmo que V.Exa. tem, deve

próximo governo, que se Deus quiser não deverá acontecer.

Quanto ao problema do empréstimo, MEU

tínhamos

de quase 300g

e aplica à

í ser para um

4oje se aprova

um empréstimo tanto interno como externo com muito mais facilidade. Por

que? Porque a grande verdadd é que a Administração do PT não tinha ore—

PT, que não•bilidade. Isso são palavras da própria administração do

conseguia os empréstimo para a Cidade 'de São Paulo em funç

tração ser petista.

O SR .QDILON GUEDES — Se V.Exa. me der um

plico onde está se endividando o Governo Paulo Maluf.

O SR°.JOSÉ ÍNDIO FERREIRA DO NASCIMENTO —

aparte eu ex-.

Depois LExa

ão de a admini

fala. Então, a ámpressão que eu tenho é que voces continuam .com o di

so o mais lindo possível, mas infelizmente, pelo menos no

essa administração não aconteceu nada. Quando voe; fala e

em primeiro lugar não foram 42.000 casas. Isso não existe.

onde voe./ vai me provar que voces fizeram 42.000 casas. Yb

complementação de quase 25.000 unidades, que eu saiba do g

Quadros que estavam semi—prontas. Então, vocâe em ' termo de

teve um mutirão concluído, na época da Adminietração Erun

nho. Quando vocee falam em recapeamento de mil metros de

quilametros de recapeamento, de 400 quilõmetros de asfalta

ria saber onde é que voas foi buscar esses dados. Porque e

decorrer de

m 42.000 casas

Eu quero ver

câe tiveram a

°Terno Jânio

moradia, não

diria. cetra—

asfalto, mil

mento, eu que—

u desconheço

C60. 0S97
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totalmente. Lamentavelmente, a gente tentar participar de uma audiencia

técnica para discutir o que vai ser feito com os recursos dentro do pré -,

i mo ano; aceito até uma !atuação de contraposição, agora discutir um pro e

' ma eminentemente técnico ideoltgicamente, fica difícil.

Acho que essas reuniiie ténicae que temos com as Secre-

tarias, elas deveriam se abster a detalhes térmicos do orçamento, ao que

vai-se fazer, se realmente vai ser feito. Agora, a gente vem todas as

vezes aqui para assistir uma audiãncia técnica, e eles partirem para o

campo ideológico-partidário, fica difícil. Isso que gostaria de coloca

E pedir para quem sabe, se dermos um azar' e vocãe ganharem a eleição, vo-

cês saiam do .teórico e vão para o prático. Ai eu quero ver. Porque in-

felizmente não foi isto que aconteceu na administração do IT.

O SR. CELSO ROBERTO PITTA - Essas questaes colocadas

pelo VereadOr Odilon Guedes já foram devidamente respondidas na semana

passada, mas eu de forma alguma me importo em tornar a responder nesta

audiencia.

Ele fala, inicialmente que os dados com relação despe-

olho funcionalismo em relação à arrecadação são da ordem de 39X e não

de 44. Os 44'‘ citados são oriundos da aplicação da Lei 11.722, do Ultimo

quadrimeetre encerrado em junho. E esses dados já estão a disposição, já

foram apresentados ao Tribunal de Contas do Município para devida veri

ficação. Quanto aos 39X do Vereador Odilon, nóe ' desconhecemos. rW qaalq r

forma o funcionalismo se está com o salário baixo ou relativamente bei

é da responsabilidade do PT, que na sua adminietração aumentou o quadro

de funcionários em cerca de 35.000 servidores. Isso também já foi dito

na,oportuntUde anterior e eu torno ateimar aqui trata-se de uma irew
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ponsabilidade de gestão,uma vez que os serviços páblicos melhoraram, ao

contrário, deterioram-se nesse período da . geetão PT. Então, houve uma

aumento de funcionaliemo que como resultado prático reduziu o salário

médio do servidor municipal. Apesar disso, essa administração introdu

ziu planos de carreiraereintroduziu diferenças de faixas de 5í que havi

sido suprimida na administração anterior, includvt de forma ilegal, irr

galar, queestava dando motivo a açaes contra a municipalidade, oom pose

bilidade quase certa de perda de todos a eles; restabelecemos esse nível

árrárquico; reestruturamos' a carreira do ensino da educação, carreiras

da adminietração também; o quadro da adíinietração foi reestruturado.

Nesta 'semana estamoe enviando para 'a Câmara Municipal o plano da área

de cultura, lazerle esportes. Estamos mantendo o atual abono de 40 reais,

e o diferenciado de 50 para a 700 reais para carreiras não reeetruiura.

das, até fevereiro. ToAa atenção esta sendo dada ao funcionallaap.

Eu lembro, ' igualmente qu4am janeiro de 93 a,folha da

pagamentos da Prefeitura sem encargos representava 50 milhes de reais.

4rte mai, de outubro ela está em 101 milhes de reais, e com na efetivo

de pessoal menor em 15.000 servidores. Isso quer dizer quseetá havendo

um aumento do salário médio do sertidor, que anteriormente era na faixa

de 300 a 350 reais e hoje distá na faixa de 700 rota. A Administração

atual está atenta a questão do funcionalismo e deforma alguma eetá

negligenciando, muito menos a área da dducaçãO que él uma área prioritá-

ria para todos nós.	 -

quanto à afirmação de que a lei anterior do Prefeito

Jãnio Quadros, a 10.888, que estabelecia uma faixa Ca vatiação de 47

! a' 5" já era conveniente, é uma afirmação inverídica, porque se essa

a

Jãaio Quadros,
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'ai fosse aplicada no inicio do ano, ela simplesmente quebaria os cofres

H acipais. Ela apresentaria como resultado um aumento percentual ancore-.

'ativei com as possibilidades finaneiras da municipalidade, razão pela

qual ela foi revogada e substituída pela 11.722, atual.

A seguir o Vereador tece comentário° e criticas com rela

ção k proposta do IPTU para o ano de 96. Inicialmente quero 'dobrar que

• rPru ocupa menos de 104 da receita corrente projetada para o ano de 96

• maior parte dou recursos da municipalidade advem dEstransfertncias

diequarta parte do 'OMS, que a Cidade tem direito, da cobrança do ISS e

das taxas e I= O IPTU, portanto, vem em terceiro plano com 380 milha.

enquant 	 ICYS representa um bilEão e trezentos milhSes. Quero lembrar

também que a arrecadação do IPTU foi negligenciada no último ano da Adi'

ietraço do PT que ao estabelecer valores-base dê cobrança para o ano

seguinte de 93, aplicou um redutor na base do valor venal de 304; ou

seja, o valor cobrado no ano de 93 já tinha um desconto de 304. E com ise

esse valor venal médio ficou a 254 do valor de mercado. Essa distorção í

li
nesses anos da Administração do Prefeito Mui' foi corrigida. Nóm

mantivemos a mesma aliquota de 0,6 e as taxas, e o IPZU que passaram a

ser cobrados em 94, 95 e agora em 96 estão incidindo sobre um valor venal

I da ordem de 60 a 704 do valor de mercado. Essa atualização do valor venal

eu volto a citar, o Art.144, do Código Tributário 'Nacional, que estabe-

lece rigidoe procedimentos para o lançamento de tributos. O lançamento

de tribuitos não pode ser negligenciado, não pode ser defasado. É uma

obrigação do Executilro, uma obrigação do administra&urnente-los atualiza

dos.
Qaanto a criticas do aumento da área doe Jardine per.

COO. 0597
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centualmente menor que outras áreas da Cidade, sendo que a área &108 Jan..

dins é a que está sendo beneficiada 002f as obras recentemente entregues
ipso

à população, eu quero 'lembrar aqui ~ l esta assim refletido na ~ta

Genérica de Valores pzposta para o ano de 96. Estará também para o exer.

cicio de 96 projetado para o ano de 97,quando outras obras também nessa

mesma área passarão a provocar um aumento de valorização de inóvais.

ra mesmo inaugáramos o trecho do Largo da Batata ate Pedroso de Morde,

que não era obra do PT, nem iniciada pelo PT, que era contrário, do po.

l
b de vista do PT, mas que já vai provocar uma valorizo crescente,

uma geração de atividades naquela área. Quanto a tI5Ineis, outras obrae vi,

rias, tudo que se refere a aumentos imobiliário é captado por-esse pro.

cesso de atualização da Planta Genérica de Valoras.

A questão da progressividade. Zu volto a lembrar aoè

senhores queo IPTU	 um imposto que incide proporoionatmante k riqueza

de acordo com o que e establecido inclusive na própria Coneititui0o Fe-

deral, que diz que os tributos tãm que guardar uma relação direta oca

lermacidade contributiva do cidadão. Isso acontece o °mo IPTUT,eabora

mantendo—se uma aliquota única, ela é aplicada aa cima de um valor dif-

renciado . i medida que existem imóveis com maiores valores, o valor a.

luto do IPTU é maior. O que nós discordamos intstentemente e a cobrança

de uma sobretaxa de um sobrepreço, represetadampor uma taxa geométrica

das alíquotas incidenteo sobre aquelas propriedades de maior valor. O

que se pretende não e desistimular a formação de rei riqueza, não e

desistimular a formação de patrimanlos. O Vereador afirma que justiça

social se faz taxando os ricos para distribuir para Os pobres; a justt-

ça social se faz com um programa de governo consietente, com investiam-
COO. 0597



1 RODiZIO FOLHA

N18 3

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

Aud.Pub.

SESSA0

23.10.95

DATA ORADOR

1

Folha n.o 	  g 5 do Proc.c, _......
NI .(J	 X. ot q de 19 C),

CONT. APARTE

O F ti n c i onárin . 	O F unci onárin

tos direcionados para a área social, com uma política tributária aonde

todos pagam, todos pagam menos e não umá pequena percentagem da cidade,

uma pequena percentagem da população arque com a totalidade do 8nue .tri-

butário. Essa é uma visão equivocada, uma visão socialista que feliz-

mente está sendo ultrapassada.

Vamos falar da questão.do endividamento e da afftmação

de que, ao contas da ez-Prefeita Luiza Brundina foram passadas em álea
absoluto. equilíbrio. Já não vou repetir o fato de que em 92 a ezecuçao

'Orçamentária foi fechada com deficit de 18,6, um doe maioreea da Cidaded
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Eu vou citar tambem que nesse ano havia an deficit em conta corrente

de 290 milhes de reais. Hoje estamos comum euPerávit de 700 milhes

de reais. Eu cito, como já falei na reunião anterior, que a arrecada-

ção da Cidade est& em grande declírlio, quer propositada:1~e, como foi

feito XX no caso do IPTU, quer por negligencia administrativa quando

se deixou que a participação da Cidade no bolo da arrecadação do ICKS

cafcaa de um percentual de 30% para 24%. Isso foi obra da administra

ção do PT, um descamo total com relaçã o às finanças do município de

416 Paulo. Assumimos aqui em janeiro de 1993 e havia dívidas acumula.
das correspondentes d dois meses e meio de arredadação• Havia uma dí-

vida junto ao Governo Federal cujo pagamento havia eido interrompido

desde Setembro de 1991. Tivemos que repaotuar essa conta e reiniciar

o pagamento sendo que a maior parte desse pagamento 4 3ustamente da

área habitacional, produto da má administração de financiamentos a pes-

soas que não tinham condiçõee de arear com o mesmo mas que foram XIXI

~MEU beneficiadas politicamente por esse programa da administra=

0110 anterior e que está sendo pago por toda a sociedade agora. Eles

não repagaram e a Prefeitura, para honrar o Ineu compram/beco com a Cai.:

xa Econ&mica Federal está repagando aproximadamente 850 mil/igen de re-

ais que foi esse debito da COHAB. Isso não e levando em conta. quando

se diz que nes estamos fazendo investimento. Isso	 conta da adminis.

tração anterior. Não e verdadeira, não 4 procedente essa histOria de
que as contas estavam em ordem no final do governo PT. Quanto à qUestão

; do relatOrio da Secretaria do Tesouro Nacional eu quero parabenizar o

vereador porque de tato os dados que dizem respeito ao endividamento°

COO. 0597
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coincidem coa a questão de aproximação com que eu II já havia ' informad-

do aqui a semana passada e que está registrado nos Anais da

Muálcipal. Ele informou que, de acordo com o relatOrio que

dívida entre o ano de 92 e a presente data evoluiu 52%. Os:

da Secretaria de linanças apontam para 47,92%. O que o Vem

noas°e dados

ador não

cita e que está aqui, no RelatOrio e que no pelgodo PT essa

mentou 98%, desculpem, 99 1 3%. Na epoca do Governo *guio Qua

1988, Ultimo ano da gestão aínio Quadros, o debito total da

,era de 1 bilhão, 271, em termos de reais, atuais. Quando nos foi pas.

nado o Governo esse debito era de 2 bilhaes, 534 milhes de reais, Es.

tão aqui os dados, á disposição, não me importo de repetir. O Unice

dado que eu contesto, não sei qual et a ZICIZIf fonte i o dado relativo

à receita. 1 informado que a receita aumentou 20%. Ora, todos sabem •

s4 oque o orçamento da Prefeitura hoje está em torno de 4 bilh

receita corrente está em torno de 4 bilhaes, 250 conforme.

pela secretaria de finanças à Camara Municipal e com reali

receita corrente está em torno de 4 bilhaes, 250 conforma o informado-

pela secretaria de finanças à Camara Municipal e com realizaçU ate

torno de 2 milhes e cem. Quer dizer, qualquer fUncionário da Camara,

o Mtke de setembro. No final do governo PT essa IN arrecadação era ma

qualquer iniciado da Prefeitura está sabotado desse dado. Na realidal.

de, o aumento foi superior a 100%. O dado que eu tenho aqui e que em

tã registrado também 4 127%. la um equívoco em-relação ao

arrecadação. Não aumentou 20%. Aumentou 127fi g E por conta

laça° entre o endividamento e a arrecadação i hoje mito.:

vel do que era na poca do PT. Em 1992 essa realço entre

dívida era de 1,22. Agora essa relação caia para 048.1 Em

# já foram apresentados ~et nlizranualiaxxxxxx

~Lento da.

digne a red.'

mais favorá.."

o total da

isca dados

COO. 0597
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já foram apresentados aqui na ~nana passada. Outra informação que eu

preciso contestar 'mais uma vez e de que a Préfeitura embora tenha

anunciado no início da gestão esforços no mantido de paptar recursos

no exterior não o tenha Nen conseguido não i procedente porque nos

assinamos no ittício do ano um contrato com o Banco Interamericedo no

valor de 550 milhes de delaree no qual . a Prefeitura participa com 40

e o Banco Inderamericano com 55% para a canalização de cerrgos e Palie

II. Não e verdadeira a afirmação de que foi iniciado pelo Gov.= do

•T. Não! O processo já estava ate extinto, arquivado na Secretaria de

Assuntos Internacionais do Miniaterio do Planejamento. Poi a poca que

aseumimos. Tivemos que restabelecer todo esse processo de finamolaaen.:

to. Hoje estamos em fase final de discussão para outro financiamento

para o Projeto Cingapura de 250 milhes de ddlaree dos quais a Prefei.

tura participará com 100 e o Banco Interamericano com 150. O propeeid.

to do Projeto Cingaparao - volto a lembrar o que havia dito anterior-

mente - o ndmero de unidades entregues 1131513 pelo projeto Cingapura

• dos dados relevantes do projeto pois trata-se de iniciativa de

melhoria de qualidade de vida e da situação das popilaçaes faveladas.

A media estatística comprovada e de que para cada habitação entregue

ITIgInnnurr ou contraída existem outras 4 igualmente beneficiada por

arruamentos, por serviços de coleta de lixo, abastecimedtó de doa e.:

outros serviços pdblicos de interesse da oomunidade:Sntão, na realli.

dada J um íconcepção diferente daquela que ~II simplesmente pega.

va o cidadão numa #eteminada visinbluiça e o deslocava para 40, 50 km

daquele local originalmente do que ele soe encontrava com prejuízo de

COO. 0591
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geração de renda, de emprego, etc. Esse projeto Cingapura tem no seu

bojo de concepção a integração do isidadão à comunidade e não simples-

mente aliená-lo a uma distincia a que ele não mais será capaz do tia

ihar dentro da sua periferia. Infliste . o Vereador ao afirmar que níe

endividamos a cidade. Evidentemente que basta" consulta aos Anais

das contas da Prefeitura para verificar que os títulos que nessa 4po-

ca que foram - estou falando da dívida fundada, da dívida

uma vez que a dívida contratual já me referi e que a parte de contra

tela externos, de bancos interamericanos e contratos internos, basicame.

te esses da COHAB com o Governo ~arai que não foi honrado pela adiai

nietração anterior. Mas com relação à dívida mobiliária os títulos que

foram emitidos nessa administração foram solicitados pelo prOprio PT

em sohembro de 92 para o exercício seguinte. Foi uma eolicitação do DÁ-

Zprio partido doe trabalhadoree que originou a emissão da novos títuloa

que, aliás, não tgm nada de mais pois são títulos destinados a paga

mento de precatírlo judiciário. É uma emissão prevista de acordo ema o

33 da Constituição ladeira' e amplamente fundamentado. Outra críti-

ca que não foi densa vez citada pelo Vereador mas eu faço questão de

enfatizar (4.' que o produto da venda desses títulos estaria sendo dir..

clonado para outras finalidades que não o pagamento doe prOption pie.

catOrioe. inclusive lego já foi objeto de exame pelo Tribuna& de etOnme

tas do município que manifestou-se contrariamente a uma moção de pro.

testo do PT: Isso foi levado a minietilro pdblico que caseou uma li-'.

minar nesse sentido. Enfim, o Banco Central • o Senado Moral que eigo.

as entidades II oficiais, atentas e responsáveis por' essa questão de

endividamento a cada semestre examinam as contas da Prefeitura
00. 0597
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e a cada semestre atestam a veracidade dessa minha afézmação.

Evidente temte que a questão de juros que inside sobre o saldo

devedor e fácil de se entender, à medida em que nes temos na econo-

mia um juro que incida na base da 30% sobre o saldo devedor, miemo que

ou o Município, ou a pessoa física, ou a empresa amortize algo como 11%

12% ou 15% essa dívida cresce por força da incidíntia desse saldo de-

vedor. Aliás não e essa outra a razão pela qual esta reunidos os leo-

dados em Brasília para =Mn repactuar essas dividas que foram des-

mesuradamente acrescidas por conta da política doe :aros altos do Govu

no Federal. Inclusive isso deverá beneficiar a prJpria Cidade de São

Paulo pois eles não podem dar um tratamento diferenciado a estados e

outro a município. Esses são os eeclaredimenteoe que gostaria de dei-

xar mais ~vez registrados.

O SR AUCLRGUIMARAES -Se porventura houver mais alguáá in.

tereeeado em questionar com o Secretário das !Finanças pOde.e4, inscreve

com o Gilberto que está ali atrás. Vereador Odilon Guedes, quer UB=

fazer mais lguma colocação?

O SR ODILON GLnH1S - SO para esclarecer algumas quastóes. O •

Vereador Jose fndio falou que os mutireee não fora4concluídos. Grande

parte doe =tiras estavam para ser concluídoe. Sal que numa atitude .

lítica e contra os interesses da Cidade o Sr. Paulo Maluf cortou as ve

bas do mutirão. :Houve dois problemas nos mutir8es com relação à Mono -

dada e o prOprio PT fez um pletim de ocorríácia na eqfoca que

trava, contra pessoas que estavam administrando mal. Dois mutirties obiem .

de eram dezenas. Então, precisa ser esclarecido isso porque o que

CÓD. 0597
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nciá temos notado no debate polltico da Cidade e o que tem marcado o

Governo Malar J que se fala uma coisa e se faz outra. Quero esclarecer

ao Vereador Jose fndio que com os mutiraes a realidade í essa. Não

adianta vir aqui falar outras coisas porque não são realidade. Quem

parou com os mutiraes foi o Governo Malufi que, alias, ficava muito

mais barato do que outro tipo de construção. Essa a primeira questão.

NOe questionamos o Projeto Cingapara nisso. Vamos prestar atenção.

O atual governo diz que são 200 mil casas populares e construiu 800

40a agora. Esse p problema. Dinheiro para fazer grandes obras não

faltou. Agora, para construção de casas populares ema a a realidade,

inlcusive afirmada pelo prOprio secretário. Foram 800 apartamentos

entregues. Esse o problema. No estou nem discutindo o marito do f

projeto. O que estou discutindo que se fala muito e se faz muito pou

co. Com relação ao Sanciona:rio publico o'Sr. Secretario fez uma arou.

mentação e o Vereador Josi Índio Sambam dizendo que houve uma deterio.

ração. Ora, vão visitar creches, h oepitaie e escolas e perguntem como

4IF era na poca da Prefeita lufza Erundina e como 4: que i hoje, a

renda, o atendimento. V*ão lá e perguntam. Nem Sou responder. Para

saber o que a deterioração do serviço píblico que eu já ~bei de e

cravar relatOrio para o secretário da unicgiuji educação, mas, para

mostrar a deterioração total que está havendo. sd queria mostrar que

essa visão minha de IPTU progressávm não 41; eocialista. Socialiemo

acabar com a propriedade privada. Estou defendendo aqui o que ja se

cansou de fazer nos paíees mais desenvolvidos, capitalistas. Toa tem

, que taxar progressivamente a riqueza e UNIU percéntnalsonte tem que

narrar /DMA an nURM me" menoe. Não eí do_ponto de ix
COO. 0597
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de vista absoluto. Lógico que um cidadão que tem uma casa que vale

10 mil . reais tem que pagar muito menos, proporcionalmente do que aque-

le que tem uma que vale um milha de reais. NãoJ do ponto de vista

.absoluto. larg proporcionalmente tem que pagar mais para que se raça

social, para investir. em educação, saUde, etc. Isso S do ponto

de vista do esclarecimento.

•
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E e6 para duas questaes que eu acho que sejam importantes, que a go as -

guintes: o Secretário afirmou, com relação à divida e à arrecada.gão. Sg•

dados, pessoal, que eu passei ao Secreteirio e que são do Tesouro Nacio-

nal, da Secretaria do Tesouro Nacional. E aqui é claro que a arrecada-

ção... Primeiro, o Secretário falou que as receitas do Governo da ex-P

feita tuim: Erundina estavam se deteriorando. Os dados do Tesouro Hacio

nal São os seguintes: 1988, o Ultimo ano do Jgnio, a arrecadação foi

2 bilhaes 426 milhes; primeiro ano da Luiza Erundine, 2 bilhaes 691 mi

•es; segundo ano, 2 bilhSee 700 milhaee; terceiro, 3 bilhaes 450 mi-

lham:. Houve um selei:mimo contínuo, depois houve queda em 1992 por eont

do IPTU, caiu para 3 bilhaee e 75 milhes, e em 1993 houve queda nova-

mente para 2 bilhaes 976 milhes. E depois how crescimento relativamen

te no mesmo patamar de 91. Quer dizer, não houve essa deterioração dead

o início do Governo, houve por conting8ncias, porque a tramara vetou o

aumento do IPTU, que no fundo, no meu entender, era uma queatão políti

porque como o PT estava indo multo bem na Administração Municipal, a Og

mika resolveu cortar o aumento de arrecadação porque queria impedir o

PT de fazer mais investimentos. Enquanto a arrecadação entre o Governo .

do Jgnio e da luiza Erundina, de 1988 até 1992, que foi o Ultimo ano da

Luiza Erundina, aumentou de 26,75%, a divida contrariamente ao que o

Secretário falou, nesses dois anos, no Ultimo ano do Jgnio para o atim

ano da Luisa Erandina, aumentou 21,99%. Eu não vou ficar mais aqui con-

testando o námero do Secretario, porque são dados do Ministério da rase

da e quem quiser , estão na minha mão, não vau mais ficar discutindo •

meros, porque não vou ficar discutindo a fonte porque é digna, não vou
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discutir mais oe números. Acho que esta fonte e digna de confiança • não

discutirei mais sobre isso. Quer dizer, o .problema que mis temos, para

resumir, é o seguinte: o Governo Paulo Maluf faz propaganda na televisa°

de uma forma, como por exemplo, este ano aqui, volto a falar, foram apro

vadas 54 creches, estão se fazendo uma; 108 escolas, estão fazendo qua-

tro. Esses são os números reais e não adianta apresentar mais meia-dúzia

de creches que cada uma gastou mil reata, dois mil, que isso dai deve se,

a placa porque não começou ate hoje. Essas questiíes quero deixar claras.

- E o Vereador JoSe 'Indio precisa conhecer melhor a cidade, preei

.010tao.

Sobre a questão do individamento, no fim do ano paSeado entrei

no Ministério Público Federal com representação porque nes diziaaos que

a Prefeitura emitiu títulos precatOrlos, em vez, de ¡mar indenização es-

tava usando em obras. E ai o Mlnistirio Público Federal nos informou que

deveria ter entrado na-esfera estadual e posteriormente, eu e o Vereador

Jose Eduardo, entramos. O que eu queria que o Secretário ma informasse i

o seguinte: estou aqui com uma relação que foram emitidos 628 minhas',

116 mil 692 reais de titulos précatfios. Os pagamentos foram 227 milhBes,

_

Barbi visitar escolas, hospitais para saber o grau de deterioração que

estão acometendo esses aparelhos públicoe. Essa ir a grande questão.

E os dados que tenho aqui, do que o PT asfaltou de ruas novas,

V.Exa. for na periferia irá ver quanto que o PT asfaltou.

O SR.ZENAS PIRES - O Sr. Secretário vai fazer um esclareci=

to, Vereador Jose indlo. (Pausa).

Tem a palavra o Vereador Jose Índio e depois o Secretário Pitta.

O sit.cmrcom GUEDES - Com licença, por favor, para uma última que.,

COO. 0597
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O SR. UNAS PIRES - Ok, o Vereador Odilon Guedes vai fazer

k.sç
então as suas consideraçaee, vamos 'chamar aqui de conside Cies fi-

nais, para a gente encerrar nossa audiiinoia. Por favor, Vereador

Odilon Guedes.

O SR. ODILON GUEDES - Quero fazer duas observaçaes e mais

pergunta para o Seorstário. A primeira e a seguinte: o mão passado,

se não estou equivocado mas o Secretírio deve ter lido, o Tribunal

de Contas do Município deu um parecer sobre as cogntae do Município,

do atual Prefeito da cidade de São Paulo e fez críticas severas ia,

administração da Cidade, nas mais diversas &reme inclusive a írea

finanoeira. O SecretEirio, se leu, já tomou conhecimento. Eu queria,

inclusive reportar ao Tribunal de Contas, Vereador .tios; índio, por-

que o Tribunal de Contas glosou as contas da Prefeita Luisa Erundin

por queotZes mínima • a do Prefeito Paulo Maluf, se o senhor ler

isso que . estou falando, o parecer dos Wonicos do Tribunal de Con-

tas sobre as contas do Prefeito Paulo Malufé o senhor vai ver as

conclusães que o Tribunal chegou e depois, numWarecer político,

aprovou.

O SR. JOSÉ fNDIO - Ele aprovou oam ressalvas.

COD. 0S97
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O SR. ODILON GUEDES - Esoe o; o pobloma. Quer dizer, na

podemos ter dois pesos e doas medidas, o; isso que eu quero primeiro

ressaltar.

•

	

	 Uma segunda questão, í uma observação, depende de que obras

voe pdra e quem vai ter benefícios com cosas obras que se parou.

voo& usar esse dinheiro para ootors tipoe de investimentoo. leu que-

ro voltar a falar, são coisas relativas, depende da concepção. Isso

aí que precisa ficar claro e que a sociedade precisa amadorecter t Que

dizer, voos fazer um tínel em vez de fazer mitra elo ooncepOon para

quem voo; vol atender.

Pinalarate, eu gostaria que o Secistotrio, se possível* fite

se agora, senão ele me manda*** um doo—to explicando como 4 qps

ele chegou a essas 40 1 baseado em que, do peno da ~asma folha do

funcionalismo nas depilámos corrente. do Município porque pelas *Uli-

sei que mie fizemos, baseados nas informaçaes toknicas, chegamos a 3

Então eu gostaria que o Seoretatrio informasse quais ego essas ~al-

tas em que se baseia para dizer que o; 44% porque mie chegamos a mime

roo diferentes, e baseados em informo:76es da Secretaria das !inana..

O SR. ZEUS mas - O Tereador Edson Biales vai fazer uma.

colocagges para que o Secretdrio responda as doas perguntas e depois

COO. 0597
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a gente encerres a ~lancis.

9 $R. EDSON suÇai; 1 via chegou a outra observagao da rena. I
."

niao .paisada, que pairou, d&idas para mia. Pois essa pergunta 0 que jf

foi respondida muito bem pelo Seoretztrio • na metida em qui Int moto•

•	 •

na sons. Sul e sou ligado, portanto, a divisa Offia a nona Oeste. aqUead

la obra- do Rio Pinheiros foi maravilho= porque diminuiu pie

te,a do Rio Pinheiros que eu tenho usado hat muito tempo com ii:popula

çao, ficou realmente melhor o transito. A gente encapa daquela bal.,'

dia maluca que tem na Cidade Jardim, saindo maio em frento ao Bosque

do Moruabl, caindo fora para a Marginal pela retaguarda. Rata% essa

obra realmente melhorou para aquela atroa o motor de transportes.' Is

irrefutEtvel, Á outra eu nao testei ainda 0 nao posso opinar.

Imposto progressivo foi outro problema que eu percebi aqui

na disouseão da eemana pancada, em que o senhor era contra o imposto

progressivo e o nobre Vereador e grande economista Odilon Guidom oit

favorttvel ao imposto progressivo. ao duas administraqaes.e omo o

prOprio Odilon falou, com pontos de vista diferentes. Nas me parece,

e eu queria emente constatar isso com o Seoretatrio, que o imposto

progressivo, segundo uma corrente geral, antera a populaça*. Por que

onera a populagao? Porque a maior parte da populaça° nao tem ImIrrei
COO. 0597
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Xão tendo imiveis, ela não. espeeida. .41-ea disso, ela paga aluguel e

o IPTU esta.' embutido no pagankerkto do aluguel, a pessoa que faz o al

guel e obrigada a pagar mensalmente durante o mo,

Então, ei queria fazer a seguinte pergunta: o senhor st can

o imposto progressivo, e a atual Adzainistraqao, porque onera a popu-

lação? 1 essa a posição?

SB. CELSO 	 - Xis sonos contra o imposto progressivo

porque ele e injusto e tecnicamente indefensa:Wel, Zle ~rem:MU um

pensamento socialista que este ultrapassado. Isso inclusive foi re g-

pondido anteriorraenee nesta mesma audisincia•

Zn geria aproveitar o enseje, se me der a palatra o ilustre

Veread. or.• •

82.2,81 .manan - Por favor, Secreterio, por favor.

O SR. mas° larrA	 para fazer algumas conaidera9tes

naie da nossa apreeentagão. A primeira, delas st oom r.laqZo L afireía-

gãO do Vereador Odilon Guedes, do parlseer'teenieo do Tribunal de øc-

tas dasdag nossas contas relativas ao ano de 94. Qualquer leitor Jateis.-

sedo podere percorrer esse parecer deltaico • ver& que ent ~km Mi.

mento existe recomenda0.0 eontutris aprovaqto das contas; Ibittelitad-

mente, existem recomendaviele no sentido de aperfelgoar controlem no I.
COO. 0597
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de Investimento. dos governos anteriores para verifleição dão

10E0, falar que nue bem parar obrar pomo e produt~
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sentido de melhorar a gestão financeirei ., que & o papel do tribunal di

Contas: Em nenhum momento desse relatírlo est& dito "recomendas a

não a. provação da conta.*

Bem, fora isso, ao contas desta Administração tem sido *pra'

valias seguidamentle, o qua não fel na MilnIstração anterior., lentrio,

me parece Main u questão de odor de cotovelo do que qualqnor ous.

tra base tícnica de avaliação.

Quanto à quentão do uso do dinheiro econonisado CCM a riarall,

sagão de obras, a tentativa de justificar essa atítake t, voe me 'pare

os totilmente irreeponskerel, da ~Atração anterior 4; hitnztf.toni;

• inftublada por uma rasão simples. A partir de 89, ano rim on'qus o
• .

PT assumiu a administração da Cidade, todos os snialeii-los

roa foram beneficiado/ pela Constitulçao de 88, I= 4plinli ininttalkw

cialmente a arrecadação. O que que o PT fez com o predito amua azw.

recadação? Colocou ft:aciona:rios pliblicos na folha de pavimentei' na.
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umr-muirm

tou o dinheiro da Cidade com o funcionalismo e, o pior: não atendeu

as neceedeidades da Cidade.

R. UNAS yripts ragoetaria então de agre/Apeara pre

ça de todos, a presença do Vereador ;os: Índio, ' que jet se retirou, d

Vereador Carlos Zarattini, que dí se retirou, do Verikarlorldeon Si-

Wien, do Vereador iohamad Mural, agradeceria presença do Vereador

Odilon Guedes, e que o Sr. Seoretírio faça suas oonsideragges finai*

e deixando aqui, Sr. Seeret&rio, da Comissão de Mangas e da Otanm-

ra anniolpal, =pedido: goatariamos que no ~cicio it 1996 ~ao

tomado um cuidado especial courelação ao Orçamento da 801nrkuna da
. ,

Promoção Social e da Secretaria da Zduoagão. Istal gostarramos do em,

pinho do senhor, do empenho do ~cativo todo para qual,* eumpra in-

tegralmente essas duas secretarias, todas 4 Inndenentel, mas *eme

duas seeretariae que realmente do a parte mais carente hoje da nós-

sa. cidade de São Paulo. ihito obrigado, semt‘ris.

•	 O sql 0193 ner4- ~to obrigado ao ilustre Vereador, nnito

obrigado a todos os preeentee,

O SR L ZZLLS	 — • legit£ encerrada a ~ao; ries

cada parapara amanhã, dia 25.10, Secretaria de. Habitagto, Pando Ihnieipal

de Habitação, Verde • Meio Ambiente, a.s 10 horas da lesmikLataito obrt-
COO. 0597
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216 mil 630. Deveria haver saldo eia caixa de 400 milhães 899 mil. Só qui

segando o balanço do Diário Oficial do Município, do dia 31 de dezembro,

o saldo em caixa era de 100 milhões, quando deveria ser de 400 milhaes

pelos dados que nOe temos aqui, do que foi emitido, e do que foi pago.

Então IMMI: procede, inclusive o Winistório Pliblico, e não está atquivad.

eu queria só informar ao Secretário, quer dizer, a representação contin4a

no Ministério Pliblico, é eu não entendo essa questão. Como é que pode se

isso: se forem emitidos 628 milhes, foram pagos 227 milhes, tinham de

ter saldo de caixa de 400milh6es 899 mil 861 reais, e tinha dia 31 de

dtembro-, segundo dados do Diário Oficial do Município, um caldo de

100 milhes? Quer dizer, está faltando 300 mil/13es no saldo de caixa.

Gostaria que o Secretário nos explicasse para que possamos nos informar
•	 -melhor Onde IN2MMINNIM2I foi usado esse dinheiro do precatório judici-

al.
O SR.ZENASPIRES — Primeáro fala o Vereador José índio • depois

o Sr. Secretário.

O SR.JOS$ INDIO FERREIRA DO NASCDONTO — Com relação aos muti-

res o Vereador Odilon Guedes simplesmente confirmou que, de fato, não

concluiram nada. E no decorrer da Administração atual...

O SR.ODILON GUEDES — Isso jogo de palavras, Vereador. Descalp-

me:

O SR.JOSÉ INDIO FERREIRA DO NASCIMENTO — O senhor vai deixar eu

falar? Porque as palavras são de V.Exa., Vereador Odillon Gudes, pois

realmente não concluinmn.Deixaram quase concluídos, essas foram as pa-

lavras textuais de V.Exa., e, de fato, não concluíram nada. Como tambim

não começaram nada, essa á a grande verdade. Quanto tis creches, posso

41:45:5.PÇ
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dizer a V.Exa. que fui por diversas vezes em muitas creches, na época

Administração Erundina e continuo indo as creches, hoepitais porque faz

parte do meu trabalho como Vereador. Eu canse i de receber milhares de

reclamagSee, eu cansei de escutar falar por parte da própria administra

ção da extinção das creches conveniadas, e hoje Tocas fazem uma políti

totalmente diferente; eu cansei de fazer apelos ao Secretário de Pinga

çae Amir E:baixio na época para reajustar ou contemplar ua pouco princi-

palmente as creches conveniadas, que a administração anterior queria ex

tinguir. Eu gostaria de falar, eu esqueci, e o Secretário falou correta
41).

plIblico, esse amor que voces têm ao funcionalismo páblico, está provado

também que os 5% que vocais deduziram, de auto-recreagão, contrariando a

legislação, quer dizer, de uma forma totalmente irregular que alguém lá

na frente vai ter de .pagar, porque eles já ganharam inclusive fia primei

ra instância e alguém, lá na frente, vai ter de arcar ema a irresponead.

bilidade da Administração Erandina. Enfia, eu não me lembro de alguma

obra de porte, de vulto que a Adminietração passada tenha concluído.

ter dizer, os mutir5es eetão ai, ema serem concluídoe, par então. Por

que? Porque houve um impedimento que foi aplicado pelo Tribuaal de Con-

tas e a prova é que ate assassinatos já passarem a ocorrer. numa prova

m in contestim que a coisa é de uma desorganisagad total; Eu vi a presta

ção de- . conta dos mutir5es em papel de padaria. Todo dorna 800 mil era

zeirose na 0easialie que era dinheiro prei Ohm:a% para um elemento cone

trair um Centro Comunitário no Rodolfo Pirani, e o cara simpleamente

sumiu e até hoje ninguém respondeu por em pes 800 mil! Eu não mo lembro

quanto era na poca, mais era uma import&acia em torno de 800 milhgea

mente, que esses 5% que voces deduziram.no pagamento do fanelonaliemo

1~1)
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de cruzeiros. E até hoje ninguém respondeu pelas irregularidades que vo.

cie fizeram através do EIVAI 1 disso que voeis precisam se
-

ia, voei; insiste em levar uma discusaão totalmente tecnica

lembrar. Ago.

para o lado

ideolOgico. Então eu vou continuar respondendo para TOO; id

tambem.

•ologioamente

cretário Oel-O SE.PEESIDENTE ( Zenas Pires  ). Tem a palavra o Sei

ao Pitta. Registramos a presença do Vereador blohamad Rourad

o Vereador Carlos Zarãttini vai questionar algumas coime.

SEI SECEETIRIO CELSO PITTA — Existo uma outra afin

itidor Odilon Guedee, da sua primeira intervenção, eu havia
e por lapso não citei na minha explicação anterior, e 4 com

ação do W.

anotado aqui

relação aos

• Em seguida,

investimentos. O Vereador afirmou que se . iirrestiu mais na 4poca do PT

do que o que se investe hoje na Administração do Prefeito luf. Não 4

verdadeira a afirmação. Na temos aqui os dados relativos ao desempenho

de investimentos doe anos 89 a 92. Totalizaram o equivalente a 2 bilhas,

38 milhaes(?) de reais. O meemo periodo de 93, com a propoita de 96,

um total de 4 bilhaee e 86 milhes de reais, ou seja, 100% mais do que o

# investiu. Se quisermos trabalhar e& com dados realizadoe l nos traio p

melros anos da administração do PT, foram aplicados 1 bilhão 461 milhae

em projetos; e na nossa administração 2 bilhaee 735. Novamente estamos

mais de que o

vizinhança dos 100%. Então, se investia no Governo Malar maie do que o

dobro do que se investiu no Governo do P2. A . taxa de inveetimemto, e wa

volto ao tema da nossa sadia/leia p-blica, que 4 a proposta orgamentiría

do ano de 96, a taxa de investimento da Prefeitura 4 de 26,4%, lbilhia

700 milhes de reais serão investidos. O orçamento da thlião, o orvamen.

'to ' federal ira gastar 5%, o que corresponde a 8 bilhaes; e n4s vamo. gan4a vamoe gaí
COO 0597
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tar 26,4, correspondete a 1,7 bilhaee e isso coa recursos préprios, não

lançando mão de operaçaes financeiras ou endividamento como prefere fa.

lar o Vereador.

Outra coisa também é a questão, em que insiste o Vereador, das

contruçaes populares, da meta das 200 mil casas contra a realização das

800 casas do projeto Cingapura. Eu volto a lembré-10 que as 800 unidade

do Projeto Cingapura estão sendo executadas com recursos unicamente da

municipalidade, não se tem ai um toetão de financiamento, quer da Caixa

EconOmica Federal, quer de qualquer entidade finanotadora, não ri cursos
•orçamentetrice. O que não foi feito na ip toca do PT, na época do PT, era

camoda, foram na Caixa Econamica Federal penduraram a. Prefeitura e não

pagaram e agora estamos pagando o que eles não pagaram. Soma-es ai a co,

ta...

O SR.JOS$ !MIO FERREIRA DO RASO1KERTO . Isso depois de uma Oom.i1s

são de Vereadores se dirigir à Brasilia para poder forçar a Caixa !co

mica ceder porque eles não queriam ceder.

O SR.SECRETLRIO CELSO :PITTA —Muito bem, tomaram o dinhetro e

nálkagaram. Hoje nos orguIhamoe de manter as contas rigorosamente em

dia, nOs pagamos as nossas contas e as contas deles, porque afinal de

contas a municipalidade é única. Nas essa conta do Setor habitacional

tem que ser 'levada em conta, essa conta financeira 'herdada do PT

Bom, outra obeervação que o Vereador faz coa bastante ELME ve

cia le que ele vem entrando na Justiça contra o Executivo com relação a e

dividamente, com relação a saldos de caixa, com relação a questa*s de

ordem financeira. Toda vez que o PT entra na Justiça *coa relação a empe

aesunto ele perde. Tanto perde que est: sendo processado por ~Anela oo
0597
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difamação em uma das ações que já foi extinta. Todas essas denáncias e

acusações com relação ao uso indevido do produto da MIE venda de precata

rios, foram submetidos no Tribunal de Contas do Municipio, foram exami-

nados e considerados improcedentes e objeto de elogios a nossa AImfid et

ção Financeira. Azoem coisa foi feita com relação ao Banco Centre., a

mesma coisa foi feita com relação à Justiça. Insiste Vereador nessa te

se sabendo que ela não é procedente de antemão.

Bom, era isso que eu gostaria de esclarecer.

O SR.CABLOS ZARATINI — Moa tarde Srs. Vereadores, boa tarde Sr.

dehecretário.

nu gostaria de pegar aqui tua aspecto da proposta de orçamento,

que diz respeito ao PUNCOR. Está destinado no Orçamento cerca de 13 mi-

lhaes de reais, pouco maio de 13 milhaes de reais para o Fundo doo Cor..

redores,

•
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Finança.

... A primeira questão que g eu queria levantar é por que cot/roendo
• •

destinada essa verba ao FUNCOR (?), haja vista que pelo que foi seer-,

tado no Programa de Corredores da Prefeitura de São Paulo, as empresas

contratadas, vencedoras das licietaçaes, deveriam buscar créditos para

financiar suas obras e a compra de veículos - os quais, pelo que esta-

va se acertando pata com o BNDES ee, começariam a ser ~idas pagos da-

11 a 2 anos, ou seja, no próximo Governo. Neste Governo não seria pago.

Portanto, o FUNCOR, não deveria haver nenhum reeearei-

mento da parte da Prefeitura a essas empresas nessa primeira etapa, na

etapa de construção doe corredores. Então, o que ocorre é que •stés set.

do alocada uma yerba de 13 milhãee no FUNCOR, ou seja, az não sabemos

que finalidade tem.

Da melena forma, por outro lado, na questão de corredores,

existe a verba de um milhão e 400 para a racionalização, modernização

de terminais; mais 500 reais mil reais para conetrução do terminal da

Penha e 4 milhOee e meio para manutenção de corredores e terminais, ou

seja, o que deveria ser executado pelas empresas privadas, através de

recursos obtidos no mercado, está sendo alooado coa verba da própria

Prefeitura, do próprio tesouro.

. A outra questão que queria deliar aqui el entrelaça° à

questão do subíídio para o transporte, onde est& prevista a verba de 
COO. 0597
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62 milhões e alguma coisa. Esses 62 milhões, pelas nossas contas, re...
• •

presentam um subsídio de 121 3 centavos por passageiros, certo.

É interessante observar que a tarifa de ônibus sofreu

um reajuste real l de janeiro de 93 até agora 1 de 161% e o valor pago

às empresas, quer era de 30 centavos no início do Governo Naluf, kata

de 30 centavos de dólar, passou a 72 centavos de dólar, no valor atual.

Ou seja, um reajuste de 140%,a isso ao mesmo tempo que houve uma az-.

mento da receita por conta do aumento de passageiros transportados em

17%, de 93 a 95, e um alimento de apenas 9% na quilometragem percorri..

da.

Então, o que nos parece é que há, da parte das empregas,

um aumento de recursos bastante grande, um aumento de receita bastante

-
grande peioliróprio aumento de tarifa. E o valor pago às empresas pra..

41° 	
. • • e.00.4."' l"

ticamente vem sendo pago ~tuna a conta do aumento das tarifas.

Então, a minha perguntas por que se coloca um subsídio

a mais - na verdade, um subsídio às empresas - de mais 3 centavos por

passageiro, que representa um custo ao tesouro de 62 milhãoes de reais

para o ano de 96.

0 SR. PRESIDENTE (Zonas Pires ) - Antes da resposta do

Sr. Secretário, queremos registrar aqui a presença ' do Vereador Edson

•
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Simaee. E para que g fique registrado; chegou aqui para n6s Orçamento

de 1996, evolução real de investimentos em 1988, =bilhão e 80 ai-'

lhaee de reais; em 1992, 691 milhaee; em 1995, um. bilhão, 104 milhaes

e em 1996, um bilhão, 616 milhaes de reais.

O SR. ODILON GUEDES 2= Qual é a fonte, poderia dizer?

O SR. PRESIDENTE (Zenas Pires ) - A fonte tem que Der

ficial, essa é a fonte correta.

O SRt 	 - São os balanços da Prefeitura.

O SR.ODILON GUEDES - S6 queria a esclarecer que em 1996

vai acontecer-ainda, não dá para comparar o que aconteceu com o que vai

acontecer ainda.

O SR. CELSO PITTA - Eu vou responder ao ilustra Vereador

Zarattini, na medida do meu conhecimento sobre o * setor transporte. Eu.•
já verifiquei aqui na Mesa, haverem= uma audiincia especifica c= o

Secretário de Transportes, onde esses assuntos poderão ser recolocados

e ter um detalhamento de informação maior do que 'eu possa esclarecer.

Mas alguma coisa a nível conceituai eu tenho ' condiçaes de infomá.10

Primeiro, com relação ao FUMCOR. Esse FUMCOReé produto de una lei apro-

ara vada na . Cãmara Municipal lque estabelece um fundo orçementério para

a execução desses corredores de transporte; não é uma execução de dee-

COO. 0597
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pesa, ele não é um ressarcimento de despesas que serão feitas pela

operadora particular no m ano de 96 9 é um fundo de reserva que 4 cria-

do através dessa legislação que instituiu o FUNCOR, è um fundo reserva,

não é um fundo para despesa.

Quando h existência de subsídios de 3 centavos por pas-

sageiros ela é le decorrente da gratuidade oferecida a idosos ' a esta-
,

dantes, a descontos de outra natureza e também prevista na legislação.

É um resultado, digamos assim, oriundo da própria gratuidade que o po-

der público estabeleceu pala determinada categorias de passageiro.

Quando ao aumento da receita para as empresas * lembro •

unicamente que foi alterada a base de cálculo anteriormente existente

no contrato das operadoras privadas; antes de 93 o pagamento era feito

por distância percorrida, independentemente da existência de passagei-

lkost; hoje, esse pagamento é feito por passageiro efetivamente trans-

portado. A tarifa vem sendo mantida e essa manutenção envolve, como

eu disse, uma diferença entre o que efetivamente é pago pelo passagelt

ro pagante e o que a Municipalidade oferece de grataidade.

Subsídios ao setor ta transporte são dde 2 naturezas,

primeiro * a própria herdeira da ((TC, a SP Transportes * que tem na sua

que
folha funcionários com estabilidade,m tem nas nuas contas contratos

•
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financeiros que têm que ser honrados e que tem ainda como encargos to-

dos os inativos da extinta CMTC, que recebe salário integral por tempo

indeterminado. Emas 3 categorias de gasto impõem um repaesek: do tes

ro municipal à CMTC e a outra parte é essa gratuidade. São as informam.

Oes que posso oferecer. Acredito que o Secretário Tad Toledo tenha um

detalhe maior e acredito que seja conveniente a representação dessas

ii
lestões na audiência sobre o setor de transporte.

O SR. PRESIDENTE ( Zenás Pires) — Para complementar o

que o Secretário es tá dizendo, a audiência da Secretaria Municipal de

Transporte vai ser dia 07 de novembro, às 10h da manhã.

E vai fazer aqui um questionamento também, para *moer

rar esta nossa Audiência, o Marcos Afonso Oliveira, Presidente do Sin..

dicato doe Comerciários.

O SR. MARCOS AFONSO OLIVEIRA; — Vereador, Zonas, ou sou

diretor de Relações Sindicais do Sindicato.

Secretário, para o Orçamento de 96, consta no nosso or,..

çamento a previsão de conclusão das obras do Complexo Jacu Pessoa°, uma

indagação?

A outra indagação, Sr. Secretário, 4 no que se refere a

esse financiamento do BIRD para a a canalização desses 13 cérregome •

Itsclão das avenidas de fundo ele valos. Roma nantrats_J

•
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já foi assinado ? E se já foi assinado, Secretário, em ralação a ia.

plementação dessas obras aqui na Cidade, já tem alguma coisa em anda-

mento ? É e&

O SR. CELSO PITTA Bom, pela última, queei mais fácil.

OBanco Interamericano já liberou:109 g do valor do financiamento. Esse

valor se encontra numa conta do Banco do Brasil, em nome da Prefeitura

e elas movimentada de acordo' com a execução do próprio projeto. Vária'

lieitaçaes já foram feitas. Acredito que algumas das obras, inclusive,

já foram inclusive iniciadas, por conta dessa fase II do projeto.

O complexo Jacu pissego vai ser 'concluído no ano de 96.

O que está na wriqueximgp Proposta Orçamentária 4 para a ma concluso.

O $R.  PRESIDENTE ( Zentp3 Pires ) O Vereador Edson. Si-

mace quer quibetionar.

O SR. EDSON SIMUES - Queria aproveitar a oportunidade,

eu deixei alga mas perguntas pendentes, mas não trouxe a minha pasta

aqui no final da última reunião,onde tinha anotado, maa uma delas que

queria um esclarecimento técnico, per sinal, antes do esclarecimento

técnico, quero colocar aqui uma observação que o depoimento de ~rei-

tário . me surpreendeu, porque normalmente a gente est& ~atanado com

eoconomist‘, administrador e na hora de fazer a apreso/não há deter.-

COO. 0597
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minadas dificuldades do técnico e o senhor se saiu =libo bem, pelo me.

nos a naquela última reunião, porque nesta eu cheguei atrasado, infe.

lizmente. Mas uma das perguntas que queria fazer a segaintesk ficou

aquele debate devido a antiga administração', atual administração, s0.

bre obras incompletas, obras que no ago concluídae. Eu queria fazer

uma pergunta técnica para o Sr. Secretário, para ficar , mais fácil, ' Uma

Obra do tipo dos bineis que ficaram parados na Gestão passada, que foi

aniciada pelo Jânio Quadros, obras inclusive, na época, pol;micas quan-

do Jânio Quadro resolveu fazer, duat devido ao problema do meio sabia

te ,do Parque Ilirapuera etc, e outras discuseBes. Estou falando is

ao porque estava aqui na Câmara até 88 e essa discussão foi poléMica,

mas no final ele iniciou a obra. Qual o prejuizo que traz para as fi.

nanças do Município, além dos prejuízos para a sociedade, Obras fiCede0.1

quele tipo paradas durante 4 anos ?'

O SR, CELSO PITTA - Bem, muito obrigadoonexTereador

Simges, sobre ma observação com relação às nossas informa0ee. Acre-

dito que procuro sempre esclarecernumalinguagam amais acessível pom

sive' essa matéria th controversa e complexa, que Pinanças, ~uma

questio muito árida, nas a gente se lar esforça por tozná-la sais

parente, mais entendível cada vez mais.

Quanto ao prejuízo dessas obras paralisadas, nés temos

00. 0591
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que conceituark primeiro o que foi arrecadado do contribuinte, o que

aplicado nessa obra, ou nas diversatrobras -que foram paralisadas e que

não geraram benefícios. Então, temos um valor X reais, um valor basten

te raazoável, sobre os quais incidirão juroe e sobre os quais não se

advém nenhum beneficio de caráter social. Esse è o prejuízo de ~a

social e financeiro.

Agora, sobre o ponto de vista financeiro, acresça!~ a

leso multas contratuais. Essas obras que fóram retomadas, para serem

retomadas, tiveram que ter seus pagamentoe l que estavam ~pensos, sere

colocados emdia e para colocar esmo pagamentos em dia a Prefeitura

teve que pagar multa por atraso de pagamento. EntãO, foram juros, mult

correção ma monetária, falta de geração de benefício que a cidade ti

da pagou. Então, é, de fato, uma má administração, uma postura irres-

ponsável simplesmente a paralisação de obras iniciadas em Gestilee ant

riores e falmoe isso com mita segurança, porque na Gestão atual n6s

concluímos as obra. iniciadas pela ems-prefeita Luiza Erundiaa, nem por

isso a desmerecemos. Acho que o mérito tem que ser ao dinheiro ao con

tribuinte, tem que haver um respeito ao dinheiro do Cidadão e não des.

respeito, como foi feito anteriormente.

OSR. JOSÉ uru FERREIRA DO NASCIMENTO "II bone& acre

cantar que a Lei Orgânica agora determina que as obras iniciadas em n
COO. 0597
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Presidente: Sr. Vereador Almir Guimarães

Membros : Srs. Vereadores

Nelson Guimarães Proença

Edson Simões

Jose Indio Ferreira do Nascimento

Hanna Gharib

Odilon Guedes

Zenas Pires

Vicente Viscome

Mohamad Said Mourad

Audi:e/leia Pablica sobre os Pis. 269/95, 733/95,62_5i

923/95, 973/95, 971/95 e 972/95, realizada no Salão Ti-

radentes da Câmara Municipal de São Paulo emaraesieem

Solicitante: Sr. Vereador Almir Guimarães

(Memo. n.2 93/95/ CF0.)

5
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Paula AP-Com.Pin. 13.12.95

O SR. PRESIDENTE (Almir Guimarães) - Estamos Ciando

inicio a mais uma audiência pública. Quero agradecer a presença do

Sr. Secretário das Finanças do Núnicfpio, Dr. Celso Pitta; Dr. Jose

Antonio de Freitas; Dr. Rossi; demais membros e suas assessorias;

Vereador Odilon Guedes, membro efetivo desta Comiseão; Vereadores

Mbhamad Said Mourad, Sergio Rosa e demais pessoas aqui presentes.

Esta audiência tem como objetivo o exame dos proje-

tos 269/95, de autoria do Executivo, que concede remissão e credito

tributário aos imóveis indentificados pelos constribuintee que espe-

ficica.

Projeto de lei 733(95, de autoria do Executivo, que

concede isenção do MU incidente sobre imóvel integrante de patri-

mBnio da Sociedade Beneficente de Senhoras do Hospital Sfrio Liba-

mas.

Projeto de lei 1824195, de autoria do ExecutiWo l que

concede isenção de tributos municipais a empresas instaladas ou que.

venham a se instalar as zonas de uso 7e001!

Projeto de lei 923/95, de autoria do Executivo, que

fixa as alíquotas a peiem utilizadas no cálculo do Imponto sobre

TrnasmissãoIntervivosdequalquer tftu.io por ato oneroso de bens

COO. 059ta
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imgveis por natureza ou cessão física e de direitos reais sobre

imgveis, exceto os de garantia.

Projeto de lei 1973/95, de autoria do Executivo, que

altera legislação relativa ao Imposto SUreettarial Predial Territorial

e Urbano, MU, e as taxas de limpeza pública e conservação de vias e

logradouros pailicos, e extingue a:partir de 12 de janeiro de 1996

a. Unidade de Valor naval do Município de São Paulo, IMIL

A . segair, Sr. Secretários, Srs. Vereadores, teremos

mais uma audiência para tratar dos Projetos 973/95, de autoria do

Executivo que dispae sobre o Flano PIurianual de 1996/97 / e o

972/951 do Executivo, que estima receita e fixa a despesa da Adminia.

tração Direta e Indireta do Mbnicípio de São Paulo.

Assim, esta Presidência entende por bem, e se

não houver nenhuma manifestação contrária que deveremos fazer

conconitantemente as duas audiências ao mesmo tampo porque o assunto

pertinente . E, o Sr. Secretário poderá em sua dissertação fazer

alusão a todos e, assim sendo, debateremos os mesmos assuntos na reum.

nião.

Esta Presidência dá a palavra ao Sr, Secretário

'das Finanças, Dr. Celso pittal para que ele disponha de tanto

COO. 0597t,•
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tempo quanto entenda necessário para fazer mas consideraçaes iniciai

e em seguida abriremos a palavra para todos aqueles que queiram se

manifestar.

Tem a palavra o Sr. Secretário.

O SR. CELSO PITTA — Bom dia, Sr. Presidente Altair

Guimaies; Vereadores Odilon Guedes, Sérgio 'Rosa e Mohamad Said Mourad

senhoras e senhores. É, novamente, uma satisfação estar na Câmara

Nnnicipal para tentar esclarecer dúvidas que possam surgir em relação

aos projetos de lei apresentados pelo Executivo e que hojem fazem

•da pauta desta reunião.

O primeiro deles, o Projeto 269/95, concede a remis:.

dd cráditoe tributários para os imóveis na divisa com o município de

Diadema. É uma penancia antiga que a cidade de São Paulo tem com o

município vizinho de um loteamento cuja área se confbndiu no limite

doe dois municípios. O que acontece á que a, população vem sendo re-

nalizada por ser cobrada tanto da cidade de rao Paulo como pelo mui-.

niclpio vizinho.

A proposiçaa, portanto, é a isenção da parte em que

,
já é cobrada pelo município vizinho, cujo acordo de fronteiras, data-

do desde o Governo anio Quadros, foi estabelecido, Então, respeita—e
COM0597
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esse acordo e prop5e-se a isenção para essas propriedades.

O segundo, le n2 753/95, isenção sobre o imóvel in-

tegrante do patrimônio da Sociedade Beneficente das Senhoras do Hos-

pital Sfrio abanes. Trata-se de uma entidade que vem prestando rele-

vante serviços à população carente, inámeros atendimantos médicos

na sua especialidade cirárgica que vem sendo dado a população sem*

ônus para a população carente.

Uma forma que a Prefeitura entende de poder contri-

buir para uma instituição sem fins lucrativos e de assistência médi-

.ca podaria ser , exatamente, a isenção de parte do 'pra, uma vez que

&prédio do hospital já está isento por fora de lei.

Esse terrena é anexo ao hospital, tem alguns equi-

pamentos hospitalares e serve também de suporte a unidade principal.

O Projeto 824/95, isenção de tributos municipais

as empresas instaladas e que venham a se instalar na zona de uso

Z7001. Creio que esse é da zona Leste,..Dr, Gilberto irá esclarecer.

O SR. GTmBnETO 	 Chefe de Gabritnete da Se-

cretaria das Pi npnas. Base projeto é o que concede isenção para as

••
\ixálatrias que já estão instaladas e que vierem a se instalar na zo-
\

•
num _uunku n 	 Immu&ana= brçuw~~~ u CPCMIRTYIN31.17
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Gilberto

um projeto na Câmara que foi aprovado. O Sr. Prefeito vetou porque

é iniciativa exclusiva do Prefeito. Como a iniciativa era meritOrial

ele reencaminha o novo projeto para a Câmara para ser analisado.

O SR. CELSO PITU - Voltando. O seguinte o 923/951

que fixa alíquotas a serem utilizadas no cálculo de Zransmissão In,

tervivos, ITPI I a qualquer título por ato onoreso de bens imOveis

pornatareza ou acessão física e de direitos reais sobre imóveis,

exceto os de garantia.

Aqui trata-se de =a propoeição de redução de alíquot.
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Hoje o MEU varia de 2 a 6% dependendo do valor do imével e isso zr
tem ensejado diversas operaç5es inff)rmais não registradas no mercado

imobiliário. A. prefeitura perde com a evasão desses contratos infor-

mais de gaveta e seria razoável ter= alíquota compatível com o que

. praticado no restante de grandes cidades e que tambén desestimnle

esmo operaçgee informais, esses contratos de gaveta e com isso tra-

zendo para a ~alidade aumentarei, evidentemente a arrecadaçãO do

ITBIt

O-seguinte í o que trata do MU para o ano de 96. Aí temos

alguns aspectos importantes a seran . salientados. O primeiro deles

diz respeito &compabibilizaçgo do projeto do MV com as diretrizes
•

do plano real que prevéem a extinçgo de unidades de cota, fora o real

a parti de 1R de janeiro de 96. Nesse sentido a proposição envolve

a extinção da UM ,- Unidade Fiscal do Múnielpio - a partir de 12 de

janeiro de 96: Os valores do IPTIT sergo expressos em real, sergo cor-

rigidos pela unidade de conta MITEtque corrige os impostos federais.

Aí vemos ter= vantagem explícita para o contribuinte que ate esse

ano vem tendo correção mensal das suas parcelas moa vez que a 13111[ tem

tido dorreção mensal. A. partir do préximo ano essa correçãor, obede

cendo o crit4rio da 13PIR deverá ser semestral.- Messe sentido haverá

=a vantagem/las-tante razoáVel para o contribuinte que não terá a

contrihui4> mensal.. AIA dessa questão da extinção da WILffinilem-

bro que os dmalks condicionantes de cobrança do IPTIT sgo.mantidas..

A alíquota *nica nés rigp, adotamos allquota progressiva. g a acama do

O . de 95 que,' aliás .; g; a mesma desde o ano de 93, 0j. 3•3‘. A quantida;-

COO. 0597
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de de imdWis isentas 4 exatamente a mesma que tem-se em 95 1 as conm,

diçSes para que a obtenção de isenção doe aposentados são mantidas.

Não ba alteração nassa regra tambáa e foi feita uma atualiação na pl-.

ta genérica de valores trazendo, para uma média de 70% do valor de mer

cado aqueles inAreis que anteriormente estavme. defasados.

A seguir nde temos o projeto 971 que trata do MU: plano pku-

riannal de orçamento 96-97 e o 972 que trata da despesa e receita,

ou seja, o orçamento da prefeitura para o ano de 96. lativamente

a esses dois ltimos que parecem ser os mais importantes da pauta eu

vou fazer algumai consideraçaes que já:fiz na primeira audiência

blica. Tratag¡le do terceiro maior orçamento do Poder rdblico neste

pafs. O valor 4 de B$6.120.000.000,00. g1 orçamento que não prevê

déficit. É um orçamento que eetá em equilíbrio, ou seja, a arreca-

dação exatamente igual à despena e tom de fato alcançável uma

vez que neste ano de 95 vamos ter eliplip ção total do déficit orça-

mente:rio. A destacar também o valor dos gastos para a área social qa

de aproximadamente B$ 2.350.000:000,00 constituindo taMbém. =valo

recorde de proposição para gastoamesse setor social com destaques

para a saíàe com. 180 milbZes de reais para a educação e para a habi-

tação. impostante destacar também que o orçamento está prevendo Juvas

timentos de B$1.700.000.000,00 que novamente 4 um. novo recorde a ní-

vel de taxa de investimento neste paia. Zefflalla Em. todo o Poder 1#4-

blico do Brasil não existe uma taxa de investimento tão elevada. Isso

corresponde a 26;4% de,Sodo o orçamento. Se _comparado,: por exemplo;

ao orçamento do governo Poderei o mesmo reservou apenas 5% para os

42xweattnentos_o_cp2e_c~onda Tia dana do noverno Federal a 8 
COO. 0597
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lhas de reais. Nó caso da Prefeitura de S go Paulo, 1 bilhão e setecen

tos reais. Essas são as consideraçiiee mais importantes que eu julgo

serem pertinentes na abertura desse trabalho. Passo a palavra ao Sr.

Presidente, para os debates.

sLa"...~...... Agradecemos as palavarae do eminente
seeretdrio Celso Pita que jamais se 12029: gúrtau de comparecer a esta

comissão. Todas as vezes que aqui foi pedida a presença de S. 	 fo-

mos atendidos. Quedamos dizer às pessoas que nos honram coma sua

visita que estamos inskYlawnflo providenciaras cadeiras. Aguardem que 1H

go mais elas chegarão. UI= ABrindo o debate, como sempre, damos

prioridade aos Srs. Vereadores presentes e depois faremos ma lista

de inecriçãó para os que aqui queiram se manifestar. Certamente vamos

limitar o tempo aos participantes a fim de que possamos ter um maior

minero de pessoas. .1hicia1mente damos a palavra ao Vereador Odilon

Guedes, membro efetivo da Com/89So e membro da Bancada do Partido dos

Trabalhadores.

C(511 0597
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O SR. ODILON GUEDES - Bom dia a todos. Queria cumprimenta

o Sr. Secretário, é um prazer recebe-lo nesta Casa, e aos demais Ve-

readores e aos presentes.

Secretário, eu vou me ater, inicialmente, à questão do IPZ

e do ITBI, e ao analisar o IPTU para 1996 e essa iffea proposta de maa.

dança do 'TM, fica muito nítido para quem o Governo Maluf governa -

inclusive eu tenho dito que o Governo Maluf é o Robin Hood ao contrá.

rio, ele toma EZMNK dinheiro dos pobres para investir nos ricos. E

isso estou falando baseado em dados objetivos, da própria Secretaria

das Finanças.'	 •

Então, em primeiro lugar, o IPTU é um imposto, hoje, regre:

alvo que, pela amostragem, pelos dados, que fizemos, temos um aument

maior de IPTU nos bairros da zona leste, da zona norte, por exemplo,

e um aumento menor nos Jardins.

Pela amostragem que fizemos, na 1111~ zona leste, por exem

ploe, na média, o IPTU deve aumentar cerca de 27,24%; na zona norte,

30.75%, e mis Jardins, 12 1 45%. E o incrível disso é que enquanto nos

Jardins heVerá esse aumento de 12,45% 1 os investimentos na região fo

•ram de mais de 800 milhões de reais; na zona leste vai aumentar 271

e os investimentos, nos tres anos do atual governo, foram de 135 mi

1325es de reais; e na zona norte, com um aumento, na média, de30,75%,

os investimentos II" foram só de 23 milhes de reais.

0 SR. PRESIDENTECklm(r Guimarães) - Pediria um aprte ao no
,s

bre Vereador: • V.Exa. não quer - eu darei o tempo necessário para

V.Exa. continuar - nas para que o SR. Secretko uai:). perca o meio-
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raciocínio em responder a V.Ex.a., V.Exa. não quer it que ele se ate-

nha à pergunta inicial ?

O SR. ODILON GUEDES - Milito bem, então ~vamos primeiro

à questão do IPTU, depois faço as outras perguntas.

Então, queria fazer uma pergunta muito objetiva ao Secretá-

rio: nós fizemos uma análise, e inclusive eu trouxe a Planta Genéri-

ca de Valores aqui, de 1995, e a proposta para 1996, nós podemos fa-

zer ate alguns exercícios aqui, se for o caso, eu queria que o senhor

• respondesse o seguinte: a Avenida Faria Lima, onde houve um investi,

monto grande do Governo, e que não bá duvida que houve uma valoriza-

ção da região, tanto que os jornais, logo ap js a duplicação da Aveni-

da, trouxeram noticias de que o aluguel aumentou muito na região,

e tambám o preço dos terretos, houve uma diminuição de EU cerda de

11%,do ponto de vista real, do IPTU.
; Quanto à

. JI[ Avenida Luz Carlos Berrini, una das regiões mais valori-

zadas de São . Paulo, e que inclusive vai ser valorizar mais ainda com

os investimento.-da canalização do Águas Espraiadas, houve uma dimi-

nuição real de 4% do IPTU.

Cam relação à Avenida Oscar Americano, no Etrumbil onde 	 •

desemboca o túnel - e também, logicamente, aquela região foi altamen

te valorizada - houve uma diminuição de cerca de 1% no IPTU.

E mais, a rua onde mora o Prefeito, nos Jardins, gmx onde

está sendo constraídauma praça, ao lado, que custará cerca de nove

milhões de reais para a Cidade, pelo nonos, - e eu queria lembrar

,	 .
que com essa quantia da para se construir 22 creches, *a sofreu uma

CÓD. 0597
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1

diminuição de 8% no IPTU.

Agora, paralelamente, e isso que eu gostaria de que o senh

abordasse especificamente, em relação a essas ruas, e, por exemplo,

na zona leste, na Avenidade Amador Bueno da Veiga, vai haver um aume

to real de mais de 100% de IPTU; na Rua Monsenhor Francisco de Paul

mais de 76%; na Rua Olga Ar-taxo, ZN= mais de 102%; isso na zona 1

te.

Na zona norte, dois exemplos; Rua Natalina Roque Stefani

vai aumentar mais de 77%, e Rua Ziba, mais de 59%.

A argumentação que tenho ouvido do ',Secretário Celso Pitta

é a de que nos Jardins já existe uma valorização, por isso que o

lá vai aumentar menos do que na zona leste. Agora, a pergunta que f

ço 4 a seguinte: é lógico que na Faria lima houve uma valorização,

não há nem duvida, todos nós podemos constatar, a olhos vistos; pia

to à Luiz Carlos BorTini, taMbém; a ~rua do Prefeito também, por

causa da Praça; a Oscar Americano também, por causa dos táneis, que

, dizer, e houve uma valorização imediata, que já poderia ser calcula-

da.

Quer dizer, como é que o senhor explica isso ? - Uma prim

ra questão sobre o 1 IPTU. Eu gostaria que o senhor me respondesse,

objetivamente a esses dados, para que a gente pudesse depois fazer a

pergunta sobre ITEI, e as outraf sobre o Orçamento.

Mas eu gostaria do seguinte, que o senhor no respondesse,

especificamente, por 'alie essas ruas, em que houve grandes investimen

tos, sofreram diminuição do IPTUM, do ponto de vista real; e por qu

na zona leste aumentou, nas ruas citadas. 
C00. 0597 •
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O SR. SECRETÁRIO - Obrigado, Vereador Odilon Guedes, pela

colocações. Vamos por partes.

A colocação inicial, de que a Prefeitura está fazendo uma

proposta regressivamente social, uma vez que está tirando do pobre

para dar ao rico, e que o pessoal da zona leste está sendo mais pena

lizado do que o pessoal dos Jardins, na cobrança desse"IPTU.

Eu quero registrar os seguintes dados aqui relativos à dia

tribuição .do IPTU por bairro na Cidade de São Paulo: - a zona leste

detém 28% dos imóveis da Cidade de São Paulo, e contibui com 16% da

arrecadação do =O'. Os Jardins detêm 9% do total dos im6veis da

Cidade de são Paulo, e respondem por 23% da arrecadação do IPTU. Ias

prova que a maior parte da arrecadação do IPTU vem exatamente dos Ja

dia, não vem da zona leste.

Quanto* aos valores específicos: nós fizemos um levantame

to por bairro, de quanto está fixado o IPTU, de acordo com essa pro-

posta para 96. Vamos tomar aqui um bairro expressivo da /E zona les

te, que é a região de Itaquera. Nós temos, como =valor médio para

1996, 123reais de IPTU. Isso significa que o proprietário vai pa-

gar 12 reais e trinta centavos, por mas, de IPTU. Isso representa la

nos de 1% da renda media do cidadão residente em Itaquera.

Vamos tomar um outro bairro da zona leste, Guaianazes: es-

se morador de Guaianazes vai pagar, em média, 139 reais de IPTU; is-

so significa treze reais e noventa centavos por mis de IPTU.

Vamos pegar um morador de Ermelino Màtaraz zo: ele vai pa

gar 119 reais,. no mínimo, 166 reis, no máxim o, o que significa uma
CO O. 0597
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prestação de 13,90 reais, no mínimo, e 16,60 reais, no máximo.

Vamos pegar agora o pessoal dos Jardins, a região da Cidad:

JArdim, que tem uma média de 1998,00 reais, ou seja, quase 2.000 rea

de IPTU, o que significa um valor mensal de 200 reais.

Vamos pegar a área de Cerqueira Cesar. Temos uma média de

453,00 reais, ou 45,03 reais por mis.

Vamos pegar o Jardim Paulista, 817,00 reais, ou 81,00 reai-

por I mês, aa o Jardim America, com 660,00 reais, ou 66,00 reais po

mês.

Vamos per um outro exemplo, da região que teria sido pe-

nalizada pelo IPTU I a zona norte. Temos aqui o bairro de Santana,

que é um bairro expressivo, cuja media de recolhimento é de 230,00

reais, ou seja, 23,00 reais, por mis. 12111~

Esses dados comprovam exatamente o que eu tenho dito, essa

correção no valor venal dos imóveis obedece a uma proporcionalidade

em relação ao mercado. Aqueles imóveis que estavam mais distanciado-

do valor de mercado, e de acordo com a média de 70% do valor do mera

cado, teriam de ter uma atualização maior, entretanto essa atualizaç:

maior não é, de forma alguma l exorbit ante. Esses valores que eu cit

como exemplo estão disponíveis a todos os que queima consultá-los,

para todos os bairros da Cidade de São Paulo. Todos estão relaciona

dos aqui, e esses valores estão à disposição dos senhores.

Eu. lembro, adicionalmente, o seguinte: a proposta para 96

é a de se tornar isentos - ou manter isentos - cerca de 500 mil

imóveis, 500 mil proprietários. A. maior parte, mais de 50% desses im

60.0597 •
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imóveis isentos estão me localizados na região leste; a região
leste, então, é a que concentra o maior número de imóveis que não

vão pagar IPTU; evidentemente lg há na região leste boas casas, boas

propriedades, que ultrapassam aquele valor-limite máximo para obten-

ção da isenção; essas casas melhores , mais valorizadas, evidente-

mente tem de pagar o IPTU.

E tenho visto isso pessoalmente porque tenho visitado nos

finais de semana a região leste e tenho, in loco, verificado bons

padrões de construção em várias área ali da região leste.

Bom, independentemente disso, esses valores, valores venal:

não são arbritados unicamente pela Secreffi g 1 das . Finanças, é ou

vida uma entidade, Conselho I Imobiliário Núnicipal, que tem represe,

tação da própria Câmara Municipal, tem representante da Federação do

Camárcio, da Associação Comercial, do Instituo de Pesquisas Econômi-

cas da FIPE, do DIEESEE, da Bolsa de Imóveis, do Conselho Regional

de Corretores de Imóveis, enfim, são 28 entidades que compõem esse

EM Conselho Imobiliário Municipal.

wifflegue~~~§1~~,

COO. 0597
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E esse Conselho ]Mobiliário Municipal nos recomendou o seguinte --- aqui

e um trecho da ata da reunião do Conselho I7obiliario Municipal

"No ano de 94 ocorreram duas mil mreclamaçEes contra o aumento do IPM

um número insignificante em face do número de imóveis alcançados pelo

imposto. Tal situação reflete uma PGV --- Planta Genérica de Valores ---

ruim; avalia Pompéia" que e um dos membros do Conselho "para o

qual, conforme já disse no ano anterior, torna-se desejável um certo vol

me de reclamaçaes." Vejam os senhores que o próprio conselheiro disse

que a reclamação é pouca, que eles querem que reclamema mais. "... poi-

se procuramos situar a PUV em uma média de 70°C do valor de mercado, o

quadro descrito indica a existência de margem para apertar o parafuso,

elevando essa média a 75 a 78 ou 1140. Não adotamos isso. Nós mantivemos

o valor de 704e, do mercado." Então, existe um critério técnico, que foi

submetido à apreciação desse Conselho, que foi de fato referendado. Não

ha, .portanto, nenhuma distorção na atualização desses valores Ao con-

trario, quando eu falei, e volto a repetir, para os que estão chegando,

os valores cobrados na região de Itaquera, são de RS$12,30 por mas, para

o IPTU de Guaianases; RS$13,90 por mas de Emmelino Matarazzo, até o máxi

mo de ItS$16,0.; por mês, sendo que as áreas ricas, ou seja, Jardins, est;

na faixa de RS$2.000,00 ou RS$200,00 por Mês; RS$800,00 ou R$80,00 por

mês, e assim por diante. Isso mostra o seguinte: não é o que o Vereador

coloca. A prelleitura não está fazendo uma cobrança do IPTU do pobre para

o rico, é exatamente o contrário l como estão os dados à disposição dos

senhores.

Vamos falar de áreas que foram objeto de intervençUes,

USD. 0597
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como a Avenida Parta Lima a Luiz Carlos Berrine e outras que tiveram

obras da Prefeitura. Na Planta Genérica de Valores, o imóvel e resultado

de operaOes de compra e venda de imóveis ocorridos de fato no exercici.

Quando o Vereador diz que essas obras vão valorizar a região, isto quer

dizer que no futuro as trasnsaçaes imobiliárias serão feitas por um valo.

superior aos que de fato oc orrem no ano de 95. Quando essas transaçaes

futuras registrarem um preço maior desses imóveis, nós vamos inclui-los

na atualiaação do valor venal da Planta Genérica de Valores.

A SEcretaria de Finanças não trabalha com projeçaes,

com especulaçaes imobiliárias. De fato no início do ano existia una expe.

tativa muito grande de /mlorização. Por ocasião de julho, agosto kszta

essa expectativa de valorização reverteu-se. O mercado imobiliário regr-

diu. A expectativa que havia era inclusive de estagnação dos negócios e

redução de preços. Agora, no final do ano aconteceu o conti'ário: abouve

um aumento na venda de imóveis e um aumento dos preços. Esse movimento

de subida e descida não é registrado h nível de preços para lançamento

do IPTU. Nós trabalhamos comuna média e não com expectativas.

Respondendo espedificamente à questão do Vereador, as

valorizaçaes ocorridas nessa área, da Faria Lima, ou em outros projetos,

no ano de 95, de fato estão incluídas no preço, as valorizaçaes futuras

de obras recentes inauguradas serão reit~ incluídas no ano seguinte.
Mais uma informação importante é que nesse próprio

relatório do Conselho Imobiliário, está registrado que o aumento, ou sej-

o valor venal da área dos,slardins, já está perigosamente --- com odiz o

relatório-próximo do valor de mercado. Imo quer diaer q ue se a Prefei-

tura aumentar o valor venal dessas propriedades, acima do valor de mer-
COMOSV
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cado, ela está incorrendo em erro e se sujeitando a aç5es judiciais

contra essa cobrança, porque se o valor venal passa a ser superior ao

de mercado, há um efeito eanfiscatório da propriedade. Então, os valo-

res lançados para o IPTU de 96 estao absolutamente correntes, estão jus

tos socialmente e tem todo esse respaldo, que coloco à disposição dos

senhores.

O SR .ODILON GUEDES = São ires questaes bem objetiva

No meu entender o senhor está tentando justificar o injustificável. O

senhor querer argumentar quere Paria Lima não houve valorização, que na

Berrine não houve valorização neste ano, que na Oscar Americano não hou

vm... o senhor me desculpe, mas é só ir na região e ver a preço dos

aluguéis dos terrenos. Então l quuria primeiro argumentar: não concordo

em hipótese alguma.

Segunda questão: nos dados que o senhor deu da Zona

Norte e os Jardins comprovam isso que acabei de falar. Quer dizer, cor,-

tirai. na Cidade Jardim na R$1.998,00 de irru l daquelas mansaes, ao mesmo

tempo que era Ermelinno Natarazzo R$166,00 1 isso é disparate, no meu ent

der! Quer dizer, aquelas mansaes tinham que ser muito mais taxadas

porque sao casas que ocupam terrenos enormes, com tipo de construção

de primeira qualidade e com área de construção • enorme com relação à
Zona Leste. Quer dizer, os4KE dados que o senhor deu compravam. Inc us

vm, não podemos fazer uma análise do ponto de vista de números absoluto

e sim relativos. A questão tem que ser progressiva. Se a gente cobra

log de imposto de uma 'escoa que recebe RS10.000,00 e uma que recebe

B$1.000,00, do ponto de vista absoluto, lógico que uma que recebe

R$10.000,00 vai pagar mais; a que recebe um vai pagar cem e a que receb
WM 0597
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RS10.000,00 vai pagar mil. Só que para uma pessoa que recebe R$1.000,d

cem reais faz muito mais falta do que para uma que recebe RS10.000,00,

que vai pagar RS1.000,00 de imposto. Então, os dados que o senhor

deu comprovam a regressividade, isso qua acabei de 2lar. Finalmente,
ue

discordo dei se aumentar o IPlu nos Jardins é algo confiscatório à pro-

priedade. Ao contrário, seria fazer justiça social que é o que falta

neste País.

Neste País é tudo ao contrário: os pobres pagam mais

impostos, mais IPTU, mais =E proporcionalmente, que os ricos. O senho

sabe tanto quanto qu que existem inúmeras teses comprovando isso. E o

Governo Maluf -- ai sem nenhuma avaliação de valor político --- pelos

dodos que ossenhor deu, comprova isso. Su reafirmo: o Governo cobra

mais nas regi6es mais carentes e investiu --- esse dado é importante .

nos Jardins mais de 800 milhoSes de reais e na Zona Leste 135 milh ges e

na Zona Norte 23 milhes. Esses são dados muito claros e dncontestávei:

O senhor vai fazer uma argumentação, lógico, que é Secretário do atual

Prefeito, mas não convenceu em hipótese alguma, ao contrário, reforçou

o tipo de análise que fizemos.Muito obrigado.

O S. CELSO PITTA — Ws pontos abordados pelo Vereador

são importantes. Primeiro, a questão da progressividade do IPTU. A ex-

Prefeita Luiza Erundina tentou introduzir aaliquota progressiva no seu

mandato o que resultou uma aço movida pelo Ministério Público contra

a Prefeitura, que sustou essa cobrança numa primeira instância. Asliqu n -

ta, na época era de 0,2 ,1, podendo ir até 5% se o imóvel fosse comercial

A questão, no âmbito do Judiciário evoluiu e em meddos deste ano o Tri.

nal de Justiça acatou a teze da constitucionalidade dessa cobran a, o

C

• CÓD. 0597



DATA ORADOR
t41 "• 2.'7: —="c 1).

RODIZIO FOIrIA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

TAQUIGRAFO

rom n.	 Abg? co pro.c.

51 .7-11-4_. 	 _de 19.0

o funcionário

CONT APARTESESSÃO

2 ANAI6 Aud.Pub. 13.12.95

que então faria a Prefeitura ter que cobrar esse complemento no orçamentd

de 96. Então, a seguir, a tese do Vereador Odilon Guedes, teremos que

cobrar, alem do ITTU P normal que está sendo proposto ,maioesse complemen-

to, mais essa diferença que representava um outro IPTU, mais 400 milhae_

de reais em cima do contribuinte, em 96. A Prefeitura não fez isso por

duas razaes: a primeira porque essa questão no âmbito Judicial não se

esgotou. O Ministério Público entrou com recurso contra essa sentença

do Tritnnal de Justiça e esse recurso poderá ir ate o Supremo Tribunal

Federal para uma decisão final. Então, se precititadamente a Prefeitura

fosse cobrar esse complemento'e a decisão do Supremo Tribunal Federal

fosse contrária teríamos que devolver a todos os proprietários essa co-

brança, no caso cansiderdda indevida. A segunda razão, é de cunho concei-

tual e filosófico., Esta Administração se posiciona desde o inicio contra

a progressividade. Nós entendemos que isso é uma distorção, inclusive

nessa' reformaque está tramitando no Congresso. Ao Imposto de Renda a

aliquota está sendo reduzida de 35, a máxima para 25%, justamente porque

entendem os tributaristas que nao deve haver um cerceamento ao crescimen-

to dos negócios, inclusive ao patrimânio das pessoas. Este Pais precisa

de estímulos ao crescimento, ao investimento e não fatores constrangedo-

res e desistimalantes 19. formação de rendas, de riquezas que dá poupança

necessária para a realização de investimentos. Então, trata-se de nma

questão conceituai, completamente oposta à filosofia do Vereador e do

partido a que ele se filia, que é basicamente uma filosofia progressiva.

Quanto à questão, segundo ponto abordado, de que houve 

luma concentraa	 áreaj de investimentos na 	dos Jardins. Eu quero lembra

aos presentes que esses investimentos nas áreas viárias e de transportes
WW 0597
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eles beneficiam não a área dos Jardins, mas sim todo um tráfego de pas-

sagem, que em suma, beneficia toda a Cidade. É como o Vale do Anhanga,

baús, que e obra da Administração anterior, nunca se contestou essa

obra como sendo beneficiária das regi5es vizinhas; á uma obra de tráfe-

go de passagem que beneficia toda Cidade. Aliás, uma obra mal-feita,

que está com infiltraçiies, não foi connuída, sequer foi paga, a gente

está pagando agora. De qualquer maneira, a gente tem nessas obras de

tráfego, obras viárias, uma situação que não é benefício do local, é

benefício de todo tráfego de passagem. A titulo de exemplo, os túneis

sobre o Rio Pinheiros, que são tão critidados l atendem às regiSes da Zona

Sul, Campo limpo, Butantã, até a região oudeste, ela é parte de uma

comblexo.

C60. 0597
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•ineinieniemme .iálniedeineeeignen iweeaeãieeeeipeeeieemei,iegideeeeemeeieàeesue

imeemenmener~w viário que vai permitir aliviar o trafego em
toda região sul.

Com relação a investimentos da Zona Leste, inclusive de-.

veria estar e não estou, porque estou participando aqui deste encontro,

na inauguração da Estrada Jacu Pêssego, hoje, às 11h da manhã, que está

sendo entregue ao tráfego. Alem desse investimento da estrada Jacu Pés-

sego, a prefeitura está fazendo outros também relevantes na Zona Leste.

A relação deles, por exemplo, o Viaduto da Mooca ma deles, o outro...

ce. . •

OSR.

O SR.

O SR.

O SR.

- inauguração do mini-anel viário.

- ... Todo mini-anel viário favore

- Saila Sarah Maluf, Anhaia Mello.

- En.tão, Saila Sarah Maluf, eihni 

Melo. Existe todo Um conjunto de obras tambéa na região Leste; indepen-

dentemente disso também na regiê..o Leste essas obras não vão beneficiar

unicamente a. região Leste, vão beneficiar tambám o tráfego de passagem.

Eatãol, as obras na realickade, embora situadas numa determinada região

da Cidade elas beneficiam toda a Cidade.

CCM. 05 97
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O SR. PRESIDENTE ( amir Guimarães ) - Regiswtramos

a prz presença dos Vereadores Jósé Indio, relator do projeto do Orça-

mente, Vicente Viscome e Alex Freu.a Neto.

Teia a palavra o Vereador Serio Rosa.

O SR. SERGIO Rosa 	 - Bom dia, Sr. Secretário, Sr.

Presidente da Comissão, Srs. Vereadores presentes, o Vereador Odialon

Guedes já fez algumas observaçEes de ordem geral que a nossa bancada

tem ta& total concordância e queria fazer algumas observaç'óes em re-

lação a outros -itens do Orçamento. Antes, queria penas comentar um

projeto que foi lido aqui, eàx o 733, que concede isenção a "imóvel in-

tegrante do Sírio Libanês, segundo pude analisar esse projeto, esse

terreno que é integrante é hoje utilizado por um estacionamento do

Hospital Sírio Libanês (voz fora do microfone), ES, mas grande parte

é usada pelo estacion.ammen.to que inclusive cobra preços do mercado de

estacionamento, não é um estacionamento gratuito, cobra preços de mer

cada normais, Fill rtri n 1  strada por empresa ke terce. irizada de estaciona-

mento e . como - °Sírio Libanês aw não e l digamos assim, um hospital

popular, que atende gratuitamente boa parte da população, particular-

mente tenho uma observação de dúvida acerca desse projeto, que inclu-

weex sive isenta dívidas de IPTIT de cerca de 8 anos que monta, segun-

do informaçBes, ' ema aproximadamente 800 mil reais. Mas essa é uma

CCID.M97
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questão secundária, estou só registrando aqui essa observação.

Sobre a questão do Orçamento, queria falar um. pouco

sobre a parte dos investimentos, o Sr. Secretário falou do montante

destinado ao Orçamento para investimentos. No entanto, apesar de obvi:

mente ser importante que boa parte do Orçamento seja destinada a

investimentos, a gente observa, a meu ver, algumas incongruências.

Primeiro na área de investimentos na questão de transporte-circula-

ção. O Sr. Secretário acabou f de falar agora da importância de algun

túneis e obras viárias. E gostaria de apontar a ausência, não só nest:e

Orçamento, como em anos anteriores de investimentos na questão do t :4e

porte coletivo. É evidente que Uni não somozi contra o investimento

em obras viárias, o Sr. Secretário já falou aqui da obra do tánel do

Anhangábaá, no entanto, naquela oportunidade, foram ma feitos inves-

timentos equilibrados em obras viárias que ajudaram a fluidez do trân

sito de alguns pontos estrangulados e investimentos no sistema de tra

porte, na época a aquisião de 2 mil novos ânibus, uma mudança grande

no sistema de transporte coletivo da cidade .

A grande obra da administração atual no terreno do tra

porte coletivo foi algumas a/tera0Ses contratuais na questão do trans.

/tete que o Sr. Secretário alega que fez uma economia, não vou entrar

nosso debate seri, n'On vnil precipitar, a não ser que o Sr. Secretário 

UE
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retome aquela argumentação, mas o essencial aqui é que essas alteraçõe

do contrato das operadoras de ônibus não siEnificaram investimentos

na parte de transporte. Hoje a tarifa está mais elevada, isso é obje-

tivo - hoje a tarifa é mais elevada do que o início da Gestão e

no entanto essa arrecadação maior, o que diminuiu o nível de subsí-

dio à tarifa do transporte não reverteu em investimentos objetivosnos

transportes. Então, boje temos aí uma frota de ônibus que é pratica-

mente a mesma, situada na faixa dos kat 11 mil Onfbus; não tivemos

nenhum investimento no tratamento viário do sistema de transporte co-

letivo; t-fnlIPmes, desde o inicio da Gestão, o maneio do programa de

corredores de ônibus - contratos assinados na expectativa de que as

empresas obtivessem investimentos para isso e temos lançado no Orça-

mento de 96 apenas 13 milhes de reais para o sistema de corredores

de ônibus, o que, segundo informa0Ses precáriaál obtidas do Secretá„

rio Muinicipal dos Transportes aqui, a: permitirão construir apenas

trechos de 3 corredores de ônibus - Anhaia Mello, Inajar de Souza e

Inna reforma . parcial do corredor 9 de Julho e mais 2 terminais, João

Dias e Nova Cadhoeirinba, E não serão nem os corredores propriamen

te ditos, será um tratamento específico das faixas exclusivas de ô-

nibus já existentes nassa região. Então, me parece um investimento

bastante tímido na Questão do imaxg transpporte coletivo e é o 'único
U5D. 0597
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existente previsto nesse orçamento. Então, o questianamento nosso é

Que realmente hoje a cidade, apesar de um conjunto de iobras vive uma

situago caótica de trânsito, justamente am função de uma dificuldade

de aumento de oferta do transporte coletivo. E muitas regiSes teorica-

mente beneficiadas pelos túneis, na verdade, têm= tráfego maior de

pessoas que se Ificzeia~atmoiffi~aim~ utilizando anihus, do transi-

porte coletivo e não de outra modalidade. Então, gostaria de fazer es-

se apontamento, a ausência de investimentos na questão dos transportes

coletivos.

Ainda na área dos transportes também eu fiz aqui a dbee

vação ao Sr. Secretário de transportes que o g Orçamento previsto para

a CET em 96 não permite, isso é objetivamente um relatório interno da

CET comprova isso, não permite que a CET mantenha o nível atual de ati

vidades. Estão lançados 107 milhes de orçamento para a CET em. 96, ci

do apenas para manter o pagamento de pessoal e o nível de atividades

de 95 da seriam necessários 157 milhões, corrigirÁdo os valores gastos

pela CET neste ano. O Secreíário ficou, de mandar informaçaes acerca

disso, dizendo se haveria  reduçao de nível de atividade da aET ou não,

infelizmente não mandaa,até o presente momento.

E outra área, miada da área de transportes, ande a

se ressente de Investimentos dentro deste Orçamento, é a aérea
cw.ogen—te
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de assistênCia à criança e ao adolescnnte ct na cidade de SP, inclusive

com a ausência de verbas dest inadaas a projetos já aprovados pelo Con-

selho Municipal da Criança e do Adolescente e publicados È no Diário

Oficial. Gostaria de citar alguns desses projetos, o Programa de Apóio

Sócio-Familiar. É um projeto que foi aprovado pelo Conselho Municipal

da Criança e do Adolescente, publicado no Diário Oficial. O Ministério

Páblico vem cobrando inclusive da Prefeitura a implementação desse pro-

grama. Recentemente o Sr.Pprefeito publicou no Diário Oficial, talvez

fruto dessa pressão do m in i stério Público, uma pequena nota exigindo

providências ou indicando providências para que esse projeto fosse im-

plantado, no entanto há uma contradição, porque não há verba prevista

no Orçamento para execução desse projeto, não há verba simplesmente.

Então, aí há uma contradição, há um. programa aprovado, publicado, uma

nota do Sr. Prefeito publicada pedindo providências para isso, uma ação

do Ministério Público e a ausência de verbas no Orçamento para isso,

assinit como a há auseeinia de verbas para outros -2a elementos dessa área,

houve também resoluçBes. Por exemplo, as reso.luções 18 e 19 do Conselho

Municipal para manuten.ção dd.e ccravinios, pagamento de conselheiros tu-

telares, uma série de queet5es necessárias ao funcionamento do Conselho

Municipal e dos Conselhos Tabelares que tambéi ni3',.o . encontra verba ou

CÓD. 0597
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especificação orçamentária em 96, assim como outros projetos Educação

Cooperativa e outros que a gente poderia citar, mas de forma geral há

praticamente uma ausência de dest inação orçamentária para essa área de

programas, de asssisínecia à criança e adolescente na cidade de SP, que

a gente t gostaria de frisar, canstitucionAlmente, é uma área considera

da prioritária. E eu queria registrar aqui a pcsa presença de diversos

conselheiros do Canaelkho Municipal da Criança e Adolescente, conselhei-

ros tutelares tambám eleitos, que certamente estão aqui também para in-

quirir e perguntar e ouvir explicaçBes acerca disso. Então, gostaria

de fazer esses questionamentos ao Sr. Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Almir Guimarães ) - Antes de passar

a palavra ao Si'. Secretário, registramos a presença do Vereador Hanna

Gbarib, membro efetivo desta Comissão.e

O SR. SECRETÁRIO - Muito obrigado, Vereador Sérgio Ro-

sa. Vamos por partes, vendo primeiro a questão dos transportes. De fa-

to, nhs estamos investimento em 96 cerca de ia um bilhão e 700 milllOes

de reais de um orçamento 6 bilhBes, 120 -- corresponde 26-0 do Orçam-

mento, realmente um investimento bastante vigoroso para nossa Cidade.

Quanto a performance do transporte público, tenho mamães aqui um ze-

la:h6r3.o da. São Paulo Tràftsportes intitulado: Avaliação do Desempenho

do Sistema de Tranpporte Coletivo no Município de 92 a 95. E eu vou
WMWW
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me permitir dar algumas informações aos presentes. No anod e 911 92

nós transportávamos, em media, 6 milhões de passageiros por dia; ho-

je, nós estamos transportando 6 In-f ilbôes ct e 400 mil passageiros por

dia. Isto e um. aumento de 7,1% no volume de passageiros transporta-

dos. Ao mesmo tempo o minero de ônibus aumentai/. de 9666, na media por

dia útil em 92, para 10.402 na media doa ano de 95. Nós tivemos, en-

tão, aoa contrário do que foi afirmado, um aumento da oferta de tran-

porte coletivo nesse período. Estão aqui os dados à disposição dos

senhores. Foram .entregu.es novos ônibus neste ano de 95,- aproximada-

mente 2 mil novos à Cidade, neste ano de 95. Nós temos aqui um gráfi-

co que mostra a qualidade de serviço oferecido à população pelo

porte de ônibus. Temos aqui uma media ocorrida n.os anos da gestão

Jânio Quadros l que foi um. ím pia índice médio de 5; tivemos um decresci-

mo muito acentuado na gestão anterior da exmerefeita Erundina, com.

menos 0,75 (?) e tivemos atualmen.te uma media de 22 na nossa gestão.

á:0110597
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de serviços ele objeto de at pesquisa junto aos prárpios usuários

Esta aqui a disposição dos senhores. Agora quanto a questão dos

corredores, nOs p optamos para que esses investimentos fossem fei4

tos em parceiria coma a iniciativa privada. F oi feita uma licita-

çao, e essa licitaçao elegeu grupos de empresas interessadas na

construção de vias expressas, terminais, e aparelhamento *a a ni-

vel de immemx frota para operação de serviços de transportes col-

.
letivos. Et troca a Prefeitura oferecia eu oferece uma concessao

por um periodo compativel com amortização desses investimentos.

,0 que vem ocorrendo ; que essas empresas estão tendo dificuldades

em levantar recursos Dara a realização desses investimentos. O

ENDS, que inicialmente iria financiar parte desse projeto esta

lento no processo de análise o que fez mm com a Prefeitura anteci-

passe a custo próprio, com despesas próprias e que selia evidenteme.

te a partir do contrato que item com essas empresas, alguns inves-

timentos inadiíveia. Nos vamos ter intervenções em tras corredores

específicos, que seria o Corredor de Saii Santo Amaro/Nove de Julh4

RODIZIO FOLHA TADUIGRAFO
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coma recuperação de abrigos, pontos de parada e acerto geomátrico
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no viário, racionalização do corredor, aumentando a velocidade co-

mercial de 14 para 20 Km/h, e a conttrução do terminal Jo go Dias.

Isto no corredor Santo Amaro. No Corredor Vila N ova Cachoeirinha,

nos vamos ter um aumentoda oferta de txxxx transporte na .região

e mais opções de deslocamentos. Vamos ter também uma complementaçã

no corredor de porta esquerda e recuperação chaxxatx do existente.

E vamos ter a construçao do termonal Cachoeirimha definitivo. O

terceiro Corredordaxtxx Sa g Mateus da Av. ~fim Anais Melo, xis

taxamos estaremos fazendo um tramento da via e implantação de fa

xas exclusivas, estaremos com a melhoria dos serviços oferecidos,

;através das substituições de ônibus padrão por articulado. Ate ag

ngs implementamos as seguintes medidas. Falo a par-Ur da início da

nossa Zdministraçio. No que diz respeito a melhoria ali nível de se

viço oferecido: mamxxxxxx ma ocorreu replanejamentoãas linhas,

aumento da frota patrimonial; um aumento da 2ixxxxImx frota em op
••

ração em função de utilização mais eficiente, um aumento reside

7,5% na gmaititme quantidade de viagens dirias oferecidas ao o

Ggo dos illtimos 12 meses, a renivação de mais de 1 600 veículos

em 95 jé cearam a 2. mil. Acréscimo :flux aproximiadamentí de
Côo. 0597- •
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mil lugares oferecidos no sistema, pelo annento da capacidade media

dos veículos substitados, renovação, um controle da oferta de via+

gens, unis acompanhamento e uavaliaçao de desempenho dos sistema,

-
e aquisiçao de sistema infarmatizado para planejamento de transpor+

tes. No que diz respeito ao trafego a CET, estamos importando os

equipamentos dos semáforos intelAtentes que vão adotar a cidade

de um gerecimqnto de todos os semáforos com uso de computador me-

lhoradndo de fato a fluidez do trafego atrav ás desses ajustes

que serão feitos eletrónicamente. Lembrndo tambem a 2eferenm

eia do Vereador gani° Rosa as economias que nos fizemos no setor

'de transporte, eu reafirmo o que disse e escrevi anteriormente em

artigos, de que as intervenções que essa Administração fez no

setor de transporte, propiciaram uma economia superior a 1 bilhão

de reais por ano. Essas economias basicamente decorrem da extinção

daCtITC, decorrem da reedecaçao dos contratos que antigamente eram

cobrados por pouca distáncia percorrida x e atualmente são cobra44

por passageiros trmaportado, e uma adequação do uivei da tarifa

wue estava evidentemente defasado no final da Administração antes

nor. Quero registrar "bambem, que ; a opinião do prOprio Partido

WM 0597
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do Vereador Serio Rosa, de que a situação dificil que se encontra

o transito da cidade, e essencialmente decorrente do numero de

veiculos que se somou a faxtx frota anteriormente existente. Hoje

a cidade tem 4 milhões e 4$0 mil veículos, 400 mil ha mais do que

tinha antes do nano Real. E s5 esse acrescia° já e explicativo

da confusão geral que /As temos no transito. Hoje e Deban esta

laxxxima lacrando mais de ixax mil veículos por dia em media, o q

coloca a cidade peraanentemenê sobre laxa= pressao de transito

ncis .no nos discuidamos desse aspecto, esses investimentos do tra

lesto	 -
porte coletivoimatx sendo executido, esto sendo feitos de UMA

maneira não onerosa, em excesso desses que eu citei anteriormen

te, cujo a z urgencia nos antecipanmos e incluimos no orçamento

de 96. Com relação a assoltenctika a criança, eu passo a palavra pa-

ra Dr. Freitas que tem mit os dados, sobre o orçaanto de 96 dessa

rubrica.

O SR. FREITAS 	 .	 Especificamente com

relaçao ao FUNCAD, eu queria dizer que os C
o
nselheiros durante o

1
ano de 95, receberam normalmente os seus proventos, não houve nenhini

CÓD. 0597
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em nnehum momento falta derecursos, seja orçamenterio ou financeir

e em outubro foi autorizado a FABES via casa, firmaram um convenio

PROASP no valor 1 milhão e 200 mil reais. Esse converti() je saiu
0141"8"r

no Diãrio Oficial, creio que ate áã foi assinado. imffieleffligh

ineseegigueell
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para 1996 o vereador disse que não há rubrica orçamentária, existe sim

no valor de dois milhes e vinte mil reais. Existe mais ainda, uma colo-

caçao na lei orçamentária que se entrando recursos de fora, ou seja, do

governo estadual ou federal, esses recursos serão suplementados ao FUNCArl

e não onera mais a peça orçamentária.

O SWRESIDENTE(Almir Guimarães) - Tem a palavra o Verea-

dor Jose índio .

O SR. JOSÉ'INDIO FERREIRA DO NASCIMENTO - Bom dia, Sr.

Secretário, demais membros da sua equipe, Sr. Presidente, demais Verea-

dores e presentes. Sr. Secretário entendo que o aumento do IPTU teve um

reflexo muito grande, principalmente na área da zona leste e tenho no

meu entendimento que existe uma justificativa muito vaga em relação a

esse aumento, mesmo porque acho que teria que ter actem pelo menos um

pouco mais de sensibilidade politica no sentido de que esse reajuste,

ou essa adequaçao ao valor atual em relaçao a zona siai, quando falo da
zona sul falo daquela região mais rica, sem daida, e poderia ser feito

de uma forma mais atenuada, porque a população principalmente da zona

leste, uma população trabalhadora deve ter sofrido nesse ano de 1995,

apOs a implantação do plano Real, uma defasagem dentro daquilo que eles

ganham e naturalmente eles vão sofrer um aumento superior independente

dessa defasagem do que eles tiveram no decorrer deste ano.

Então, entendo que o Execttivo deveria, pelo menos em

termo de sensibilidade politica, atenuar e eu acredito que ainda temos

condiçSes de fazer essa reavaliação e essa atenuaçao. De forma que avo-
N'1

taríamos de fazer este apglo ao Executivo, através de sua pessoa no

oontido de quP nOg rvaitagmmea, na medida em que alterassemos, através d 
CÓD. 0597	 •
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uma emenda o IPTU principalmente com relação à zona leste essa correção

pudesse ser feita. Um outro detalhe que gostaria de colocar quando temos

a nossa reunião aqui com a Secretaria de Transportes e o trãnsito acho

que é uma preocupação muito grande nos dias de hoje foi nos dito quanto

à implantação do semáforo inteligente que á um processo que demanda mais

de dois anos e a gente não tem sentido pleo menos essa implantaçU e

nesses dois anos que antecedem este orçamento foram estipulados recursos

num determinado montante, primeiramente não di usado, o segundo foi usa-

do um terço desse dinheiro, segundo alegação da Secretaria de Transpor-

tes, e no nosso entendimento esse um terço também não foi usado, e se-

gundo a mesma Secretaria de Transportes esses dois terços restante ser1=.

usado até o final do ano. Então, gostaríamos que isso lese esclarecido

prque realnente o sistema eletrgnico do semáforo inteligente vai ter uma

repercuesão muito boa no transito de SãO\Paulo. Bras a gente fica com a

dgvida, quem está certo ? A SEI ou a palavra da Secretaria de Transpor..

tes ? Pelo nosso acompanhamento a coisa não foi feita dentro do que foi

alegado na ocasião e, inclusive, ngs fizemos questão de verificar isso

a ia loco para dirigir essa (Wivida. Queríamos que Vaza. tambám pudesse

nos ajudar nesse esclarecimento.

O SR. PRESIMENTE(Almir Guimarães) .- Antes de ~sermos a

palavra ao Sr. Secretário vamos registrar a presença do Vereador Mário

lias e gostaríamos de dizer que em seguida vamos mr o Vereador Moured

lepois o Vereador Odilon Guedes e esta Presiancia liberará a palavra ao-

wesentes que se inscreveram, Sr. Carlos Roberto Vez e Jos& Luiz Bizzo.

ríamos determinar que cada um ocupasse trés minutos para fazer as per,-

inta, mas como sO duas pessoas se inscreveram, daremos cinco minutos
COM 0597 •
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para cada um no momento oportuno. Passamos a palavra ao Sr. Secretário

para que responda o questionamento do Vereador José índio.

O SR. SECRETÁRIO — Agradeço ao Vereador Jose índio suas

ponderaçUs. Infelizmente, ele chegou mais tarde e não presenciou a

minha resposta a essa mesma quesao levantda pelo Verador Odilon Guedes,

com relai"ão à cobrança do a IPTU em relação à zona leste. Más, repito

aqui a questaopporqua acho importante fixar isso bem claro para todos.

A regia° leste tem no seus bairros 28% dos imOveis da

cidade de São Paulo, esse total arrecada um correspondente a 16% do =EL

Então, 28% do número total de imOveis, arrecada 16% do IPTU.Mimeggaleiv

• •

SS,

COM 0597
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região dos Jardins 9% do total de imóveis arrecada 23% do total de IPT

Um outro impnrtixtí importantlesimo á que a proposta envolve a isenção

de 500 mil imóveis na cidade de São Paulo e mais de 50% desses imóveis

isentos * estão na Zona Leste. Isso quer dizer que quem está pagando

o IPTU na Zona Leste não o cidadão pobre, x esse cidadão pobre está

isento, quem Elf está pagando EP: aquele cidadão que tem uma moradia , u

apartamento, uma caia em condiçOes bem razoável e cujo valor do impe i

posto, de forma alguma, e exorbitante.

Eu relacionei e volta a mencionar levantamento crie a Sec

tarja de Finanças fez para todos os bairros da cidade de São Penlo e t

mei alguns bairros da região Leste como exemplo do que de fato está ao

tecendo. Quem mora em Itaquera, por exemplo lvai pagar um rpru de 123

raia reais, isso quer dizer que ele vai pagar uma prestação de 12 real

e 30 centavos, quem mora em Guaianazes vai pagar 129 reais, em média,

ou seja um rpru de 13,90 reais por mis, quem mora em Ermelino Matarazz

depeadendo... No caso do pessoal de Itaquera o. percentual de aume to r

é de 7,35%, no caso do pessoal de Guaianazes o percentual real de aume

de 4,82%. Evidentemente, o Vereador citou e eu não tenho aui a rel

por ruas, há ruas em que há aumentos maiores que esse, mas não fiz 1

tamento por ruas, fiz levantamento por bairros, na media ocorre isso.
valor

NaCO0.05 regia° de Ermelino Matarazzo o nanutixvai de 139 
a 166, corresp

97	 •	 .
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te a um zz aumento de 7,9% ate 11,7%.

Eu comparei também esses dados com os dados de outras

rates ditas nobres, por exemplo, Cargueira César, teve 453 reais na

media, um aumento de 4,6%, tivemos oz Jardim Paulista com 817, na medi

com aumento de 2,4%. Ez1izxzx Santana foi outra área em que se verifi-

cou um aumento , o valor médio do IPTU 230 reais, ou seja, 23 reais

por mis.

O que estamos falando que nessas áreas consideradas pro

judicadas pela cobrança do IPTU, de áreas em que tâm a maior parte dos

imOveis isentos, e que os pagantes estão pagando um valor absolutamento

razoável, valores que :si variam de 12 à 16 z reais por mis de put pro

tação. Esses valores correspondem a menos de 1% da renda do cidadão,

não
esse valor de manos de 1% da renda do cidadão é um valor obtido na Se .

cretaria de Finanças. NOs tivemos o cuidado de fazer um levantame=to c

auxilio da FIPE, da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas, da USP

que é a mesma entidades z que calcula o índice de preços na cidade de

São Paulo e esse levantamento da FIPE constatou exatamente esse valor,

a cidade de São Paulo cobra um IPTU inferior a 1% da renda do zildzizx

cidadão, chegando, em alguns bairros, como esses que citei, abaixo dee

se 1%. Então não é um imposto oneroso.

a.

Tfl
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Em segundo lugar, eu quero fazer um esclarecimento quanto

a semáforos inteligentes e a sua questão de que está havendo um atraso,

porque esse projeto há é falado há coisa de dois anos;.

Esse projeto tem duas compenentes, uma componente qae 4

a construção de um =X centro de operaçUs desses mamáforos inteligen-

tes, que já está sendo feita, que independe de qualuer outra medida e

• uma outra componente que é a importação de agaidgmaammax equipamentos.

Essa importação de equipamentos teve que percorrer um longo processo

para sua autorização. Esse longo processo basicamente era a possibili-

dade de fornecedores nacionais estarem dando garantia de que esses a

equipamentos aqui fabricados teriam a mesma eficiância, a mesma perfor-

mance dos equipamentos importados e os preços e condiçOes de entrega

também a iguais. Esse processo que todo mundo conhece como de similari-

dade é conduzido pela Cacex, extinta Cacex e envolve todas as indiístria

que em tese estariam preparadas para fornecer isso. Então esse processo

primeiro de consulta, depois deexame de propostas de potenciais fornee -

danes nacionais, comparação dessas propostas com os equipamentos impor-

tados demorou um longo tempo. St h. axx doisnmaa nmeses esse processo

'foi concluido e as guias,'•de importação desses equipamentos foram liberal-

das pela Cacex e estão sendo importados agora. 2:Dal a concentração des

m-ps geemos no finai ao

a

60. 0,8 g
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Agora o que se tem basicamente á o embarque desses equipa-

mentos, seguindo-se a montatgera lix inactemamturs testes e entrada em las

29X operação. Dal porque iam os valores do SEO, Serviço de Execução Or-

çamentária estarem corretos e a afirmação do Secretário de Transportes,

Carlos Toledo, tombem estar correta, houve um atraso e uma E! concentra-

ção muito grande de gastos no final do ano por conta dessas importaçOes

O SR. ALMIR GurstARIRs - O Vereador José Índio Ferreira d

Nascimento vai usar a palavra.

O SR. JOSÉ ÍNDIO FERREIRA DO NASCIMENTO - De qualquer

forma fica, pelo menos a primeira vista, claro que houve um auento

maior em relação à Zona Leste, do que na Zona Sul, aquela região cent

lógico, porque se na Zona leste sofremos aumento em torno de 4,7%, aut

maticamente na Zona Sul, tendo um aumento de 2%, fatalmente o pessoal

da Zona Leste está sendo mais penalizado. iffi~1~1/.~~114.

C()D. 0597



Fulhã n. 4S-Ç do If)r,
	  22:4

O

	

funcionário	

de 19ni.

o

o

1112

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

SESSÃORODIZIO FOLHA

13.12.95

A grande verdade á que pode ate a Secretaria de Finanças estar correta

na proporcionalidade, mas acredito que a repercussão do IPTU na rendi

das famílias deve ser bem superior.

O SR.	 — Veja bem, Vereador, eu tam-

bém coloquei isso . txat inicialmente, não repeti agora -essa seguida pa:

te da resposta, os valores lançados tem uma proporcionalidade em relaçi

ao que é praticado no mercado imdbiliário. A Secretaria das Finanças

pode elevar, valores venais superior ao valor de mercado, isso caracter

seria uma sobre taxação de imposto e daria a uma porção de açZes contr

a Prefeitura. As áreas centrais, as áreas da Zona Sul nobre, dos Jardi

tiveram nos latimos dois exerclèios um substancial aumento, o que colo

cou esses valores venais dessas áreas muito próximos do mercado, o que

não man= ocorreu com a região da Zona Leste, o que nao ~Teu com

outras áreas da Cidade de São Paulo.

O que ocorreu agora e'que os valores estão a 70% dos vai

reg de mercado na Região Leste. A. pergunta que a gente sempre coloca e

eu citei aqui a ata da reunião do Conselho 2maxix Imobiliário, de que

,4 ;,-;.	 •	 I,
, - Inaoháum.nivel de reclamação, nivel expressivo, em moa relação à cob

,
do IPTIL. Me todos os lançamentos ocorridos, por exemplo, no ano de

. )r?

nós tivemos duas mil reclamaçOes. Para se ter uma idéia são 2x1U2

Marcelo

TAQUIGRAFO
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2.350.000 imóveis na cidade de São 2xte Paulo, tivemos duas mil recla

maçOes, 0,1%, e normalmente essas reclamaçOes foram racilmente esclare

cidas porque não houve em nenhumaindams delas uma cobrança exagerada,

uma cobrança extorsiva.

Também volto a dizer, está se tentando passar a ideia de

que a Zona leste, como um todo , ci.t a área pobre da cidade. A área pobr.

da cidade na Zona leste ela etá isenta do IPTU. Existe na Zona leste

hoje 'bairros de classe media, classe laia media alta, com renda bastanie

expressiva, que tem condição de pagar IPTU. Eu tenho visitado a zona

- Leste, tenho visto, são boas residncias, em são bons prédios, que de

forma representam um poder aquisitivo bastante moa razoável. Então são

essas pessoas que estão sendo cobradas, porque...

0 SR. ALMIR GUIMARIES - Tem a palavra o Vereador Mburad.

0 SR. MCEAMAD SAL) MOURAD - Sr. Presidente, Srs...Veread

res e Sr. Secretário, ainda com relação à colocação do Vereador José

ísí .índio, para complementar, a proporcionalidade dessa isenço dos 1m4-

' veis, vamos dizer assim, de que forma esta sendo encerninhada essa isen4

-
."çao de 500 mil iméveis? gmt Quais são os critérios para isso e o que
-

193198 estão realmente beldeficiando?

Segundo, ainda reforçando um pouco a colocação do Versa-
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dor José índio, essa colocação *ima do imposto seria por metro quadrado

se for na media? Quer dizer, a proporção de imóveis mais simples 1 ou

imóveis de uma população mais carente em relação ao imóveis de t um po

te maior, nem Zona ima leste os i2105Veie mais simples são * em muito

maior numero do quem os outros e aqui simplesmente e um imposto, quer

dizer, uma família que tem uma casinha lá iria pagar 12,30 reais, que

seria praticamente 12% de um salário mínimo mensal Jim d...irante tt 10

meses, vamos dizer que é 10% do salário mfnimo. Dentro desse critério

a isenção, o critério de isenção para os imóveis qual seria. *ti Ainda

reforçando a necessidade de uma avalição melhor para os imóveis mais

simples, principalmente na periferia, como Zona Leste, Zona Norte.

Ainda com referencia à anistia que foi a realizada no

ano passado, trouxe um grande mimar° de metros quadrados que foram ani-:

tiados e nós queríamos ter, pelo menos eu não tive, ou não pude verif

cai' os elementos, quantos metros quadrados foram acrescentados a mais

nos metros quadrados existentes antes da anistia e qual a porcentagem

• de receita que esses metros quadrados estão trazendo em impostos a p.

• ti' de agora.

Seriam essas 't trio questOes.

O SR. Alan GITIMARIES — Sr. Secretario, o que se obeerve

COD. 0597
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aqui entre os Pares á que nomento em que se fala da Zona Leste nós po-

deriamoe dividi-la em tres a setores, a zona Leste nobre, que vai da

Moóca ao Tatuape l depois a zona intermediária e posteriormente a perif,

ria. Acho que é isso que não está bem claro para o Vereador Jose índio,

para o Vereador Maarad e também para o Vereador Odilon ft* Guedes. Que,.

sabe V.Eta. poderia falar sobre isso, porque a periferia temos conheci

mentor Guaianazes, Itaqueral aqueles grotOes lá de baixo, realmente

tem sua isenção. Agora, a linha intermediária entre os grotOes e a zon;

nobre do Tatuapá l vamos falar do Jardim Anália /franco, que éo Morumbi

da Zona leste e assim por diante.

V.a. talvez tenha algum 2ikíx subeldio para dar para -

gente.

O SR. SECRETÁRIO - Pois não. Estou come os dados, confo

me eu falei inicialmente, eu tenho os dados por bairro para toda a ci

de e sobre qualquer bairro eu poderia, com muito prazer, esclareeer.Eu

quero me ater inicialmente à	 questão dos critários da obtenção de

isenção, questionados pelo Vereador Mourad. A proposta nossa mantem o .

mesmo número de pessoas ou de contributntes isentos em 95 para 96. As

condiçOes são de que estie imóvel tenha um* valor venal não superior a

lã mil reais, tenha= máximo de 90 metros quadrados de área de constrJ-

• GOD. 0597
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ção e tenha um padrão de mitn construção do tipo médio ou de segam
tx standar, o que, dentro do critério da Secretaria, seria o padrão a,

b, o , acho que d também inclui essas propostas. Isso contempla cerca

de 500 mil imóveis. A maior parte deles se im situa na Zona leste, don=

forme eu me referi. .

Agora, especificamente Tatuape; eu posso esclarecer que

quem mxx mora no Tatuape l dependendo da área, nós temos três setores do

Tatuape l pode ir de 219 reais de IPTU, ou seja 21,90 por mâs, à 399,..jap

meepe~ligelesee~~~
iiirele~emene~~

COM 0597
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a 399, ou seja, 39,90 mor mas, na média.

Qual o outro bairro? (Pausa.) Eu não tenho por rua e

nem por condomínio, tenho por bairro.

x - x

- É dada a resposta fora do microfone.

- x - x

O SR. JOSÉ fluxo FERREIRA DO NASCIMENTO - Era justamente

essa reavaliação que eu gostaria que fosse feita na PGV lutam=

exatamente porque na região leste tem o Jardim Anál.ia Franco que

poderia até contribuir de uma melhor forma l ultrapassando a média,

para que fosse beneficiada a parte interinediária e o fundão.

Vereador. Os dados que aqui estão à disposição dos senhores mos-

tram exatamente isso. Essa parte mais nobre do Tatuapé está com

uma média de 399 1 ou seja, quase 400 1 contra -no caso da região de

Ermelino Matarszzo,que eu falei- 123. Quer dizer, está considera-

da essa diferenciação.

O SR. PRESIDENTE (Altair _Guinaria' s - PDT) - V.a. poderi

dar como exemplo o Jardim América que diz estar com 660. Então,

•quase que o Anália Franco se equipara.
COD.0597



-N110.

rulhát li - 462,--	 fPrpc
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO I •	 a_q de

FOLHA

2

RODIZIO

L13

TAQUIGRAFO

Angela

t) funcionário- TAQUIGRAFIA -

SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

Com.Pin.Orç. 13 .12 .95

•

•

O SR. SECRETÁRIO	 - Talvez. O Jardim Amé-

rica tem 660, na média.

Eu tenho, no Tatuapé, trgs regiaes, que chamamos de se-

tores 30, 54, 56. Eles variam de 219 - mínimo ao máximo de 400.

No Jardim América o valor é médio de 660. Na realidade, azedia

é menos da metade do Jardim América.

O SR. PRESIDENTE (Almir Guimarães - PIE) - Muito bem.

Entào, passamos ao Vereador Odilon Guedes para dar continuidade

e, posteriormente, Sr. Secretário, iremos ouvir duas pessoas que

aqui se inscreveram. Aqueles que eventualmente tenham alguma per-

gunta, passando a oportunidade, queiram dirigir-se a qualquer Ve-

reador, para que a faça por ele.

O SR. ODILON GUEDES (PT) - Sr. Secretário, primeiro a-

bordamos essa questão do IPTU.

' O SR. SECRETÁRIO - Desculpe-me, Vereador, mas uma ques-

tão que ainda não foi respondida, e pediria ao Sérgio Guilherme

para faz-1o, é a do acréscimo de área construída. (Pausa.) A

resposta é oito milhes de metros quadrados de acíescimo de área
%•,

constrilída.

côo. 0597
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x - x - x

- São apresentadas várias perguntas e observaçaes fora

do microfone.

• — —

BEAN ROSSI
O SR. IÉZEMZWEEDEUOGU:- São 120 mil solicitaçaes de an4-

tia e O total de área construída acrescida no que j á existia, trib4-

tado pela Prefeitura, í da ordem de 8 milhes de metros quadrados.

(Pausa.)

• — —
- É feita nova pergunta fora do microfone.

x — — x

BEAN ROSSI
O SR. XtrEMECEEDUDOOD:- Aí precisaríamos analisar proce

so por processo, que ainda estão na PODAM.

O SR. PRESIDENTE (Almir Guimarães - PDT) - Tem apalavra

novamente o Vereador Odilon Guedes.

O SR. ODILON GUEDES (PT) - Agora eu vou fazer o restante

das questaes sobre ITBI e o Orçamento, para passar os demais inec

tos.

Ea a reafirmo aqui, COm relação ao ITBNI, que o Governo

CÔ O. 0597
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Maluf tem uma preocupação em taxar a população de baixa renda, ise -

tando a população de alta renda. E o ITBI é claríssimo. Por ex

pio, além do ITBI, que prevaleceu na Câmara até agora, ela tem uma

alíquota inicial de 2% e variava até 6%, dependendo do valor do inif

vel. Agora está:havendo, na prátta, uma redução de cobrança para

todos os imóveis somente para 2%.

Então, o que acontece? Os imóveis mais caros vão ter .

posto menor quando é vendido, é doado, sofram qualquer transação

desse tipo. Isso é injustificável numa sociedade como a brasilei

-coaxá:3z esse nível de desigualdade social e de renda, o governo

tem por obrigação taxar os mais ricos. Já o Governo Paulo Maluf

. fazendo o contrário.

Eu li uma entrevista que inclusive saiu nos jornais de .

assessor da sua Secretaria dizendo que com a dimiTM1 00 dessa ali-

quota, vai-se arrecadar 28 milhes a, menos de ITBI na Cidade em 199.

Coa 28 mi1h5es de raais dá para construir 70 creches, só para dar

um exemplo concreto.

Quer dizer, o Prefeito deixa de cobrar dos ricos& e, co.

ROD I ZIO

L13

FOLHA

4

TAQUIGRAFO

Angela 13.12.95

ORADOR

sequentemente, deixa de construir creches, por exemplo. Isso é muK
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sa questão do ITBI, que passa a ser um imposto regressivo quando,

no meu entender, seria correta a progressividade.

Com relação ao Orçamento voa ser muito objetivo. Havia,

como no Orçamento passado, um artigo na Lei Orçamentária que permi

te ao Executivo fazer= remanejamento de 19% do total do Orçament.

oca consultar a amara. A justificativa da Secretaria do senhor,

quando veio à. Câmara no ano passado, é de que havia inflação e, en

tão,precisaria haver essa margem de remanejamento. •
CCM

E agora? Acabou a inflação. E o que acontece é x que,

C6O. 0597
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Quer dizer, e o que acontece e o seguinte, essa margem de remaneja-

mento o governo acaba ignorando a Câmara de Vereadores, tanto que

este ano aqui não veio Um projeto de lei sobre remanejamento orça-

mentário e leso ai abre espaço para o qui? Claramente, eu acho que

e importante inclusive os representantes do Conselho Tutelar e da

criança d do Adolescente perceberem o seguinte: este ano foi aprova-

do construi' 54 creches na cidade de São Paulo, está sendo construid4

uma creche rei aprovado construir 107 escolas, estão sendo construí4

das sete escolas. Por qui? Porque o Prefeito, eese atrigo al l essa It

justificativa parmite ele tirar dinheiro das creches, da sake e edu

cação para colocar em grandes obras. Quer dizer, eu gostaria que o

senhor= explicasse isso.

E mais um detalhe: o senhor tem falado reiteradamente, e ho-

je repetiu aqui, que vai haver um investimento na área social, que

este gotemmo tem se precoupado com isso. Estou com os dados aqui da

execução orçamentária de 94 e 95 que mostram justamente o contrá-

rio. Esses dados 880 importantes. PQr exemplo, a Secretaria da Habi-

tação foi pprovado ea,93 gastar duzentos e vinte e oito milhaes de

reais, foi aprovado gastar; sggastou sessenta e seis milhes. 2194

cóm 0597



I FnCi:• n. •	do _Erc,_.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO fl • 5	 dê" 1 	
— TAQUIGRAFIA —	

O kliiCiOnári0

SESSÃO CONT. APARTERODIZIO

4

FOLHA TAQUIGRAFO DATA ORADOR

2 Monteiro AP-CP0 13.12.95

foi aprovado duzentos e trinta e nove milhões, só gastou sessenta e

dois. Por exemplo, a Secretaria da Saóde foi aprovado em 93 seiscen-

tos e dezessete milhões, só forma gastos quatrocentos e dezoito. E,

em 94, foi aprovado seiscentos e quatorze milhões, só gastou quatro-

centos e onze. E a mesma coisa acontece na Secretaria da Educação,

quer dizer, ,se aprova uma coisa e se gasta maito menos.

Então, o passado real deste governo não nos permite avaliar

o seguinte. senhor vem e fala que vai gastar mão sei quantos por

cento na área da ~ide, na área social, só que nos outros ano° tem-

báa foi pprovado isso e se executou um orçamento completamente dife-

rente. Então nós aqui logicamente, á aí também ao á uma questão po-

lítica, uma questão 'genica de execução orçamentária, a amara a-

prova um orçamento, os senhores executam um outro, completamente di-

ferente. E aí o que acontece? Quando nós discutimos a questão doe

•conselhos tutelares, ere vergonhoso o que se paga hoje para os conse-
/

iheiros, um dado objetivo, cerca de cento e quarenta reais. Quer d

zer, inadmissível isso. Quer dizer, canto e trinta e seis. Viu, Se+

cretário? Isso acho que um dado fundamental. para o eenhorresponm.
•

• .der. Por exemplo, nós sabemos que não tem equipamento para os consel

lhos tutelares poder fUncinar, falta telefone, faz, carro, o mlnimo

CÓD. 0597
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e eu queria, para finAl izar, Secretário, o seguinte: vou atíz pre-

sentear, vou, passar paraosenhor dar de presente paraoPrefeito

Paulo Maluf a Lei Organicalt do Municlpio, que espero que ele leia

pelo seguinte motivo. vau reiterar aqui o que já coloquei em outra

ocasião: o artigo 72 'da Lei Orgânica define o seguinte: "J2 dever do

Poder MMnicipal l em cooperação com a União, Estado e com outros mur.

nicfpios, ai:tesoirar a todos o exercicio de direitos individuais, co.J

letivos, difusos e sociais estabelecidos na Constituição, da Repúbli

ca e Estadual e daqueles inerentes a condições de vida na cidade,

inseridos nas competências municipais espeefficas, em especial no

que respeita a: .. .11

AI, parágrafo Ilnico: "A criança e o adolescente são conside.

dos prioridade absoluta do MUnicipio.* Isso está na Lei Orgência Mu

nicipal. Quer dizer, o que ma preocupa e o que mis ficamos extrema-

mente chateados o fato de o Prefeito desconhecer. a Lei Orgânica.

Essa questão da criança e do adolescente não 4 um problema menor,

está estabelecido na Lei Orgânica. 'Nu pedir ao senhor que dâ de

sente ao Prefeito para que a gente possa investirem creche, em es-
.;

cola, melhorara atuação doe conselheiros tutelares parque, volto .a

repetir, não adianta mandar um orçamento aqui e, na prática, executla
C(50.0597
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outro. Quer dizer, não adianta o senhor falar que em 96 vai-se laves

tir tanto ma área social quando na prática não se faz isso. Quer di-

zer, são nUmeros, não 4 o problema de eu ser de oposição, são minero

reais e objetivos do que acontece no orçamento hoje em dia. Quer di-

zert gostaria que o senhor fosse objetivo nessas respostas, a quest£

do IBI, que deixa de ser umimposto progressivo e passa a privile-

giar quem tem dinheiro nesta cidade, a questão da inversão das prior

ridades, não adianta falar porque o orçamento 4 outro é na questão

dos conselhos tutelares, que nás esperamos que a Lei Organica seja

aplicada.

O SR. ALMIR GUIMARIES - Antes de dar a. palavra ao Sr. Seara-

rio, registramos a presença do Vereador Edson SimiSes, membro efeti

vo da Comissão de Finanças. Tem 	 Secretário, a apalavra.

O SR. CELSO PITTA - Muito bem, muito obrigado, Vereador Gue-

des, pelas observa0es. Vamos à questão do ITBI. Evidentemente, a

tese do Vereador continua sendo a progressividade dos tributos, que

á exatamente contrária à nossa posição. E repito exatamente o que fa

lei antes, tanto para o MU quanto para o ITBI não pode haver uma

aliquota conetrangedora, mesmo porque ao se tentar colocar aliquota

4Ka4
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progressiva sobre imOveis na expectativa de que se vá penplizax, mais

aquele especulador imobiliário que gem grandes proproiedades alggada.

e coisas desse tipo, ele simplesmente passa isso transformando essas

grandes propriedades em pequenas propriedades e partindo para uma

aliquota menor através disso. Então, existe por trás da cr/tica do..

por trás não, Obvia a critica do Vereador, a questão da progrrssi-

vidade, isso 4 uma questão conceitual e filosOfica que a gente se po

siciona.contrariamente desde o inicio da Administração:

Lembro unicamente o seguinte: o ITBI toa ima aliquota redu-

zida Damos 'financiamentos htodcárioe, para os financiamentos da

Calda Semi:laica l de moradia malar, tem uma aliquota de meio por

cento. Nem todos, então, estão pagando essa aliquota de 2% proposta,

a faixa popular tem uma aliquota menor, de meio por cento.

Com relação ao remanejamento de 15%, esse remanejamento já

existe nesse orçamento de 95 e desde o ano passado, quando foi vota-

da a proposta orçamentária deste ano, já se estava, vamos-dizer assim

na época do Plano Real, O Mano Real, no segundo semestre de 94 já

estava zerando a inflação e esse reman4jamento foi aceito palas ra-

zaes expostas pelo Executivo, que eu reafirmo aqui, dwillIPMENNEIMP

CO0.0597
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da necessidade de flexibilizar o gerenciamento dessa peça orçamentária.

E a afirmação de que essa margem de remanejamento permitiu que a Prefei

tura tirasse dinheiro da área dita social para investimento em obras,

ela não procede por duas razões. Primara, que a própria lei do orçamen

to impede de fazer isso. EXiste um artigo espeflfico na lei que simples

mente proibe que o Executivo 'emaneje ~a do setor social para outro

setor da peça orçamentária. O que está colocado como disponibilidade do

setor social, ele é de forma alguma passível de alteração. Então, ine-

xiste a possibilidade de alteração da peça orçamentária da maneira que

o vereador coloca, tirando dinheiro da área social e dez creche para

obra viária.

, Quero dar conhecimento aos senhores dos dados da execução or-.

çamentária até final de novembro e que diz o seguinte. Gastamos na

social, compreendendocompreendendó a habitação, educação, saúde, bem-estar social,

cultura e abastecimento, 496 mi1h3es, em 95 1 exceto os gastos de pess0,1

isto representa 54% a mais do que se gastou em 94. Em 94 gastamos 322

milhaes de reais, em 95, gastamos 496 milhões de reais, exceto os gas-

tos de pessoal, isto representa 54% a mais. Já a área de vias públicas

que é tão crit-icada pela oposição, foi gasto 832 ndlhões de reais, o q

representam= aumento 'de 31%. Quero lembrar que esses gastos de vias

públicas se referem a vários projetos que foram iniciados na administ

ção.Janio Quadros, interrompidos na administração anterior e foram reto

medos nessa administração e estão sendo entregues 1. população. Vários

projetos viários foram paralisadoe.durante 4 anos e retomaãos agora.

.Com relação 11 questão das creches, há, uma informação passada

amua colega do vereador Odilon Guedes * pelo Secretário Adail Vettorszo
CÓD. 0597
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diz que entregamos desde o início da nossa paministração 44 novas cre-

ches que foram construídas ou reformadas tota1nente ou ampliadas. Inde-

pendente disso, aumentamos o número de creches conveniadas e esse núme-

ro aumentou exatamente durante esse período que essas novas creches

foram construídas e o número de crianças atendidas também aumentou.

Agradeço a ironia do presente da lei orçamentária municipal,

apesar de estarmos na época natalina, mas acredito que ela seja desne

cessária para conhecimento do prefeito que a cumpre religiosamente. Com

relação ao fundo da criança e do adolescente, vou passar ao Dr. Freitas,

Apalavra que vai dar o número exato do Pancada para conhecimento de

todos.

O SR. FREITAS  - Como já foi dito, o orçamento de 96 contempla

para o Funcad 2.020milhões de reais. Esse número sem diretamente do or-

çamento fiscal, não foi considerado eventuais entradas de recursos ex-

ternos e foi dito que em entrando esse dinheiro que constava da propos-

ta do fundo, cerca de 50 milhões, a dotação será suplementada.

O SR. ODILON GUEDES - Secretário, tenho a relação de todas as

creches que estão sendo construídas na cidade e o que temos é o segaint

Uma está sendo caastruida que é do Jd. Laranjeira. Só para os senhores

terem^ idéia, por exemplo, Creche V. Califórnia, se gastou 2.550,

mil reais, deve ter colocado a placa, porque com esse dinheiro não dá

para fazer nada. Creche-Jd. Pujiara, se gastou. 1.430 mil reais, Jd. dos

Reis, 3.100 mil reais e são as 54 creches, da. Laranjeiras que se gas-

tou. =pouco. Segundo dados que temos foram construídas 2 creches nas-

asa 3 anos e o resto foram reformadas. São dados da própria secretaria

do senhor, do Serviço de Execução Orçamentária "4, que acessamos. Tem
CÓD. 0597
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Jd. Bandeirante, zero; Jd. Eliane, Jd. Sabrina, Jd. São Francisco, nada

Esses dados passamos para quem precisar, são objetivos, Na escola é a

mesma coisa, São números incontestáveis porque são fornecidos pelo go-

vernos, não somos 214e que inventamos isso. É importante deixar registra-

do e informar nevmmente o senhor.

•

ss
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Mais uma agravante, é o seguinte, tem creches que já es-

tão sendo repetidas há 3 anos no orçamento, e não se fez nada. Se aprov

em 94 e não se fez nada, 95 não fez nada, e 96 está aprovado novamente.

AI permite ao governo dizer "vamos gastar não sei quantos

bilhaes, milhes ia na área social, mas na prática, não está se gastan-

do. Eu quero reiterar essa questão porque acho que ela é muito importan

te para o esclarecimento desta comãssão, da Câmara Municipal e para o

cidadão desta cidade.

O SR. SÉRGIO ROSA . Só para debater, acho que o Odilon
à
ç

Guedes já. esclareceu algumas questaes, que são fundamentais para a gen-

te analisar a condição do orçamento. Em relação ao Funcar, eu queria es

clarecer. O Freitas respondeu sobre os recursos orçamentários para exe-

cução de uma série de programas, apenas com a destinação de 2 milhões

para oi Fundad, que me parece, segundo a própria avaliação do Conselho

Municipal, é absolutamente suficiente para tocar o Proasfe e demais

programas, sustentados COM serviços tutelares, etc. Isso me parece

óbvio.

Segundo, essa verba destinada..., é praticamente a mesma

que existia em 95 1 que — eu gostaria que o senhor mesmo pudesse dizer

se tiver os dados aí, o quanto foi gasto efetivamente da verba destina-

da ao Funcad em 95. Ou quanto foi gasto em 94, ou quanto foi gasto em"

93, porque, segundo informaçaes, a verba aloCada no Funcad :nesses anos

praticamente ficou paralizada lá, por uma séries de questões burocráti-
s%

cas, mas na prática não foi gasto quase nada. Então, está alocada a mes

ma verba, que é absolutamente insuficientex para execução desses progxa

COO. 0591
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mas objetivos que eu enumerei, com a agravante de que quando alocada an

teriormente essa verba, ela praticamente não foi gasta, ou teve uma de-

tinação agora no finalzinho, que o senhor mesmo poderá confirmar.

E queria aproveitar para solicitar do Sr. Secretário, que

os documentos, as informaçaes de uma pesquisa da Sao Paulo Transportes

e os demais, se puder deixar à disposição da Comissão para consulta nos

sal evidentemente ele citou alguns dados que a gente gostaria de exami-

nax'mmlhor, e gostaria de deixar esta solicitação feita.

O SR. ALKIR GUIMARIES - Além do pedido pelo Vereador Ser-

gio Rosa, nos pede o Vereador Odilon Guedes que também esses dados so-

bre o =II.

Te, S.Exa. o Sr. Secretário a gaia palavra.

O SR. SECRETÁRIO - Os dados, evidentemente, estão à dispo

sição, e estão à disposição da Comissão.

Eu só quero registrar, coxa relação à observação do Verea-

dor Sergio Rosa, de que essegkecursos, se insuficientes, no decorrer do

ano de 96, poderão ser suplementados, exatamente com essa margem que

propusemos ter para remanejamento de verba. O que não pode ser feito é

o contrário. Não se pode tirar dinheiro da área social para colocar em

outras áreas, mas pode-se ralem tirar dinheirox de outras áreas para

se colocar na área social. Então, se houver uma necessidade de suplemen

tação de recursos, essa poderá ser feita sem maiores dificuldade.

Com relação, à questão ^ colocada pelo Vereador Odilon Guede:

sobre a remuneração dos coneelhos tutelares, nes vamos rever, porque a

remuneração tem que ser revista Imas é uma remuneração que não está co.
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pativel com o trablaho que está sendo desempenhado pelos compelheiros

e vamos rever de fato essa remuneração.

Quanto aos dados que o senhor citou, acerca das construçSe

de creche, eu passaria também ao Freitas, porque os nossos registros são

diferentes dessas informaçaes.

O SR. ruraTÁS - Com relação às creches, nós At temos obras

contratadas; são 10, e eu vou citar uma a uma: Vila Califórnia, Jardim

Nordeste, Jardim dos Reis, Jardim Fujihara l Jardim Miragaia, N.Sa. do

Caminho, Novo Horizonte, Vila Califórnia-Interlagos, Parque Ipê e Vila

Remo. Essas 10 obras foram contratadas e os contratos estão à disposição

dos senhores, em Edif.

Em fase de licitação, teriam mais 14 creches: Cohab Educan

dário, Parque Morotéia l Jardim Antártica, Jardim Castelo, Parque Cruzei-

ro do Sul, Parque Anhanguera l Vila Piauí, Parque Residencial Cocaia,

Jardim Maracanã, Jardim Tereza, Iageado, Parque Cruzeiro do Sul, Jardim

Tremembé, Jardim Ana Rosa. IicitaçSes em fase final, e os contratos de-

verão ser xxxxliimita assinados ainda em dezembro.

Com relação às escolas, estão em andamento 10 MPGs, 20

Emeis, sendo 2 em convênio com o governo do Estado, e 2 do segundo grau.

Tambám esses contratos estão assinados, à disposição em Edif.

Construção, substituição tem 5 Emeis; ampliação atem uma

Emei mais 6 MPGs; reforma com ampliação, 14 Meis, mais 2 MPGs; reforma

geral, 3 MTGs. Esses contsiatos, repito, estão assinados, já foi dada or-

dem de início e os contratos estão à disposição na Secretaria de Serviço

C00. 0597
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Edif.

O SR. ALKIR GUIMARÃES - Os Srs. Vereadores, como havíamo-

determinado, vamos passar a palavra agora param o Sr. Carlos Roberto Vá

Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescen

te. V.Ema. tem 5 minutos para formular suas questEles ao Sr. Secretário,

ou a quem entender. Te* V.Sa. a palavra.

O SR. dARLOS ROBERTO VÁZ - Bom dia Sr. Secretáio e Srs.

Vereadores, é difícil tratar aqui em 5 minutos, de um conselho, que, co

mo diz a .lei l diretrizes da política de atendimento à criança e ao adoa

lescente, como se deve ser feita neste país. Lei federal. Criação de

conselhos municipais, estaduais e mnacional dos direitos da criança :I e

do adolescente, Orgãos deliberativos e controladores das açaes em todos

os níveis. Quer dizer, controladores das açaes em todos os níveis~

lielogeffemieumeneín~

V
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e que nOs, nesses dois anos em que estamos no Conselho, temos feito uma

análise critica do atendimento da criança e do adolescente em São Paulo

e temos percebido lacunas e descalabrados que têm acontecido com o ate

dimento. Então, quero ficar scl nessas duas para podermos justificar o

por que desse apelo que vamos fazer ao final ao Sr. Secretário, Srs. V

readores e Comienão de Finanças e Orçamento.

Quanto às diretrizes do atendimento, vamos nos ater

a duas: Múnicipalização do atendimento e criação do Conse ho Municipal

e do Fundo Municipal. Antes de falarmos em fundo, Sr. Secretário, preei

gamos saber oobjetivo do fundo porque ele está gerenciado por um conn c

deliberativo e é deliberativo porque é formado por oito membros indica,

dos pelo Governo Municipal e oito membros eleitos pela cidade de São P

lo. Portanto, o Governo Municipal está representado nesse conselho pela

Secretaria de Finanças, inclusive, Secretaria de Educação, Secretaria

de Cultura, de Assuntos Jurídicos, de Esportes,eou seja como se deve or

denar a politica de atendimento à criança e adolescente na cidade de

São Paulo. Com a aprovaçã_ dod membros do Governo, inclusive, fizemos

algumas leituras. O Vereador Odilon Guedes coloca também que 26 milh3es

daria para fazer 70 creches e toda a dificuldadem que estamos encont

do de fazer com que essas reches funcionem. E 70 creches não vão resol-

ver, e a proposta do Governo seriam 80 creches, que não vão resolver

o problema da demanda. Estamos criticando eituaOes, o prciptio desempre

go, temos famílias desempregadas, pais desempregadas, isso vai criando

a desestruturação familiar. Estanos * colocando isco, Infelizmente, porqu4
•	 -	 .	 .

somos um Orgão propositivo e nle simplesmente político, quando ee diz

nSiC_CLE wriwinrn~n nr,t.nrwinne
CGD. 0597
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todo mundo quer creche e isso não resolverá o problema. Precisamos come-

çar a cobrir uma lacuna desta Cidade no que tange à orientação e apoio

socio-familiar. Isso não tem sido feito e a orientação e apoio socio -f-

lanar dem de ocorrer. Toda essa questão dos meninos e meninPs de rua

que vem acontecendo, não 95 no centro, vem fazendo gola que mães e pais

vão trabalhar no mercado informal, para ganhar o nrrnimo de 100, 150

reais e as crianças ficam à deriva pelas ruas. Então, estamos propondo

uma orientação de apoio socio-familà.ár municipalizada, visto que o Go-

verno do Estaao também vem fazendo descababros no que tange à municipal

zaçã e ncis, enquanto Conselho Municipal, os Srs. Vereadores e Sr. Secr.

tério, temos de barrar essa situação descabido do Governo na Cidade.

Não é só esse Governo. Aliás, São Paulo tem sido vítima por ser sede da

capital, o Governador acha que é Prefeito, dá uma de prefeito e desresp.-N

ta as instâncias normativas e representativas da Cidade. Esse programa

é feito com uma análise, foi feito um inquetito pelo Ministério Público

para apurar a situação das crianças e dos adoleseentes que estão na ci.-

de de São Paulo e em outras cidades do Estado, e encontrou o programa d.

orientaçã e apoio socio-familiar e o programa de educação cooperativa

que é voltada para os adolescentes defasados do ensino fundamental de

14-18 anos, que e a, . .grande proMemática da Cidade, nos bairros. Em São

Mateus há a questão do crack, da ausência de políticas sociais básicas

na periferia da Cidade. Então, é o grande tormento da cidade, os adole.

centes que por não terem o atendimento adequado acabam sendo agressivos.

São esses dois programas que o inquékito do Ministéri

Ptiblico encontrou, um Orgio deliberativo, e fez una ação de obrigação

de fazer para esses dois programas, lembramos que a ordem interna do
CÓD. 0597
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Sr. Prefeito, do dia 21 de novembro, pedindo a agilização do programa

de orientação e apoio socio-familiar. E esse convênio saiu no dia 30 de

novembro e não 1 milhZo e 200 como o Dr. Freitas colocou, mas 781 mil,

ou seja, perdemos mais 410 zmil do que Unhamos de dotação este ano em.

lragr parcelas de 250 mil referentes à implantação, 270 mil referentes

a novembro - que juntou a implantação em novembro, porque foi uma obri-

gação porque tinha de se fazer e se fez de forma muito acumulada. O in,

quérito também perguntou ao Conselbo Municipal quais seriam as metas

desses programas para 96. Então, ncis subsidisamos o Minis-teria publico

de quais eram az metas do programa de apoio e orientação goela-familiar

e para o programa de mrspernia educação cooperativa. As metas foram

atender 20 mil famílias no program& de orientação e . apoio socio-famil

lembrando que essa orientação e esse apoio serão fiscalizados pelo Con,

Belho Tutelar.

Então, esse é =programa que no seu bojo estrutura oS

coneelhos tutelares da cidade de São Paulo, ele embute o aluguel de uma

viatura

CÓD. 0597
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para cada conselho tutelar uma equipe multilidisciplinar de 16 "gani-

cos sendo ales 4 4ducadores, 4 psicalogos, 4 assistentes sociais e

4 advogados para cada conselho tutelar.. O telefone direto que eles

não tgm, usam o da administração e a população no tem acesso a eles.

Lembrando que o Mini strio Pablico contratou uma assessoria com, mem-

bros internacionais para fazer a an glise desse programa e o minis-g

-rio pablico tem propagado na Cidade, Estado e IMis que e um doe pro-

gramas de ponta para a questão da criança e do adolescente.Cameçar a

se tratar a criança e o adolescente não isoladamente da família. 'Essa

4 -uma das distorções que estão ocorrendo com as entidades sociais e

ater em o próprio Estado. Trabalhar a criança carente disassociada

da família e isso ndS temos jogado no ralo. Ngs temos togado recursos

no ralo. Xgo temos tempo de dispor as cantas como voeis Uive:rampas

sgo 41( recursos jogados no ralo, no bueiro tratara criança e adoles-

cente sem tratar, a família :unto. Rabão esse ema programa de ponta

de lança. Acho que a cidade merece, tâm recursos e nas poderíamos es-

tar sendo exemplo no País de cama se tratar a criança e o adolescente

sob a fiscalização dos conselhos tutelares. Começamos a falar nesse

• programa Orientação e Apoio sacio farmiar - e a Paternidade Res-.

poneVml. Então, o Município estarEC assumindo a sua parcela de raspo.

•sabilidade e transferindo para a família condiOes para assumira re.

ponsabilidade pela educação integral dos seus filhos. S go programas

' que atenderão famílias e cajos filhos forem pegos na rua ou em sitaa-,

çgo de risco e os conselhos tutelares ter go como responsabilizar as

• iramilias e os pais pela situação sa . que os filhos estão vivendo. Neg

•/ - ga situação que os filhos estão vivendor... Nessas famílias bolsistas.
COO/0597
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É vasto, não dg para dizer, 114 para concluir, gostaria de fazer um

apelo para que tratgssemos essas quatro emendas que foi uma provocaç.7.

dos conselhos tutelares e do Conselho Municipal à Bancada do PT e se

fez quatro emendas ma nome da bancada do PT .A gente gostaria que es.,

emenda não fosse da Maneada mas sim de uma frehte parlamentar,qUe pud.E

semos tratar essas dá= quatro emendas visto que 8221~IXR e uma

ação do Ministerio PUblico de forma especial e, em separado das demai.

emendas. Se ela entrar no bojo das 628 emendas eu acho que não esta

mos nem garantindo prioridade absoluta e nem discutindo o atendimento

Quero fazer o apelo, tratar dm forma especial lb pedir ao Secretgrio

para que possamos ter mma reunião, uma audiância com o Secretgrio de

Finanças, alguns vereadores poderão estar acompsnbAndo dos vários p 42

ril

tidos e os representantes dos conselhos tutelares para a gente tratar

dessa questão do FUECAR de uma maneira mais prdxima para que o Becre-

trio pudesse entender o que o Programa Educação e Coopprativa e que

a . gente ~esse caminharmo sentido da implantação do Estatuto da C .

ça e do A])olescente na Cidade e contribuir para isso MD Estado e no•

País. Obrigado e desculpe.

é SR AWIR GUIMARÃES - Eu quero dizer ao Carlos que pela Impo

tância do assunto mis permitimos que ele falasse 11 minutos. O Sr.

cretgrio tem o tempo que precisar para responder.

cuR CELSO PITTA  - Meu caro Carlos, eu não vi na sua ezposiça*

.nada em desacordo com a nossa proposta para o ano de 96. A. tese suma

tese absolutamente esposada pela Prefeitura no sentido de dar a maio

e a • melhor assistância possível ao Menor adolescente. Lembro aos pre-

sentes que a Prefeitura vem atendendo cerca de 80 mil crianças entre
CóD. 0597 •
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creches conveniadas e creches da adminietração direta. Estamos aten-

dendo 35 mil menores e 1711 adolescentes. Temos outros dados de aten

dimento população de rua e outros da Eirea social. Da sua exposição

ressalto o seguinte: o pproblema do menor carente, o problema da par.

pulação da rua de fato j uin problema mais amplo do que a simples

retirada da criança para o abrigo, para essa criança desafortunada

que estai: na rua. É um probàlma que envolve uma paternidade responsd-

vel, uma orientação de apoio wicio-familiar mas antes de tudo e um.

problema de natureza econamica. Vamos ter que ter empregos, vamos

ter que ter empregos para essa famlíia. Naturalmente o exercício dee

sa paternidade respons&vál, o exercício dessa orientação familiar sé

serd efetiva na medida em que essa família tenha um. auto-sustento.

Mis temos o problema maior que o problema da miséria deste pais

qudten que ser equattonado em todas as esferas da sociedade tanto a
Estadual

nivel da administração municipal como a nível do governo NEZMIZI

*como a nível do governo Federal como a nível da sociedade como um

• *todo, o empreaariado l. passando pelas comunidades, as associaç*oes

' de bairro, etc. enfim, lie lima necessidade de inna tobilização geral

-para que a gente resgate essa enorme divida social que se tem para

com:a população carente.

cs~mniedilms~11.1fflkamemoiltsli
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O que cabe à Prefeitura - e esse é o dever de casa que a

gente se orgulha de ter feito - é que tudo o que foi feito nesta

Administração foi no sentido de gerar emprego, no sentido de resol-

ver o problema básico do auto-sustento da ilia, particularmente da

familia carente.

Todos os projetos da Prefeitura envolvem o emprego de mão-

de-obra, e mão-de-obra menos qualificada; a construção civil, a cons

tração pesada, é a construção que mais absorve mão-de-obra R~,.11,(1

desqualificada ou de baixa qualificação.

Com isso, o que ncia estamos faaendo ? Nós estamos atacand.

o problema no seu ângulo, na sua essência, ou seja, estamos dando ao

cidadão uma . condição de sustento para si e para sua familia, de fo

que ele, de fato, possa exercer essa paternidade responsável, essa

orientação familiar que precisa ser efetivamente exercida.

Cabe, de fato, às demais esferas de governo, cabe de fato

à sociedade, através de organizaçOes como essa, do Conselho Tutelar,

uma parcela na condução, na solução desse tipo de problema, de forma

que nãame vejo lna exposição do Carlos Roberto Vaz, nenhuma distor-

ção do que está sendo apresentado na como proposta nossa, do Orçamen

to de 96.

Quanto a dados de execução, eu posso passar aqui ao Freitas

para esclarecer XE se é um milhão de duzento s l setecentos, ou coisa

desse tipo, porque ele tem esses números mais precisos.

CÓD. OS97
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O SR. FREITAS - O que foi colocado ã. disposição de PABES

foi um milhão e duzentos, talvez pela defasagem do tempo s6 seja pos-

sível se gastar os 781 alegados. Volto a repetir que - como o se-

nhor há de convir comigo que se os projetos estão sendo iniciados es

te ano, agora no final do ano, não foi possível prever iseo quando

da elaboração do Orçamento, XE em 30 de setembro, porque nós 86 consi

deramos o recurso do orçamento fiscal. .

Se esses projetos se dealancharem -7 e. nós esperamos que is

•ao aconteça 'ir- • repito, a dotação será suplementada.
.	 •	 .

• • .
O SR. PRESIDENTECLImir.Mlimaraes  - O próximo inscrito, e

últi4m9,:e o Sr. José Juiz Rizzo. Tem V.Sa. a palavra, para que pos

somos concluir esta audiência.
_

ai

O SR. JOSÉ IUIZ RIZZO - Bom diaatodos os presentes. Sr.

Zecretário, tomo a - liberdade de fazer quatro perguntas objetivas p

•o senhor. A primeira delas, Sr. Secretário, é sobre a rubrica - .

PublicaçUs de Interesse do NUnicípio de São Paulo; nós encontramos

nessa ru.brica 25 mail.hiSes, que, efetivamente, não constrOem as 70 cre

ches do prof..0dilon,-mas pelo menos 68.

Temos tambán que para publicações legaiS I cinco zail.hõeá .31

- -Então eu jgostaria de saber como e•Onde • serão gastos esses 25 milhõe+

'

,	 .	 -	 •	 .•
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DATA ORADOR

Io hincionádo

PARTE-

mas de toda a la Secretaria da Educação, porque houve esse

decréscimo quando o próprio Prefeito pretende eliminar até o atendi-

mento em creches até os quatro anos de idade, sendo que posteriormen

te passariam para EMEls; acho incongruância nesse sentido; gostaria

. de sua resposta.

A terceira. está nag questão da verba destinada à administr

ção do gabinete do Secretário :Municipal da Cultura. Subiu apenas 66

passando de nove paxaquinze mi1h3es, o que corresponde a 16.5% das

dotaçSes daquela' Secretaria. . Ou seja, é o maior aumento proporei riP 

de dotação na ião de secretário de toda a. Administrgção. Onde será
f

_	 .
gasto esse zne. montante ?	 -

E, Sr. Secretário, a Ultima pergunta diz respeito ao ~El

Cing9.pura. O senhor falou em investimento vigoroso, e eu até con. co

do se o senhor= disser que o aumento, houve aumento substancial na

Secretaria da Habitação, o que é louvável; contudo, o Projeto Cinga

pura, que visava atender 200 mil famIlias, segundo os dados aqui do-

Dr. Antônio Iajarin, em execução até dezembro de 95, 6.868 unidades;

em projeto de licitação, até dezembro de 96, mais 14.500, pouco mais

de 10% do que foi aventado na elaboração do programa de verticaliza

ção e urbanização de favelas.

O investimento vigoroso não-está sendo feito nossa área i&

Onde esta sendo feito,- Secretario ?- °brio

o SR.- PRESIDEM. TE- (Almir- ".	 "08).	 com- a -Paia
• •	 _

Sr. Seeriitario l . para-concluiimõs'es nossos 'trabalhos do -diae

I	 hrijè -
Coo. 0597
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•

O SR. 	 - Eu fiz uma solicitação de audi-

ânciai; acho que o Secretário esqueceu de...

O SR. SECRETÁRIO - Evidentemente que agendaremos essa audi

anela, com a presença e a participação do-Secretário da ?ABES, da S

cretaria do ~I Dem-atar Social, porque é Uni assunto afeto à Se-

cretaria do Bem-Estar Social, evidentemente que não vamos ultrapas-

sar a barreira das nossas atribuições, mas vamos agendar, sim.

Ei agradeço o' questionamento feito pelo José Iuiz Rizzo;
primeiro
RIMEI a questão das despesas com publicidade,

•

:

r›:

,•

_COO. 0597
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Aud. Pub.

Eu vou simplesmente relacional:e, o que de campanha, no ano de 95, Ízi

de interesse do Município foi feito na z e através dessa relaçã.o pode-se

inferir a natureza das gastos que ocorrerão em 96. Nós tivemos de inter-

resse do Município campanha de vacinação, campanha do cinto de seguran-

ça,alteraçães de transito, questão do ramo, o esclarecimento do PAZ, o

esclarecimento com relação ao IPTIT. Essas despesas são proporcionalmente

menores do que já foram no passado. Para que todos tenham ima idéia,

essa despesa, no ano de 95, representou 0,41g do orçamento da Cidade,

no ano de 90 representou 0,57 g do Orçamento. 'Então, essas despesas de

publicidade estão de acordo com a natureza a que se destinam; segundo,

estao absolutamente compatíveis com o tamanho do orçamento' da Cidade.

Com relação . à questito* das Emeie e-da transferência das crianças-com-mais

de quatro anos para a educação infantil, saindo das creches, também te3iho

a informar que isso só se dará. nas seguintes condiçaea: primeiro, quando

a transferenCia ocorrer' sem prejuízo de redução de tempo da permaneincia

da criança na Ralei. O questionamento que havia sido feito é de que nas

creches, as crianças permanecem em média oito horas, passando para ao

Emeis elas teriam uma redução para quatro horas. Acontece que essas

transferências só ocorrerão quando as Emeis puderem de fato manter o

meeiro período que as creches tinham. Ento ., não há neste caso prejuízo

para a mãe-, que teria_ que _ter unia outra_ altezzta. tiva_ para _as outraE3_ quatro
-

horas. A Redução de 16g, que o senhor se refere, eu passo para o Freitas

para esclarecimento-porque . os númeroe et-nite; podso ter todos de memória.
t.	 •	 .	 .•.	 .	 .••

•

O SR.- -•- =TAS •• • - • • •	 •	 -estranha .•..-.•	 -^ 4 - .	 •	 '	 ••

redução na - Secretaria da EdaCaçãO .;. 3/Le 0E10	 nó órçaMento Consta 'Uma

CCIMMW
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dotação de 677 milhb-es que á superior ao que se pretende gastar em 94,

que seria da ordem de 520 milhões. Portanto...

O SR.	 -(Comentário longe do microfone)

O SR. FREITAS - Não estou me fnrtando a responder não,

•mas acho que a discuseag seria mais em termos de macroinformaç5es e essa

informação deveria ser obtida quando a Secretaria da Educação esteve aqui.

Eu me comprometo a passar assa informação para voce, mas de momento não

tenho por que foi feita a reduçg.o.

O SR. CESSO PITTA - Outras duas questaes, a primeira com

relaçá.'olt verba 'da Cultura que -teria também2 sido elevada numa proporção

maior do que as 'demais. Novamente pesa faço a menção que o Freitas...fez.

O Secretário da Cultura tem os elementos que não tenho para posicionar

melhor. 'Mas :posso dizer que a Cidade de S.Paulo está se caracterizando

como um Centro &aturai, indelpendente de ser um centro de negócios, esse

esforço que a Prefeitura vem fazendo Para realização de eventos tem atraí

do bastante a atenção e ' o turismo para a Cidade. Hoje já estamos tendo

tmia marca de mil ou mil e cem eventos por mis de .real significancia, tan-

to a uivei popular como de -música clássifa, Como de qualquer outro even-

to. Inclusive espalhos por toda Cidade, em. parques, teatros e associa-

çges de bairros. Enttão, eu particularmente, independente de na poder

responder. com precisow cada centavo desse aumento, digo-lhe em tese .que

o invettmento em cultura é um investimento de muito bom retorno para a

cidade a.-paua.	 pessoas. As pessoas, _acredito, "rficam mais humanizadas,
• • , •

0ll2am mais ' simpaticamente sua Cidade, e •entre ai, tendo essas atividade
•

• • .	 2

cdtarais- dá maneira que estamos tendo. -Especificamente ..a : Cada -um-doi:0o
.	 .

poneatee•I dessa rubrica, eu também me•coMprometo a -informar; não :tenho

COO. 0597 •



3 ANA120

• •

F	 n 19.0 do Proc.
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 11 ,1 • g 	 de 19 c"-%t

••••• n11...“~“,	 ••••	
n•••nn

RODIZIO FOLHA 1	 TAQUÍGRAFO

Aud.Pu.b

SESSÃO DATA	 ORADOR

13.12.9!

CONT. APARTE

esses dados em

A última pergunta diz reEpeito ao Projeto Cingapura, em
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estaríamos entregando mais ou. manos 10% do que inicialmente o programa

de Governo havia proposto fazer a nível de habitação popular.•

Eu quero lembrar, primeiro, que a concepção do Projeto eingapu-

ra é de um atendimento no só em termos de unidade habitacional entre-

gue, mas sim do resgate de toda condição de vida da população favelada,

objeto dessa intervenção.

Imo quer dizer o seguinte: na medida em que se controe ma deter

minado prédio em uma determinada favela, são abertos espaços para arrua

mentos, são abertos 'espaços para praças pancas, para construção de
-

escolas, para construção de creches, para que se tenha acesso . à. coleta

de lixo,' à coleta de lixo +Lenha amimo, para -que se ..tenhafabasíecimanto

de gtgaa„ rede de eagotot¡Ilma unidade do projeto eingapura, 	 apartamen

to, na realidade beneficia outras quatro unidades que não estão **corpo
" .

radas nessa transfereincia.

Então se voei; tem ma relação de para cada apartamento uma rela
•

ção com quatro familias, beneficiadas pelo projeto, o projeto tem uma

amplitude, ma expansão muito maior do que essas 20 mil_unidades que

você se referiu, pelo menos quatro vezes mais do que isso.

• Ma segundo lugar, lembro que tudo que foi feito a nível de pro-

jeto habitacional nesta ~atração foraa.feitos com recursos da muni

•cipalidade t •f •Anteriormelrte, todos esses projetos de habitação' popular-	 .
-	 _	 -	 -	 -

eram "condtzidos coM `'financiamento da Caixa -1:contai:ice Federal, que dee--	 , _	 -••	 -	 .	 -
,

da'' .jene- janeiro de .93 simplesmente 'fechou as ..torneiras para qualquer .tipo -de
, •	 .

. 13,13113.7303€81120109 pega -p.twójev,od
?`"."	 •	 .	 •	 - ".

e ,'-eai-tã'ae- 'iido"•.-rfeito'	 'com'-.recur. soá . da zuni"
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cipalidade. Esses recursos tombem eao one :.os pe o pagamen o .e 	 • .,e

anteriores, também do próprio sistema de habtiação. Nós tivemos de repac

tuar 800 milhaee de reais de dividas, que não tinham sido pagas e estamo:

pagando efetivamente.

Então, independente do valor que estamos investindo no Projeto

Cingapura, estamos pagando dividas de projetos habitacionais que não ti

nhaa sido pagos anteriormente..

Devemos ter um suporte externo com financiamento do Banco

=enrica de Desenvolvtaentà, que considerou o:Projeto Cingapura prioritá

rio e muito interessante de ser prestigiado e mesmo copiado para outros

agaloes membros do

Batamos em negociação com o BID, ele pretende nos 'financiar 150

mi1hSes para uma segunda fase, cujo custo total é de 250 milhaes Cise dó-

lares. APieftitura entra com 100311.11 e% o BID entra coa 150 millhaes.

Independente . desse valor, que é expressivo, o que se tem é o re

conhecimento de uma entidade internacional estar dando potencialidade a

esse projeto de habitação vertical para soluçãO'do problema da favela,

para solução do problema habitacional da cidade de São Paulo.

Sio essas as informagSes que eu poderia lhe dar.

SILPHESIDEBTB Almireuimaríes Por favor, se Voce puder

vir aqui, , ate o microfone, porque precisa ser registrado para a Taquigrel

fia captar,._Rizzo„ por favor._
.	 .

— - - . O	 RIZZ0...-:_Sr4Á,lie_cretário,. eu to fiz_ essas ,pergunts.s. porque.,
- _•	 ...- _ .--

o 'Zec:re. tário.. de ,0u.ltura mo esteve presente,i:.' foi o 	 ,Ivo _3313lange..... ,. que_
-

	

	 " (
.- •--.....- -.'..r.f-,':-.-,	 •_-5,,:',-,.---.--:-** - . 	 ."	 -	 -	 '•	 ,	 - --- --	 .,--',.,	 ,-.._-,,-,- s-:.-, 	 ...	 -"ti.-7,,-._-----	 -,;,.,--,....-;-_:;--:-"-:	 ',.	 --••	 '. . ,g,	 ., •	 . ' -'J	 -	 ..;	 ,,,,,--.:,. ', 5.-.N.,'2.-..--y,.• ' 	,	 ---	 (s-----, .4 •	 --..	 -	 :.

k.p-re-- selitee disse 'que esse mciiitantizzeria luilado_ pera ,:-Ievento_s, no-e
.....-Ifr.2;4„,g,.. -,-- -•,-,-, ...-:, 	 ,-,, :.=,-- - . 	 -	 -	 , f•

	

...1b....,-., . • - . ` 3 - : • -.' .4;7 ''' • ., ' -I.	 •	 .
Sr.u

...;.:_
-k	 s.

	

ihingabui--Zu ate concordo, 	 Ultecre~.
t . - . ,:.1: , '-/ ..	 ,N,	 ..,'	 -.,	 .	 _.-	 . ..-It4i	 n , 1	 ('I`	 ''	

3

wea.w.e.u..;qmu:m
-	 r

. - . :::: :	 ..:•••;11 s'i. ‘. .: "r ''-` 	 '''..ifl'''£.44"i ' 	 - - ,,," . ,-.' T..-'''''. . ,,.	 . _":' - 	 - '!... '- 1

•	 :•	 •	 •	 .

.	 "	 •
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mas biblioteca também é cultura, centro de lazer e recreação tambám é

cultura.

E quanto a questão do Cingapura, eu aceito sua resposta embora

na 'concorde. Continuo achando que 10% e muito pouco perante o que foi

proposta.Opinião minha.

O SR.PRES.wzrignÉ ( Altar Guimarães )— Srs. Vereadores, Ás tivemo:

inicio da nossa Audiência Panca às 10:00 horas, são 12:35 horas.

Especialmente no que diz respeito ao assunto dos direitos da .

criança: e do adolescente, seria objeto de discussão para mais troo ho-

ras. .

'Mas esta Preaidência agradece &presença do Sr. Secretário, COn-f-

vem. aqui registrar que foi o llnico Secretário que jamais se furtou a
---	 •comparecer a Camara lunicipal de ao Paulo, quando , solicitada sua presen

ça,..o que lamentavelmente né."o ocorreu com outros ilustres secretários

desta Administração, o que já Manifestamos publicamente.

Agradecemos a Vaza., .Sr. Secretário, pela forma fidalga .e demo-_ .
,

cratica como V.Exa. se comportou e passamos o microfone para suas consi-

•raçoes e a seguir encerramos os nossos :trabalhos.

O SR.ROBERTO PITTA — Sr.Presidente Almir &amarão% Srs. Vereado

res: Odilon Guedes, Sergio Rosa, Iffourad, a todos os participantes, senho

ras. e senhores, meus sinceros agradecimentos por terem divido conosco

esta manhã de debates. -	 - - -------.	 .	 ..	 .	 .	 .	 .	 .

. Eu quero, "independentemente` desta audiência, colocar—me 'à dispo

sição- , como também minha (3Claipe , para - esclareolmentOs • que..se	 ne-
• ....	 •	 - . .......	 ., --,.•-.,-	 vç.- •.:•;::•:- i-,•:•:-;,' ;'• , •S :•';:-.--¡••• -- .-i ;1; -.j .Z.-..X.in

.....	 _,.	 .
ce	 os.,,, nossa . cOirtrersa :em . orilo	 s..,,seraeage	 =,e.,	 ,talt .

	

,	 ,.	 „ .e.--.,„	 i	 - ;	 -•,•	 _ • 	 .,.:	 .:	 ,i,.....,..,-,..:„, -.•,,,, 	 ,,,,...-_,...;:- t: .,.,é,-.:1•7:-... , 	 .	 :	 ,--	 - :,. '	 '	 .:' 5 -: r..;,',.::

_.	 '..	 .	 _.	 ..	 .
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O SR.PIESIDENTE 4 Almir Gtzimaríes  ). Estão encerrados os nossos

"trabalhos.

*	 *	 *,‘
* *
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O
PROJETO DE LEI N° 0824/95.

Trata-se de projeto de lei de autoria do Executivo, que visa a conceder isenção de
tributos municipais a empresas instaladas ou que venham a se instalar na Zona de Uso
Z7-001.

Ocorre porém que, a matéria versada nesse projeto de lei já fora objeto de análise
desta Casa através de Substitutivo apresentado pelos nobres Vereadores Marcos
Cintra e Adriano Diogo ao Projeto de Lei n° 243/95, sendo que esta Edilidade, após
ter rejeitado o veto integral aposto ao mesmo, promulgou a Lei n° 11.790, de 26 de
maio de 1995, que vigora atualmente e cuida do mesmo assunto.

Dessa forma, a Comissão de Atividade Econômica manifesta-se CONTRÁRIA ao
presente Projeto de Lei.

Sala da Comissão de Atividade Econômi a ,	 4 .b 1 2-1 `....? .,(...4./

Marcos Cintra - Relator

-
• 
í17	 RELCOM

17-5006/1996

cop. mi
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PROJETO DE LEI N2 824/95

O presente projeto de lei, de autoria do Executivo, visa

conceder isenção de tributos municipais incidentes sabre o -patri-

mônio ou serviços das empresas instaladas ou que venham a se ins-

talar na Zona de Uso Z7-001, desde que estejam em conformidade com

as legislaçeies estadual e municipal específicas.

Segundo a exposição de motivos, a isenção de impostos

para a zona de uso Z7, conhecida como Polo Industrial Leste, in-

centivaria a ocupação industrial, produzindo benefícios para a po-

pulação de baixa renda dos conjuntos habitacionais e dos bairros

próximos, na forma de criação de empregos diretos e indiretos.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor,

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 19 de mar-

ço de 1996. .	 f
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SIDENTÇ

Opio	 ce n.o

Senhor Presidente

-- DOCREC
,--71 15-0	 / 20019 - /01

MARTA SUPLICY
Prefeita

GABINETE DO PREFEITO

No intuito de proceder ao reexame- de projetos de

lei encaminhados à Câmara Municipal de São Paulo e que, até o presente

momento, ainda não contam com a aprovação dos membros dessa Casa,

solicito a Vossa Excelência a retirada e o conseqüente arquivamento das

proposituras relacionadas na anexa peça, por mim rubricada e parte

integrante deste ofício.

Na oportunidade, renovo protestos de elevado

apreço e consideração.

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
JAWsff

Ret 302-505-503-824
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ANEXO AO OFICIO A.T.L. N° 5 i,/01

.4 I ei Ft.lbite
Enc. de Setor

RF 10.738

JAM/sff

Ret Ane 302-505-503-824

PL N°	 EMENTA

1) 302/01	 Cria unidades orçamentárias e realoca recursos de dotações do

•	 orçamento vigente da Secretaria Municipal da Saúde.

2) 503/95	 Autoriza a alteração de denominação de logradouro público.

3) 505/95	 Autoriza a alteração de denominação de logradouro público.

.4,

4) 824/95	 Concede isenção de tributos municipais a empresas instaladas ou

que venham a se instalar na Zona de Uso Z7-001.
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

ROD.:23 FOLHA:63	 TAQ.: Luiz Carlos	 SESSÃO: 63' Ord. ORADOR: Vanderlei de Jesus, Et.

SEM REVISÃO	 F 10.738
de Setor

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca — PC do B) — Há sobre a

mesa requerimento encaminhado pela nobre Prefeita Marta Suplicy que

será lido.

- É lido o seguinte: .(Retirada de vários PLs ainda não

votados)

Presidente, Paulo Frange, Domingos Dissei, José Viviani Ferraz DATA: 14.08.01	 SEM REVISÃOPresidente. Paulo Fran ge_ Domin gos Dissei. José Viviani Ferraz DATA: 14_0R.01
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-1

ROD.:23 FOLHAM	 TAQ.:LuizCarlos	 SESSÃO:63.0rd. ORADOR: Vandei—nrcre—Tégers:—
A, Lel-

Presidente, Paulo Frange, Domingos Dissei, José Viviani Ferraz DATA: 14.08.01 	 SEM REVISÃO En ... de Setoi
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca — PC do B) — A votos. 0 F 10730

Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se

agora. (Pausa) Aprovado.

Há sobre a mesa requerimento do nobre Vereador Paulo Frange

que será lido.

- É lido o seguinte: (de Paulo Frange, sobre Comissão de

Estudos a respeito do ISS)
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
li

Papel para infermacgo, rubricado como folha na

•	 .	 .

doprocesson2 	  de 19 q 5	 (a)

LEG.3

Senhora Chefe:

Para as providãncias que se fizerem nescessãrias, em

razão da aprovação da materia constante do Oficio AU n9 251/01

da Sra. Prefeita.

16/08/01

EHENo GANDELMAN
Agaeljur Tec. Leg. Chefe

A. T. M.

RECEBIDO EM LEG.
.057 I aool

i9 1- 	 r/le

Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo a retirada e o arquiva-

mento do presente projeto de lei.

17/08/2001

JOSE CRISTYNO SOUZA SANTOS
Chefe de Seçâo Técnica ly

Substituto

Sr. Chefe,

Providenciado, conforme solicitação de V.Sa.

17/8/2001

ORLA14~1 MENDES
Assisies~etia Técnica

SEGUE." 	, juntado...A__ 	 necia date

documento ., A 	 	papel de informação

rubricado. A .. 50.• I	 	 n.o  .Z 14 	o L4 

Em ot. / g laooll

ANA MARIA FERNANDES
Assistente Parlamentar •

CÓD. 0233
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ji O funcionário ... ect .	 1
CÂMARA MUNICIPAL DÉNArainULO

São Paulo, k de agosto de 2001.

18 — OF—LEG3
OFICIO N.0440/2001

Senhora Prefeita,

Comunico a Vossa Excelência a retirada e o conseqüente arquivamento
do Projeto de Lei n° 824/95, de autoria do Executivo, que concede isenção de tributos
municipais a empresas instaladas ou que venham a se instalar na Zona de Uso Z7-001,
e dá outras providências, conforme solicitação contida no Of. ATL n° 251/01, de 03 de
agosto do corrente, numerado nesta Casa como DOCREC 15-0181/2001.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

JOSÉ . rd 4 é‘DZIO'

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JCSS/okm
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Folha N°..2..0 	 do Proc.
N°. 81`.1 
O funcionário 	

ANA MARIA FERNANDF1

CÂMARA MUNICIPAL liÉSIPPAULO

São Paulo, 21 de agosto de 2001.

Recebi ofício Leg.3 n° 440, de 21/08/01,

comunicando à Senhora Prefeita a retirada e o conseqüente arquivamento do Projeto

de Lei n° 824/95, de autoria do Executivo, conforme solicitação contida no Of. ATL

n° 251/01, de 03 de agosto do corrente, numerado como DOCREC 15-0181/2001.

RECEBIDO
SGM/ATL

ïipi'PJ
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. BENVINDO DA ILO I— CARVALHO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo. rubricado como folha na

do processo ng 	  de 19 15	 	 J,c)Q.L.. (a) 	

ANA MARIA FERNANDE9
Assistente Parlamentar

Ao

DT.94 - Sra. Chefe,

Para arquivamento.

28/8/2001

Jpa CRIST~ANTO8
Chefe de Seção Técnica W

Substituta

Ássist. Parlamentar
Reg. n . o 101 258

CóD. 0233
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SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	

Em 	

(a)
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